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A imagem urbana que caracteriza a Área Metropolitana de Lisboa (AML) apresenta-
se fragmentada e atomizada, incorrendo no modelo centro/periferia de crescimento do 
tipo gravitacional.
Decorrente da investigação efectuada, afirma-se que a extensão da área de 
influência do território administrativo da AML, a macrocefalia da cidade de Lisboa, 
que organiza o território “metropolitano” rodeado por núcleos urbanos periféricos 
desestruturados, e a fragmentação territorial, não são conducentes com as organizações 
“metropolitanas” típicas, ao estabelecerem-se dinâmicas territoriais que caracterizam as 
associações do tipo metapolitano. 
A comparação da Área Metropolitana de Lisboa com a Área Metropolitana de 
Valência (AMV) reitera a fragmentação do território que compreende a AML e o estado 
suburbanizado e desestruturado da periferia urbana. Valência apresenta a configuração 
do tipo metropolitano radiocêntrico de crescimento do tipo “mancha de óleo”, resultante 
do crescimento suburbano e da consolidação do centro histórico. Por forma a inverter 
a atomização e assimetrias territoriais da região de Lisboa entre centro/periferia e as 
margens Norte e Sul, propõe-se a assunção do modelo de organização metapolitana do 
território para a AML, a fim de garantir a compactação da periferia e anular a dispersão 
dos pólos urbanos, assegurando o equilíbrio da “Área Metapolitana de Lisboa”.
A presente dissertação de mestrado, resultante do estudo efectuado e pela análise 
comparativa entre a AML e a AMV, pretende demonstrar a preponderância de políticas 
urbanas integradas e sistematizadas, para a necessidade de afirmação de Lisboa 
enquanto “Grande Cidade” e a revogação do estado de suburbanização e desestruturação 
urbana do território. Torna-se necessária a afirmação do estuário do Tejo como centro 
estratégico da AML, a fim de despoletar os processos de equilíbrio territorial da região, 
pela requalificação das frentes ribeirinhas e pela reconversão funcional das infra-
estruturas industriais obsoletas da margem Sul. Defende-se a reestruturação funcional 
e infra-estrutural a Sul do Tejo, promovendo o reequilíbrio territorial da AML, no sentido 
de inverter a macrocefalia de Lisboa e os desequilíbrios urbanos da região.
RESUMO




A imagem de “cidade actual” resulta de sucessivas transformações decorrentes do 
processo de industrialização e das políticas neo-liberais do séc. XVIII. Como resultado 
das necessidades funcionais dos aglomerados urbanos e do crescimento populacional, a 
cidade contemporânea tal como se conhece hoje assumiu novos contornos e limites, e 
não mais se assemelhou aos modelos medievais e tradicionais, caminhando para novas 
configurações. Ao romperem-se as barreiras entre cidade, periferia e campo tornou-se 
evidente a aproximação territorial, constatando-se continuidades urbanas. Este processo 
de homogeneização de fronteiras e alargamento do perímetro construído conduziu, nos 
casos de maior abrangência territorial, a processos de metropolização. A abrangência 
territorial das metrópoles extrapolou os seus limites físicos, aos estabelecer relações 
socioeconómicas e populacionais com urbes periféricas, afastadas no espaço, mas 
próximas temporalmente. O afastamento entre urbes não resulta da distância física, 
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mas do subdesenvolvimento das vias e meios de comunicação, que impossibilita a 
permuta de pessoas, bens e serviços num espaço temporal reduzido. A proximidade 
entre metrópoles e núcleos periféricos decorre da facilidade com que estes acedem às 
cidades principais, estabelecendo-se um sistema hierárquico, onde as cidades principais 
se afirmam como os principais núcleos funcionais, económicos e administrativos, e as 
restantes urbes contribuem para a sustentabilidade dos núcleos principais. Estabelecem-
se novas organizações territoriais atomizadas, que se afastam do conceito de metrópole, 
delineando-se não como contínuos urbanos, mas como áreas de influência: metápoles1.
A evolução urbana verificada em Portugal seguiu os modelos europeus, destacando-
se o desenvolvimento urbano da região de Lisboa, ao assumir-se como a principal cidade 
portuguesa. As suas delimitações urbanas resultam, não só do contorno da cidade, mas 
da área de influência que estabelece com as periferias e núcleos urbanos mais afastados, 
constituindo-se a Área Metropolitana de Lisboa (AML). Após o reposicionamento do centro 
estratégico de desenvolvimento da Área Metropolitana de Lisboa sobre o estuário do Tejo 
nos finais do século XX, a estrutura urbana da região afastou-se do modelo histórico da 
cidade metrópole rodeada por periferias industriais e habitacionais monotipológicas. O 
crescimento do território revelado ao longo do último século conduziu ao alargamento da 
área de influência da capital e ao despoletar de dinâmicas territoriais externas à cidade 
principal, por forma a inverter a macrocefalia de Lisboa, garantindo o desenvolvimento 
sustentado dos núcleos urbanos periféricos monofuncionais.
Contudo, a fragmentação territorial verificada e as assimetrias funcionais 
entre Lisboa e as urbes satélite estabelecem dinâmicas direccionadas para a capital, 
hierarquicamente desequilibradas, impondo uma malha territorial mononuclear, 
geograficamente delimitada por núcleos dispersos. A imagem produzida afasta-se da 
noção tradicional de metrópole, como se poderá verificar por comparação com a análise 
descritiva de Valência, apresentada ao longo da presente investigação, sugerindo uma 
organização territorial diferente, em género de metápole.
O séc. XX ficou marcado, não só pelas variadas alterações dos centros urbanos, 
como também pela forma como o pensamento urbano e arquitectónico se aproximaram da 
cidade. Esta deixou de ser consequência fortuita das necessidades práticas do quotidiano, 
para passar a ser uma causa com intuito de resolver problemas. O pensamento urbano 
1.  O conceito de “metápole” foi apresentado por François Ascher em 1995 na obra “Métapolis: ou l’avenir des villes”, propondo 
uma organização urbana territorial constituída pela intercomplementaridade entre núcleos urbanos atomizados ligados a uma 
cidade principal que administra a parcela do território, de forma a assegurar o desenvolvimento equilibrado da região, eliminando o 
distanciamento físico.




passou a constituir o objecto de estudo, assim como a problemática do arquitecto moderno 
enquanto interveniente na cidade. A sustentabilidade urbana e metropolitana resulta 
da implementação de políticas urbanas objectivas e metodologicamente estruturadas 
por meio de planos e estratégias capazes de assegurar a coerência generalizadas das 
intervenções do tecido urbano. A necessidade de afirmação estratégica da AML para o 
território supra nacional induziu a necessidade de alterar as políticas urbanas de construção 
da cidade e da região, no sentido de inverter a imagem tradicional da área metropolitana 
e promover as dinâmicas territoriais. A valorização do estuário, pelo reposicionamento do 
centro estratégico da metrópole, iniciou o processo de aproximação da malha urbana às 
margens do Tejo, requerendo a revisão das políticas portuárias, de forma a possibilitar a 
aproximação entre as margens do rio e induzir vectores de desenvolvimento. As políticas 
urbanas de requalificação das frentes ribeirinhas resulta de planos de intervenção 
de diferentes escalas e lógicas, destacando-se as iniciativas do tipo “grande evento” 
(EXPO’98, Reconversão dos Estaleiros Navais da LISNAVE), como metodologia adoptada 
nas duas últimas décadas para acelerar os processos de revitalização da região, por 
forma a reafirmar a importância das ferramentas de planeamento e desenho urbano e a 
estruturação objectiva da cidade e da metrópole.
 
PROBLEMÁTICA
Acompanhando as transformações urbanas globais, Portugal na década de 60 do 
séc. XX deparou-se com uma “explosão urbana”, que se reflectiu nos principais centros 
urbanos, em particular em Lisboa. O alargamento do seu perímetro e área de influência 
permitiu a constituição de uma área metropolitana em seu redor. Contudo, este processo 
não foi sistemático nem consistente, seguindo trajectos autónomos e desregrados, como 
resultado da ausência de políticas e estratégias urbanas. O estudo do fenómeno de 
metropolização de Lisboa, o primeiro exemplo em território nacional, não foi observado 
com a clareza necessária por forma a clarificar qual a sua designação e função urbana, 
dando lugar à questão “O que é Lisboa? Uma cidade, metrópole, conurbação ou 
metápole?”. Ao analisar a Área Metropolitana de Lisboa, os conceitos de metrópole e 
conurbação misturam-se, criando espaços para contemplações divergentes acerca do 
real carácter urbano do território. O passado histórico urbano e político de Portugal, e em 
particular de Lisboa, contribui para o prolongar dos problemas decorrentes da ausência 
de planeamento urbano na cidade, preservando os vícios e antagonismo produzidos 
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pelo confronto do passado histórico entre o Estado-Providência e a implantação dos 
modelos neo-liberais, como afirma o geógrafo Álvaro Domingues “…foca-se a lente nos 
projectos de excepção, no virtuosismo das intervenções no centro histórico, na nostalgia, 
na incompreensão de tudo o que o Estado Providência arrastou na sua caminhada para 
o modelo neo-liberal (planos e regulamentos) que outrora desenhavam e construíam a 
expansão programada.”2
Face aos modelos internacionais mais evidentes, onde o conceito de metrópole 
e os seus limites se encontram definidos e delimitados, constata-se que os contornos 
efectivos da AML, demarcados enquanto concelhos e municípios, não são perceptíveis 
fisicamente, verificando-se a fragmentação territorial composta por diversos núcleos 
(habitacionais e industriais) interligados entre si por vias de mobilidade. Resultam 
interstícios amorfos e sem significado que afastam a Área Metropolitana de Lisboa do 
real conceito de metrópole e sem delimitação tangível. As alterações urbanas verificadas 
na cidade de Lisboa alteraram profundamente a leitura do território, não sendo possível 
clarificar qual a imagem que padroniza a Região Metropolitana, onde os descontínuos 
construídos, a fragmentação e a atomização pautam ambas as margem do rio Tejo, 
“Conceitos tão estáveis como “cidade”, “campo”, “centro”, “periferia”, etc., encontram-se 
hoje numa situação de perda de operacionalidade e, em muitos casos, como verdadeiros 
obstáculos para a compreensão do conteúdo das transformações em curso”.3 Esclarecer 
qual a identidade urbana de Lisboa e da sua área metropolitana constitui um problema 
resultante das múltiplas imagens presentes na região metropolitana.
Decorrente das transformações verificadas na AML, a sucessiva fragmentação 
territorial gerada pelo alargamento da sua área de influência, abrange núcleos distantes 
fisicamente, mas próximos temporalmente, como resultado dos desenvolvimentos das 
vias de comunicação que anulam os interstícios rurais entre a cidade principal e os núcleos 
satélites, induzindo Lisboa para “cidade genérica”4, como resultado da perda de identidade 
das urbes que constituem a metrópole: “…novas territorialidades da urbanização que 
2.  DOMINGUES, Álvaro - Periferias urbanas: os excessos do discurso e a pobreza das políticas. Revista NU. Coimbra. 20 (2004). p. 33.
3.  Ibidem, p. 32.
4.  O conceito de “cidade genérica” resulta dos estudos efectuados por Rem Khoolhaas acerca do crescimento das cidades norte 
americanas desde o século XX, ao revogar a historicidade como processo de construção urbana, de forma a responder ás necessidades 
da cidade contemporânea e ao crescimento da população que nela reside. A questão da identidade, embora seja importante para a 
caracterização urbana, constitui um entrave á substituição da malha urbana consolidada e à expansão horizontal da metrópole em 
espaços temporais reduzidos. Em “La ciudad genérica”, Rem Khoolhaas apresenta a “cidade genérica” como:
“…la ciudad liberada de la cautividade del centro, del corsé de la identidade. La Ciudad Genérica rompe com esse ciclo destructivo de 
la pendência; no es más que um reflejo de la necessidade actual y la capacidade actual. Es la ciudad sim história. És suficientemente 
grande para todo el mundo. Es fácil. No necesita mantenimeniento. Si se queda demasiado pequeña, simplemente se expande. Si 
se queda vieja, simplemente se autodestruye y se renueva. Es igual de emocionante – o poco emocionante – en todas partes. Es 
“superficial”: al igual que un estúdio de Hollywood, puede producir una nueva identidade cada lunes por la mañana”.
KOOLHAAS, Rem - La ciudad Genérica. Barcelona : Gustavo Gili, 2007. p. 12.




resultaram da evolução da “cidade” para o “urbano”: do ponto, para a superfície; do 
estável, para o instável; da homogeneidade para o mosaico e a fragmentação; do espaço 
confinado, para o espaço relacional; da continuidade, para a descontinuidade, da cidade 
com nome, para a cidade “genérica”.”5.
A concretização das estratégias urbanas e metropolitanas resulta de intervenções 
arquitectónicas, ou, em alguns casos, pela elaboração de planos directores abrangentes e 
incisivos, que procuram revitalizar espaços urbanos saturados, vazios urbanos e conquistar 
novos espaços por urbanizar. De forma a garantir o sucesso das intervenções necessárias 
e a sua perenidade, torna-se necessária a delineação de objectivos conducentes com 
as estratégias e políticas urbanas, por meio de um programa estruturado com base 
nas estratégias urbanas, e soluções formais que reflictam as intenções inclusas no 
programa. As intervenções urbanas efectuadas na malha citadina resultam de políticas 
urbanas propostas na sua maioria pelos órgãos administrativos públicos, que carecem 
de objectivos específicos e carácter metropolitano, assumindo-se como soluções para 
resolver problemas locais e específicos. Paralelamente, não é claro qual o sentido das 
políticas urbanas da Área Metropolitana de Lisboa, uma vez que os actores responsáveis 
pelas intervenções são, na sua maioria, privados desprovidos de instrumentos de gestão 
e planeamento urbano concreto, que reflicta estratégias capazes de criar pólos atractivos 
para a malha metropolitana. Neste sentido, é obrigação dos órgãos políticos clarificar e 
garantir um planeamento urbano concreto e fundamentado, capaz de servir os interesses 
da cidade e da metrópole, evitando os erros programáticos, funcionais e formais das 
propostas dos agentes privados, a fim de evitar fracturas na malha metropolitana.
A preponderância do poder político, enquanto órgão de gestão e promoção urbana, 
a fim de efectivar o interesse metropolitano deve ser assegurado pelo pensamento 
arquitectónico. A abrangência das competências do pensamento do arquitecto permite 
afirmar a sustentabilidade da coesão urbana e a expansão metropolitana, propondo 
os modelos e estratégias a seguir pelos agentes promotores. A construção isolada e 
autónoma dos projectos urbanos não é conducente com a constituição de uma cidade 
sustentada, capaz de gerar dinâmicas internas organizadas e construtivas, bem como 
pólos influentes e estruturantes da metrópole. O arquitecto Manuel Salgado refere6 
a importância para o arquitecto, a compreensão das lógicas inerentes á intervenção 
na cidade metropolitana, por forma a desenhar cidade e não projectos autónomos 
5. DOMINGUES, Álvaro, Loc. cit., p. 33.
6.  Cfr., SALGADO, Manuel - E quando o cliente é a cidade? Revista NU. Coimbra. 24 (2005). p. 14.




isolados programática e formalmente das restantes intervenções efectuadas na urbe. As 
lógicas das políticas urbanas para a Área Metropolitana de Lisboa devem ser objectivas, 
elaboradas por equipas multidisciplinares de arquitectos e agentes capazes de pensar a 
cidade e a metrópole como uma única estrutura, propondo e clarificando o valor de cada 
intervenção, “…dar a conhecer aos arquitectos que nós temos um papel importante a 
desempenhar ao nível da forma da cidade, que não somos os únicos autores da forma da 
cidade, que há vários outros autores que vão intervir connosco, que desenhar a cidade 
tem um tempo que não é o somatório de objectos isolados, é sim um todo que se articula 
entre si e do qual resulta a forma da cidade.”7.
A organização que a Área Metropolitana de Lisboa apresenta não é compatível 
com a imagem apresentada pelas estruturas metropolitanas internacionais de maior 
destaque. A fragmentação urbana revelada e a ausência de estratégias dinâmicas de 
expansão impossibilita delimitar os reais limites metropolitanos e a identidade que 
caracteriza esta estrutura. O crescimento da região resulta da reconversão da cidade 
histórica de Lisboa e dos núcleos periféricos no processo de adaptação às exigências 
da cidade contemporânea e ás opções estratégicas de promoção e requalificação do 
território. A estrutura urbana da metrópole afasta-se do modelo tradicional da cidade/
metrópole, ao apresentar associações polinucleares suburbanas do tipo metapolitano, de 
forma a colmatar a atomização do território e assegurar o crescimento sustentado das 
periferias e da cidade de Lisboa, de acordo com os modelos internacionais de referência, 
exigindo a revisão das políticas e estratégias urbanas para a Área Metropolitana de 
Lisboa:
“A cidade emergente (ex-nova ou em reconversão) procura pois, caminhar para 
a associação positiva e cúmplice entre a morfologia tradicional da cidade existente 
e a lógica estrutural de gestão de redes e fluxos, acreditando que desta complexa 
conjugação surjam soluções urbanísticas mais ponderadas e desenvolvimentos mais 
sustentados, que impliquem sempre o (re)equacionar das metodologias de projecção e 
dos modelos urbanos (técnicos, políticos, sociais e políticos) que suportam as actividades 
“humanas”.”8
Por forma a clarificar a identidade, limites e políticas urbanas da AML, pretende-se 
analisar comparativamente este conglomerado urbano a uma referência internacional 
de destaque, que apresente características económicas, sociais, físicas e populacionais 
7.  SALGADO, Manuel, Loc. cit.
8.  MARGUEIRA-Sociedade Gestora de Fundos de Investimento Imobiliário, coord. – Abrir Lisboa ao SUL: a reconversão urbana 
do estaleiro da Lisnave em Almada. Porto : Grupo Editorial Vida Económica, 1999. p. 150.
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A Área Metropolitana de Valência é resulta da associação urbana dos 42 municípios que a consti tuem, por forma a assegurar 
o crescimento sustentado da região e a sua promoção nacional e internacional. A consti tuição da AMV decorre da geomorfologia 
do terreno, encontrando-se limitada fi sicamente pela topografi a acidentada a norte e oriente e pelo mar Mediterrânico a oriente, 
abrangendo o total de 1.160,7 km2 de território, povoados por 1.705.742 habitantes.
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A escolha da Área Metropolitana de Valência (AMV) para exemplo de comparação 
decorre das condicionantes propostas para a análise comparativa, uma vez que ambos 
os casos são estruturas metropolitanas com frentes de água, congregando um número 
idêntico de população, e apresentam-se como elementos estruturantes do território. A 
dimensão populacional dos 19 municípios que compõem a Área Metropolitana de Lisboa 
numa extensão de 2.962,6 km2 situa-se nos 2.661.850 habitantes, destacando-se o 
número de residentes na cidade de Lisboa, 564.657 habitantes (21,2% da população 
efectiva da AML)9. A Área Metropolitana de Valência apresenta um número total inferior, 
1.730.853 habitantes, ao longo de 1.465 km2 de território, mas, o número de habitantes 
residentes no núcleo central da Valência é superior ao número de habitantes residentes na 
cidade de Lisboa, 813.343 habitantes por 32 km2 (47% da população efectiva da AMV)10. 
Verifica-se que a densidade populacional na metrópole de Valência, 1.181 hab/km2, é 
superior do que no caso português, 898,48 hab/km2. Os dados estatísticos corroboram a 
escolha da AMV como termo de comparação, dada a sua dimensão populacional. Por outro 
lado, o crescimento (populacional, económico, urbano e estratégico) demonstrado por 
Valência na última década permite aferir que as estratégias adoptadas foram objectivas 
e estruturantes.
Da análise comparativa entre as duas “metrópoles”, para além de confirmar 
semelhanças e diferenças, pretende-se destacar políticas urbanas de relevo adoptadas 
na Área Metropolitana de Valência, que induzam ao crescimento sustentado da urbe 
Lisboeta, verificando a sua exequibilidade e apropriação.
OBJECTIVOS
Responder à questão “O que é Lisboa? Cidade, metrópole, conurbação ou 
metápole?” constitui o tema da presente dissertação de mestrado e objectivo central 
da investigação. A temática em análise pretende continuar o estudo urbano efectuado 
no ano lectivo de 2007/2008 na unidade curricular de Projecto V do Departamento 
de Arquitectura da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra, 
sobe o tema “Projecto Urbano na área do Aeroporto Internacional da Portela (Lisboa/
Loures), desenvolvendo-se metodologias de projecto urbano com afectação regional. A 
9.  Dados INE Portugal 2001.
10.  Dados INE Espanha 2007.




análise preliminar efectuada demonstrou deficiências infra-estruturais na metrópole e 
a fragmentação urbana do território compreendido pela Área Metropolitana de Lisboa 
decorrente da macrocefalia gerada pela cidade de Lisboa e do afastamento das urbes 
ribeirinhas ao Tejo, impondo a necessidade de aprofundar a investigação e debater as 
questões inerentes ao tema.
Embora se apelide Lisboa de “metrópole”, esta definição não é conducente com 
a imagem efectiva do lugar e os estudos e investigações realizadas até ao momento, 
ao apresentarem-se fragmentados de acordo com a área de especialização em que 
se inserem, conforme referido pelo arquitecto Ricardo Carvalho11, não demonstram 
objectivamente qual a sua definição, nem os limites urbanos da Área Metropolitana. Os 
limites físicos da AML apresentam-se como limites municipais ou áreas de influência, 
rejeitando delimitações por contínuos urbanos ou interacções socioeconómicas afastadas 
por distâncias espaço-temporais citadinas e metropolitanas. Pretende-se coligir os 
resultados dos estudos efectuados das diferentes áreas, para apresentar conclusões 
fundamentadas com a amplitude científica inerente à presente investigação.
De forma a responder à questão central proposta para a presente tese de mestrado 
apresenta-se e define-se genericamente os conceitos inerentes à temática e ao objecto de 
estudo, efectuando-se uma abordagem global aos conceitos de metrópole, conurbação 
e metápole. A análise dos referidos conceitos constitui o fundamento teórico necessário 
para a investigação específica da presente dissertação.
Antes de proceder à apresentação e análise dos objectivos específicos inerentes à 
Área Metropolitana de Lisboa procede-se à apresentação da sua constituição e evolução 
desde o século XIX até à década de 90 do século XX, conferindo o suporte histórico 
necessário para o seu estudo.
Após a exposição do processo de constituição da AML pretende-se analisar 
criticamente a imagem revelada pelo território metropolitano de Lisboa, no sentido de 
responder aos objectivos e questões específicas, que centralizam a investigação e são o 
propósito da dissertação:
Responder à questão  ▪ “O que é Lisboa? Cidade, metrópole, conurbação ou 
metápole?”;
Analisar criticamente a actual imagem metropolitana de Lisboa; ▪
Analisar as dinâmicas urbanas presentes no território da AML; ▪
Definir a identidade e os limites urbanos das urbes que compõe a região metropolitana; ▪
11.  De acordo com a entrevista efectuada em 25 de Março de 2009, apresentada em anexo.




Apresentar criticamente as políticas urbanas adoptadas em Lisboa e na sua região  ▪
metropolitana a partir da década de 60 do séc. XX;
Analisar as estratégias urbanas adoptadas para a Área Metropolitana de Lisboa; ▪
Esclarecer a pertinência de intervenções efectuadas na Área Metropolitana de  ▪
Lisboa;
Esclarecer as fragilidades das políticas urbanas adoptadas em Lisboa e na sua  ▪
região;
Apresentar a importância do planeamento estratégico e urbano para a sustentabilidade  ▪
da AML.
Por forma a caracterizar Lisboa e a sua região metropolitana procede-se à 
apresentação e análise da Área Metropolitana de Valência, mediante os seguintes 
objectivos específicos:
Apresentar a constituição e evolução da cidade de Valência e da sua região  ▪
metropolitana;
Analisar e caracterizar o desenho urbano da cidade e região metropolitana; ▪
Apresentar as estratégias e políticas urbanas adoptadas na metrópole; ▪
Esclarecer a importância do planeamento urbano adoptado e as intervenções  ▪
efectuadas, conducentes com as estratégias adoptadas.
No seguimento da apresentação e análise das duas áreas metropolitanas e 
os respectivos objectivos, pretende-se estabelecer o paralelismo entre ambos os 
territórios, de forma a comparar políticas e estratégias urbanas adoptadas, bem como 
as metodologias utilizadas para as suas concretizações, analisando a repercussão das 
intervenções urbanas efectuadas.
Decorrente da comparação efectuada é objectivo secundário da presente dissertação 
apresentar possíveis metodologias conducentes com o crescimento sustentável da Área 
Metropolitana de Lisboa.
METODOLOGIA
A investigação da presente dissertação de mestrado efectuou-se com base 
em pesquisa documental e bibliográfica respeitante à teoria e história do urbanismo 
generalizado e específico da cidade e região de Lisboa, desenho urbano, história e 
evolução da Área Metropolitana, políticas e intervenções arquitectónicas efectuadas na 
área de estudo, e revisão bibliográfica respeitante à história e evolução da metrópole de 




Valenciana e intervenções e politicas urbanas da Área Metropolitana de Valência.
A caracterização da imagem, identidade, intervenções e políticas urbanas das 
regiões metropolitanas em análise complementam-se em anexo com entrevistas a agentes 
que desenvolvem actividades no âmbito da prática e desenho urbano e estudo territorial 
e metropolitano. As entrevistas realizadas pretendem coligir informações focalizadas 
na temática da presente investigação, como complemento à pesquisa bibliográfica e 
conferir suportes objectivos ao estudo efectuado. Obteve-se o parecer do Prof. Álvaro 
Domingues (formação académica em geografia) e do Arq. Ricardo Carvalho (formação 
académica em arquitectura), de forma a apresentar as opiniões de agentes urbanos que 
desenvolvem actividade profissional por metodologias e fundamentos teóricos diferentes. 
A disparidade conceptual resultante possibilita a apresentação de várias possibilidades 
para a Área Metropolitana de Lisboa, no sentido de complementar os resultados do 
estudo em análise e apresentar soluções fundamentadas e divergentes.
A definição objectiva dos universos físicos em estudo efectuou-se pela análise de 
dados estatísticos respeitantes às urbes em estudo, bem como de estudos científicos de 
análise comparativa entre as duas cidades, por forma a contextualizar a investigação e 
os resultados apresentados.
Como complemento à análise das políticas, estratégias e intervenções urbanas 
e metropolitanas procede-se à recolha de documentos respeitantes a conferências, 
trabalhos académicos e workshops efectuados nas referidas Áreas Metropolitanas, no 
âmbito do pensamento e problemática da cidade e desenho urbano, caracterizando 
as opções tomadas nas duas “metrópoles” e propor alternativas para o crescimento 
sustentável das Áreas Metropolitanas.
Da recolha do material apresentado procede-se à análise e crítica de acordo com os 
objectivos apresentados, relacionando as diversas fontes, de forma a produzir conclusões 
corroboradas. A apresentação do material analisado visa responder aos objectivos 
propostos, efectuando-se de forma referenciada à Área Metropolitana de Lisboa. As 
diversas abordagens e análise efectuam-se a partir e em torno desta organização 
urbana, com o intuito de evitar a dispersão metodológica e objectivar a investigação. 
Por outro lado, ao afirmar Lisboa como referência do presente estudo, assegura-se que 
as comparações efectuadas com a Área Metropolitana de Valência são efectuadas de 
acordo com as problemáticas inerentes à AML.
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A forma como a população se apropria da cidade resulta da evolução histórica 
por oposição ao “campo”, adoptando formas de vida própria e multifacetadas. Afirma-se 
como uma entidade natural na constituição da morfologia e organização do território, 
como a primeira estrutura de coordenação e organização funcional, económica, política 
e administrativa. A apropriação do campo por parte da cidade apresenta-se como um 
fenómeno natural que decorre da necessidade de expansão dos limites urbanos, de forma 
a dar resposta às exigências do crescimento da população e das dinâmicas económicas 
que exigem novos espaços e centralidades diferenciadas. Por outro lado, as cidades não 
são organismos inócuos, estabelecendo-se interrelações com outras urbes, no sentido 
de dinamizar as permutas populacionais, bens e serviços, bem como a organização do 
1. INTRODUÇÃO CONCEPTUAL:
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território, estabelecendo-se aglomerados macro espacial e funcional.1
A ruptura da cidade medieval data do séc. XVIII aquando da primeira revolução 
industrial, momento que alterou o ritmo da economia e da sociedade, acelerando o 
crescimento das concentrações urbanas. A capacidade humana de controlo sobre 
a natureza inverteu as lógicas do processo de construção da sociedade medieval e 
barroca, ao iniciar a revolução das estruturas sociais, das infra-estruturas urbanas e dos 
equipamentos industriais. As inovações resultantes dos processos de industrialização e 
científicos resultam da necessidade de colmatar as carências do crescimento repentino 
da população (diminuição da mortalidade como resultado do aumento do fornecimento 
alimentar e da evolução das técnicas higiénicas e médicas). As transformações dos 
meios de mobilidade pela introdução da máquina a vapor facilitou o êxodo massivo da 
população rural, que procurou nos principais centros urbanos melhores condições de 
vida. A absorção urbana das massas de população rural conduziu à ruptura das estruturas 
da cidade, como resultado da rigidez dos modelos urbanos medievais, incapazes de 
se adaptar às necessárias exigências populacionais e funcionais, e pela ausência de 
urbanismo: “Coloca-se a questão de uma intervenção directa dos poderes públicos a fim 
de remediar as desordens e os sofrimentos que daí resultam. Ela leva a reformular em 
termos diferentes a procura dos meios adequados e das finalidades deste tipo de acção.”2 
A absorção da crescente população urbana levou á transformação da imagem da cidade e 
dos bairros habitacionais, como resultado da descontrolada construção habitacional nos 
centros urbanos, produzindo bairros desprovidos de iluminação, ventilação e espaços 
abertos adequados, e de infra-estruturas sanitárias mínimas. A subversão citadina pelo 
subdimensionamento das estruturas urbanas face à população residente produziu focos 
epidémicos que vitimaram as populações carenciadas, exigindo reformas sanitárias de 
fundo. O poder político ao constatar a crise generalizada das cidades adoptou medidas 
intervencionistas generalizadas e abrangentes com a totalidade das zonas em ruptura. 
Neste período de grandes e rápidas mudanças o planeamento urbano surgiu como o 
único método capaz de solucionar os problemas vigentes na urbe.
O crescimento urbano nas principais cidades após a primeira revolução industrial 
continuou até ao presente, verificando-se o sucessivo aumento da área urbanizada e 
do seu perímetro, pela sucessiva conquista de espaços à periferia e às zonas rurais, 
alargando os limites das cidades, bem como a área de influência. Decorrente do referido 
1.  Cfr., LAZAC, Jean-Paul – A cidade e o urbanismo. Lisboa : Instituto Piaget, 1999. p. 13-16.
2.  Ibidem.
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crescimento, a constituição da cidade não mais corresponde aos modelos tradicionais, ao 
originar o zonamento habitacional e funcional.
Numa primeira fase da revolução industrial, a desordem funcional imperava, com 
as indústrias a proliferar pelas cidades sem ordem e a habitação acomodava-se junto das 
fábricas ou em zonas novas por conquistar, enquanto que numa segunda etapa, como 
resultado das medidas do planeamento urbano, verificou-se a hierarquização funcional 
da indústria, habitação e sector terciário. As fábricas afastam-se do centro da cidade 
para a periferia, dando lugar a outras funções, e a habitação, na sua maioria destinada 
a acomodar a classe operária, ergue-se em torno dos núcleos fabris. A relocalização 
sucessiva da indústria fabril para a periferia das urbes ou para zonas afastadas da cidade 
(em novos pólos) data da segunda metade do séc. XIX, tornando-se o método adoptado 
pelas grandes urbes no seu processo de crescimento, garantindo o alargamento perimétrico 
e a conquista de novos territórios. Para além da relocalização da indústria nas faixas 
limítrofes da cidade, a crescente população mais carenciada (população resultante do 
êxodo rural, emigração ou trabalhadores fabris), optou por ocupar os espaços periféricos, 
cujo preço dos terrenos era muito inferior e a ocupação ilegal ainda não era tida como 
problema. Em torno das grandes cidades europeias geraram-se sucessivas periferias 
descaracterizadas e ausentes de planeamento, na sucessiva conquista periférica.
CONURBAÇÃO
O crescimento urbano referido não resulta exclusivamente do alargamento do 
perímetro construído da urbe, mas pelo acto de “conurbação”. É o fenómeno caracterizado 
pela unificação geográfica de dois núcleos urbanos ou pela incorporação de um núcleo 
rural por parte de uma malha citadina, gerando uma única urbe. Este processo resulta da 
expansão da cidade para fora dos seus limites, integrando os núcleos adjacentes, e a quebra 
dos limites físicos entre malhas redesenha novas fronteiras e anula a identidade dos núcleos 
absorvidos, mantendo-se a autonomia administrativa. A conurbação é consequência da 
demanda da cidade por espaços de expansão, de forma a responder às necessidades 
sócioeconómicas que se efectuam na horizontal em direcção às periferias, conduzindo ao 
aumento populacional, físico e da área de influência, incorrendo no sentido de criar uma 
nova estrutura urbana multifuncional e administrativa, a “metrópole”. A sobreposição do 
núcleo dominante conduz à perda do poder administrativo da urbe assimilada e integra os 
sistemas organizativos da cidade principal, originando uma única estrutura urbana.
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O conceito de metrópole não é condição exclusiva do acto de conurbação, embora 
pressuponha este fenómeno, visto que a sua definição integra mais que fenómenos 
físicos de incorporação ou expansão, caminhando para uma estrutura interna que 
funciona à escala territorial. Como resultado da complexidade das dinâmicas geradas, 
metrópole não é apenas uma cidade de dimensões superiores onde residem, pelo 
menos, um milhão de habitantes no seu perímetro interno3, afirmando-se como um pólo 
atractivo para os núcleos adjacentes, estabelecendo-se relações interdependentes de 
entrada e saída (na metrópole) de bens e pessoas, gerando-se movimentos pendulares 
interdisciplinares e de população. No seguimento dos movimentos e interrelações 
referidas, a preponderância da metrópole face aos seus satélites e vice-versa conduz à 
expansão das áreas de influência e consequente alargamento físico da urbe ao longo de 
eixos dinâmicos. A ligação entre os vários núcleos que compõe a metrópole pressupõe 
contínuos edificados e infra-estruturas de mobilidade capazes de ligar com facilidade a 
periferia ao centro, delimitando um perímetro irregular e unificado, estabelecendo-se uma 
malha urbana crescente do tipo “mancha de óleo”. As metrópoles contemporâneas não 
se assemelham à definição de metrópole enquanto “grande cidade e empório comercial”4, 
que se assume enquanto conceito histórico demarcado no tempo, válido até ao século 
XX, estabelecendo-se funções multifacetadas e alargadas no território e dinâmicas que 
excedem as especificidades administrativas características das capitais de nação.
A estrutura metropolitana apresenta-se multifacetada, composta pela actividade 
secundária, terciária e habitação, onde o sector secundário assume contornos 
preponderantes para a fixação das populações e alargamento do perímetro da área 
urbanizada, ao verificar o contínuo processo de segregação industrial para os limites 
exteriores da metrópole, enquanto que o centro urbano pauta-se pelo sector terciário 
e habitação. A segregação funcional no seio da metrópole conduz ao zonamento da 
urbe, estabelecendo-se simultaneamente uma hierarquização positiva e uma igual 
distribuição funcional. A intercomplementaridade entre os vários sectores funcionais que 
compreendem a urbe propicia a compacidade e a estruturação da urbe, ao permitir 
3.  Cfr., CABRAL, João; DOMINGUES, Álvaro; PORTAS, Nuno – Políticas Urbanas: tendências, estratégias e oportunidades. 2ª 
ed. Lisboa : Fundação Calouste Gulbenkian, 2007. p. 15-35.
4.  Segundo a definição do Dicionário da Língua Portuguesa Contemporânea, “metrópole” provém do grego metrópolis, “cidade mãe”, 
definindo-se como: 1. cidade principal de um estado ou de uma arquidiocese; 2. cidade grande e importante; 3. país que possui um 
império ultramarino; país em relação às suas colónias; 4. centro de irradiação civilizacional ou comercial; 5. igreja arquiepiscopal em 
relação às sufragâneas.
ACADEMIA DAS CIÊNCIAS DE LISBOA – Dicionário da língua portuguesa contemporânea. Lisboa : Editorial Verbo, 2001. vol. 2. 
p. 2461.
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dinâmicas excêntricas e repartidas no território, de acordo com as especificidades de 
cada parcela do território metropolitano.
O desenvolvimento sustentado da metrópole depende do grau de infra-
estruturação das redes básicas de suporte da malha urbana (redes de mobilidade, 
redes de saneamento, redes energéticas, redes aquíferas, entre outras), assumindo-se 
que o processo de “metropolização”, e crescimento da metrópole decorrem das redes 
de mobilidade que compõe o território e da inter-relação dos equipamentos com as 
estruturas urbanas5. As redes de circulação da urbe, tipologicamente diversificadas 
(redes viárias, ferroviárias, fluviais, metropolitanas, pedonais e ciclovias), sustentam as 
dinâmicas regionais, ao ligar as periferias ao centro, afirmando-se como vectores de 
crescimento. O desenvolvimento das vias de comunicação condiciona proporcionalmente 
o desenvolvimento da metrópole, incentivando ou retraindo a sua expansão e crescimento 
sustentável, permitindo aferir o patamar de desenvolvimento e oferta metropolitana. A 
estruturação das redes de comunicação constitui um dos pontos preponderantes das 
políticas e estratégias territoriais, por forma a alargar as dinâmicas dos fluxos pendulares 
populacionais e das relações entre os vários núcleos periurbanos.
METÁPOLE
A multiplicidade e abrangência dos meios e vias de comunicação ao aproximar pólos 
urbanos separados fisicamente, ligando com facilidade e num espaço de tempo reduzido, 
conduz à fragmentação do território. A metrópole, enquanto principal aglomerado 
urbano de um país, que alberga milhares de habitantes efectivos ou resultantes dos 
movimentos pendulares, estabelece múltiplas relações funcionais com núcleos urbanos 
vizinhos, que conduz ao alargamento da área de influência. Não se restringe apenas 
ao zonamento contínuo urbano, mas também aos seus núcleos adjacentes, ainda que 
afastados espacialmente, mas ligados pelas vias de comunicação. Desta forma, núcleos 
urbanos residenciais, industriais ou tecnopólos, separados fisicamente da metrópole 
encontram-se ligados a esta, estabelecendo-se relações de interdependência mútua, sem 
haver continuidade urbana. As relações de interdependência estabelecidas encontram 
igualmente um suporte nas telecomunicações que, ligando “virtualmente” os núcleos 
satélites à metrópole, asseguram a correspondência directa, tal como se estivessem 
no seu espaço. Apesar do afastamento territorial, a proximidade interdisciplinar e 
5.  Cfr., CABRAL, João; DOMINGUES, Álvaro; PORTAS, Nuno, Loc. cit., p. 73-75.
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Malha christalleriana: esquema simplifi cado
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socioeconómica torna-se conducente com as necessidades metropolitanas, gerando-se a 
aproximação urbana e nuclear do tipo “efeito de túnel” como refere o sociólogo François 
Ascher em “Metapolis: acerca do futuro da cidade”.6 O “efeito de túnel” decorrente 
do desenvolvimento dos transportes rápidos (comboio, automóvel, metro, helicóptero), 
conduz a uma organização urbana distante e fragmentada, onde extremos opostos 
encontram-se ligados por meio de eixos de comunicação, pela anulação dos efeitos de 
atravessamento. Por conseguinte, o alargamento da área de influência da metrópole 
reafirma os interstícios rurais, conduz à fragmentação e sectorização funcional, diluindo 
as metrópoles e gerando descontinuidades.
Segundo François Ascher “…essas metrópoles contribuem hoje para a formação de 
uma nova espécie de aglomeração urbana que estabelecem com o seu meio, com a região 
de influência e com as outras cidades relações diferentes daquelas que mantinham as 
grandes cidades industriais ou as capitais regionais do período precedente.”,7 a metrópole 
tradicional evolui para uma nova tipologia urbana baseada em áreas de influência e 
pólos urbanos complementares, onde as cidades maiores estabelecem relações directas 
com um número restritos de urbes equivalentes, enquanto que os pequenos núcleos 
apenas se ligam directamente à cidade principal que lhe está mais próxima, ao contrário 
do princípio da evolução dos sistemas urbanos em rede christalleriana8, na qual as 
cidades organizam-se em hierarquia de acordo com a dimensão física e administrativa. 
As dinâmicas metropolitanas decorrentes organizam-se em espaços urbanizados mais 
vastos e descontínuos, pressupondo áreas mais alargadas, modificando a estrutura 
metropolitana típica para uma tipologia baseada na fragmentação e abrangência 
territorial, a “metápole”. Desta forma, o território afirma-se como uma extensa área 
heterogénea, povoada por estruturas territoriais, onde o “espaço” perde importância a 
favor do “tempo”. De acordo com François Ascher metápole define-se como:
“…o conjunto de espaços em que a totalidade ou parte dos habitantes, das 
actividades económicas, ou dos territórios, está integrada no funcionamento quotidiano 
(ordinário) de uma metrópole. Uma metápole constitui geralmente uma única bacia de 
6.  ASCHER, François – Metapolis: acerca do futuro da cidade. Oeiras : Celta Editora, 1998.
7.  Ibidem, p. 16.
8.  A “Teoria dos Lugares Centrais” publicado pelo geógrafo Walter Christaller em 1933, propõe um esquema de organização do 
território pela sucessão hierárquica de núcleos urbanos distribuídos em 3 níveis de dimensão física, cujo centro é composto pela 
cidade central unitária, rodeada por 6 núcleos de dimensão e importância inferior, envoltos cada um por 6 pólos menores. O esquema 
de evolução dos sistemas urbanos em rede christalleriana assumiu-se até aos finais do século XX como o modelo de distribuição 
hierárquica das cidades. Os núcleos que compõe a malha de Christaller, distribuem-se de acordo com uma hierarquia que valoriza a 
dimensão física e administrativa das urbes. A cidade principal, e a maior do grupo, assume o topo hierárquico e o centro administrativo 
do território, á qual estão ligadas e dependentes pólos urbanos de dimensão inferior, semelhantes e interligadas entre si e com a 
cidade principal; os pólos de menor dimensão da hierarquia não desempenham funções preponderantes na estrutura do território, 
ligando-se directamente com os núcleos hierárquicos precedentes a fim de garantir a sua subsistência.
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Metápole, por F. Ascher
A organização metapolitana apresentada por F. Ascher decorre do intercâmbio directo entre 
associações multi polares de um dado território, afastados espacialmente, mas ligados por 
meio de sistemas de comunicação que anulam a o distanciamento fí sico. As associações 
multi polares compõe-se por um núcleo central que administra a região, em torno da qual 
gravitam núcleos secundários de dimensão variável, colmatando as debilidades funcionais 
do grupo.
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emprego, de residência e de actividades, e os espaços que a compõem são profundamente 
heterogéneos e não necessariamente contíguos. Uma metápole compreende, pelo menos, 
algumas centenas de milhares de habitantes.”9
 A constituição destas estruturas urbanas tem por base modelos metropolitanos 
variados e difusos, constituindo-se a partir de novos e variados espaços sem identidade 
demarcada. Ao desenhar-se uma imagem fragmentada e heterogénea, polarizada e 
segmentada, verificam-se heterogenias territoriais (aglomerados mono ou polinucleados) 
e formais (estruturas densas e difusas), adoptando um crescimento indefinido: 
radiocêntrico, linear, radial, linear, em “cachos” ou “metastásico”. As metápoles, dada 
a sua heterogenia, segmentação e fundamento funcional e administrativo, põem em 
causa as hierarquias e a historicidade dos núcleos urbanos complementares, conduzindo 
à perda da identidade das cidades intermédias adjacentes, bem como a possibilidade de 
se afirmarem no conjunto metapolitano. Desta forma, os principais núcleos organizativos 
do território metapolitano adquirem a preponderância administrativa, socioeconómica e 
populacional face aos restantes pólos, ao afirmarem-se como o elemento principal na 
malha estabelecida, decorrendo assimetrias urbanas entre os vários núcleos e entre a 
cidade principal e as suas urbes satélites.
As metápoles, enquanto estruturas urbanas diversificadas e heterogéneas que 
abrangem extensas áreas territoriais, têm por base as estruturas e redes históricas 
anteriores, erguem-se a partir de uma cidade ou metrópole estabelecida. Embora 
uma metrópole possa estabelecer relações metapolitanas com pólos mais afastados, 
o contrário não é verdade. Uma metápole não se constitui necessariamente a partir de 
uma metrópole, mas antes a partir de uma cidade principal com dimensão suficiente 
para estruturar e atrair outros núcleos exteriores.
9.  ASCHER, François, Loc. cit., p. 16.
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2.1. CONSTITUIÇÃO E EVOLUÇÃO DA ÁREA METROPOLITANA DE LISBOA
“Como em tantos outros países, as últimas décadas das dinâmicas urbanas em Portugal foram 
marcadas por um processo generalizado de “explosão urbana”. De uma forma simplificada, esta 
mudança correspondeu a uma revolução profunda da condição urbana que nos obriga a repensar toda 
a herança teórica e conceptual do urbanismo canónico.”1.
O panorama urbano Português sofreu muitas transformações a partir da década 
de 60 do séc. XX, acompanhando a “explosão urbana” verificada globalmente. Lisboa 
foi a cidade que em Portugal sofreu maiores transformações, dada a sua posição 
política, administrativa, económica e estratégica, afirmando-se como a principal urbe 
nacional, concorrendo com Madrid e Barcelona como o mais importante aglomerado 
1.  Op. Cit., DOMINGUES, Álvaro - Periferias urbanas: os excessos do discurso e a pobreza das políticas. p. 32.
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urbano da Península Ibérica. Contudo, o passado histórico de Portugal, e sobretudo 
de Lisboa, contribui para o crescimento descontrolado da malha urbana e das suas 
periferias, produzindo assimetrias e fracturas. Um dos mais importantes marcos que 
alteraram a imagem da “cidade” portuguesa decorre das opções tomadas pelo Estado-
Providência e pelo choque gerado pela implementação do neo-liberalismo. A abertura de 
Portugal aos modelos externos gerou um confronto ideológico infundado e susceptível à 
desordem, dando lugar à massiva construção urbana de bairros habitacionais (de várias 
tipologias), centros comerciais e pólos industriais, sobretudo nas periferias da cidade.2 
As necessidades e exigências do mundo contemporâneo resultantes da evolução das 
estruturas económicas, sociais e urbanas, alteraram o processo de construção da cidade 
e do território metropolitano. A cidade tradicional e os seus processos de crescimento 
alargaram-se no espaço e na forma como se estabelecem as relações de subsistência 
urbana. A metrópole transformou-se num conjunto composto por várias centralidades (quer 
estejam dentro do espaço construído, quer afastadas espacialmente), estabelecendo-se 
dependências de desenvolvimento extensivas à região metropolitana.
Cidade Moderna de Lisboa [finais do século XIX]
A construção da imagem da cidade e “metrópole” de Lisboa remonta aos finais do 
séc. XIX, momento a partir do qual se verifica a mudança no processo de construção das 
frentes ribeirinhas do Tejo, com a cidade a “virar costas” ao rio, povoando desregradamente 
a linha do Tejo com edifícios pesados e compactos, de carácter industrial ou armazenista, 
como refere o Dr. Paulo Oliveira Ramos “…Lisboa, ao longo dos séculos, optou na sua 
relação com o Tejo, não por um modelo de convívio – o aterro terá sido excepção – mas 
sim por um modelo autoritário, ora ocupando desordenadamente a margem, a zona 
ribeirinha; frequentemente empurrando-o e ele cedendo sempre; ora levantando barreiras 
visuais…”.3 Até ao final do século XIX, a cidade desenvolveu-se contida numa estreita 
faixa ribeirinha, confinada à geomorfologia do território. O desenvolvimento portuário 
e urbano, e as dificuldades estratégicas e geográficas direccionaram o crescimento 
metropolitano para norte, libertando a frente de água para o sector industrial e portuário. 
O rio Tejo, que desde sempre fora o elemento preponderante para o desenvolvimento 
de Lisboa e das suas áreas adjacentes, e motivo de implantação da cidade, viu-se desde 
os finais do séc. XIX fechado sobre si, com usos ribeirinhos exclusivamente industriais 
2.  Cfr., Op. Cit., CABRAL, João; DOMINGUES, Álvaro; PORTAS, Nuno - Periferias urbanas: os excessos do discurso e a 
pobreza das políticas. p. 33-35.
3.  RAMOS, Paulo Oliveira – A zona ribeirinha de Lisboa. URBE/Cadernos: a Área Metropolitana de Lisboa. Lisboa. 1 (1997). p. 10.
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Planta da Exposição do Mundo Português (1940)
A Exposição do Mundo Português de 1940 afi rmou-se como a primeira iniciati va para a requalifi cação das frentes ribeirinhas e da 
expansão metropolitana. O evento realizou-se em torno da Praça do Império, por forma a valorizar os edifí cios históricos existentes e 
promover a expansão qualifi cada de Lisboa para ocidente.
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e portuários, afastando-se da urbe até ao final do séc. XX, aquando da relocalização 
estratégica da AML sobre o rio Tejo e a decorrente necessidade de requalificação das 
frentes ribeirinhas, tal como se verificara em outras waterfront’s metropolitanas (Boston, 
Baltimore, Londres, entre outras)4. A separação entre as margens do rio e a cidade 
resulta da mudança funcional do porto e das actividades portuárias enquanto elementos 
de estruturação urbana, dado que a economia do território lisboeta ao longo do século 
XX tornou-se diversificada, e a indústria portuária deixou de ser a fonte económica de 
excelência para a metrópole.
A sucessiva degradação das frentes ribeirinhas da AML resulta do desfasamento 
verificado entre as intenções projectais e estratégicas e a sua correcta concretização: 
“…é de salientar que, na maioria das intervenções previstas para as frentes ribeirinhas 
da Metrópole de Lisboa, existe um acentuado desfasamento entre a intencionalidade 
do projecto e a correspondente concretização”5. Contudo, ao longo do século passado 
pretendeu-se alterar o processo de construção das margens do Tejo, no sentido de 
inverter as funções e usos ribeirinhos, pela relocalização infra-estrutural portuária para 
a margem sul, e redesenhar o espaço público da margem norte, reconciliando a cidade 
com o rio, bem como a sua importância para o desenvolvimento sustentado da urbe. O 
método adoptado para induzir as transformações desejadas decorreram de intervenções 
urbanas de grande escala de acordo com a lógica dos “grandes eventos” (Exposição do 
Mundo Português em 1940 e a EXPO’98), por forma a induzir a posterior requalificação 
sectorial das margens por meio de intervenções pontuais (Centro Cultural de Belém, 
projecto Docas).
Como resultado da necessidade de afirmação do poder político autoritário em 
vigor em 1939 propôs-se a realização da Exposição do Mundo Português em 1940 numa 
zona devoluta da cidade de Lisboa, para simultaneamente promover o salazarismo e a 
posição de Portugal no exterior, e permitir a “…profunda alteração urbana daquela zona, 
essencialmente pela recuperação da frente ribeirinha ocidental do respectivo espaço 
público…”6, constituindo a primeira iniciativa de reabilitação de área Ocidental da capital 
desde a intervenção pombalina do séc. XVIII7, marginalizada urbana e ambientalmente, 
4.  Cfr., FERREIRA, Vítor Matias; INDOVINA, Francesco, org. – A cidade da EXPO’ 98: uma reconversão na frente ribeirinha?. 
Lisboa : Editorial Bizâncio, 1999.
5.  Ibidem, p. 26.
6.  AQUILINO, Machado – Os espaços públicos da Exposição do Mundo Português e da EXPO’98. Lisboa : Parque EXPO 98, 
2006. p. 73, 74.
7.  Após o terramoto de 1 de Novembro de 1755, Manuel da Maia foi nomeado o coordenador dos processos de regeneração de 
Lisboa (parcialmente destruída). Os estudos para a reconstrução da cidade foram compilados em três Dissertações, destacando-se o 
terceiro volume respeitante ao plano de intervenção e reconstrução da Baixa e crescimento da cidade, efectuado com a colaboração 
de Carlos Mardel. As Dissertações demonstraram que as transformações a efectuar após o terramoto não se restringiam apenas às 
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Organização dos núcleos urbanos e rede das infra-estruturas de mobilidade da AML (1940-1945)
O PARADOXO “METROPOLITANO” DE LISBOA
49
48
através do desmantelamento das infra-estruturas industriais obsoletas e a requalificação 
dos terrenos envolventes à Torre de Belém8. A solução encontrada adoptou linguagens 
oscilantes entre o revivalismo da arquitectura e arte do século XVI (no sentido de valorizar 
os feitos históricos nacionais) e da arquitectura modernista do início do século, para a 
resolução do espaço público e dos doze pavilhões que compuseram a Exposição do Mundo 
Português. A conclusão do plano urbanístico para a frente da Praça do Império culminou 
com a construção do Centro Cultural de Belém em 1992, revelando-se conducente com 
os objectivos traçados para a revitalização da margem ribeirinha adjacente.
Constituição da periferia urbana [década de 30 do século XX]
As limitações urbanas impostas pela ocupação industrial nas frentes ribeirinhas 
do Tejo, sobretudo na margem norte, condicionaram o processo de alargamento do 
perímetro urbano da cidade, efectuando-se pela conquista do território interior a norte. 
O crescimento urbano e periférico que está na origem do alargamento dos perímetros de 
Lisboa iniciou-se no séc. XX, dando origem ao modelo organizacional urbano centrípeto 
que se conhece actualmente. Data deste período de mudança de século a densificação 
do centro da cidade e a sua expansão para norte, ao construir-se novos bairros 
habitacionais. 
Nos anos 30 e 40 assiste-se à queda e ascensão das políticas urbanas autoritárias e 
modernistas, e o ritmo de crescimento dos subúrbios da cidade ultrapassa o crescimento 
do centro, iniciando-se a ocupação periférica da cidade consolidada de Lisboa.9Em 1933, 
Duarte Pacheco foi nomeado Ministro das Obras Públicas, iniciando a execução de 
Planos de Urbanização e Planos Directores para vários municípios portugueses (Lisboa, 
Porto, Coimbra, entre outros). O primeiro Plano Director da Cidade de Lisboa (PDCL), 
encomendado por Duarte Pacheco a Etienne de Gröer10 em 1938 resulta da necessidade 
de afirmar o autoritarismo do Estado Novo na capital do estado “…conjugando as suas 
áreas afectadas, afirmando a necessidade da expansão planeada de Lisboa para oeste (objectivo secundário dos planos de Manuel 
da Maia). O desenho da malha urbana proposto por Manuel da Maia e Carlos Mardel pretendeu regenerar a Baixa destruída e 
projectar o desenvolvimento da cidade para ocidente, afirmando-o como o vector de crescimento de Lisboa “moderna”.
Cfr., ROSSA, Walter – The 1755 earthquake: a town und the sign of reason. Rassegna. ISSN 0393-0203. 17:59 (1994) 28-43.
8.  A área de implantação da Exposição do Mundo Português compreendeu os terrenos do actual Centro Cultural de Belém, a Praça 
do Império e a envolvente directa do Mosteiro dos Jerónimos e da Torre de Belém.
9.  O processo de crescimento revelado nas décadas de 30 e 40 que conduziu ao estabelecimento das periferias da cidade, como 
refere Margarida Lobo: “A cidade invade o território que a rodeia, ao longo das vias-férreas e costeiras, até Cascais e Vila Franca, e 
para o interior, até Sintra.”.
LOBO, Margarida Sousa – O Plano Director revisitado. URBE/Cadernos: a Área Metropolitana de Lisboa. 1 (1997). p 14.
10.  Etienne de Gröer foi um urbanista parisiense que trabalhou em Portugal ao serviço do Estado Novo nas décadas de 40 e 50 do 
século XX, responsável pelo Plano de Embelezamento e de Extensão da Cidade de Coimbra (1940), Plano de Embelezamento e de 
Extensão da Cidade de Luanda (1946), o Plano Director da Cidade de Lisboa (1948), entre outros. O desenho urbano proposto por 
de Gröer nos seus planos reflectia os princípios modernistas de Hebenezer Howard.
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Modelo da “cidade-jardim” de Hebenezer Howard (1898)
Plano Director da Cidade de Lisboa - Etienne de Gröer  (1948)
O plano apresentado por Etienne de Gröer baseou-se nos princípios do modelo de “cidade-jardim” de Ebenezer Howard, ao 
propor a criação de uma cintura verde (o Parque de Monsanto, que se prolongaria atá Loures), no perímetro exterior da cidade. 
O PDCL apresenta o traçado radicentrico das redes viária, o zonamento da cidade e os sectores de expansao periférica de Lisboa, 
a fim de satisfazer o crescimento populacional.
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necessidades logísticas com o desenho higienizado e harmonioso de uma “Cidade-jardim11” 
planeada pela moderna arte do urbanismo”12. A conclusão do PDCL em 1948 revelou 
divergências programáticas face aos objectivos traçados inicialmente por Duarte Pacheco 
(1899-1943), ao apresentar-se apenas como um instrumento de regulação urbanístico da 
iniciativa imobiliária privada, ao afirmar-se como “...referencial de controlo público sobre 
uma cidade que se construía, quase inteiramente, pelas mãos do privado”13. Resultante 
da ausência de um plano urbanístico desenhado e objectivo para a cidade e periferia de 
Lisboa, entre as décadas 30 e 60, em virtude do crescimento populacional exponencial 
e do investimento urbanístico desregulado, assistiu-se ao processo de consolidação dos 
núcleos periféricos à cidade, pela construção de habitação em torno dos pólos fabris e 
pela densificação dos núcleos rurais: “A década de 50 ficou marcada pela industrialização 
e pelo crescimento. Lugares que, ainda no princípio do século XX, não passavam de 
pequenas vilas, aldeias, ou simples quintas de recreio, rodeadas de campo, assistiram à 
transfiguração radical da paisagem. O comportamento demográfico destes novos lugares 
é verdadeiramente explosivo…”14. 
Até à década de 60 verificou-se a contínua proliferação dos subúrbios, e a 
centralização da indústria junto da cidade proporcionou o êxodo rural do campo para a 
cidade, constituindo-se pequenos aglomerados desprovidos de ordenamento e urbanização, 
em torno das periferias crescentes. O alargamento do perímetro urbano de Lisboa e a 
consolidação dos núcleos rurais resultou na maioria dos casos da construção ilegal, como 
resultado da ausência de meios e metodologias (planeamento urbano e desenho urbano) 
de organização e construção do território construído. Em virtude do crescimento da área 
urbanizada em torno do núcleo consolidado de Lisboa ao longo das décadas de 40 e 50, 
indiciando a constituição de uma cidade de cariz e morfologia metropolitana, o poder 
administrativo municipal requereu a necessidade para controlar e reger o processo de 
construção do território metropolitano a fim de garantir o ordenamento da metrópole. Em 
1959 verificou-se um importante marco para a constituição da metrópole de Lisboa, ao 
iniciar-se a elaboração do primeiro Plano Director da Região de Lisboa (PDRL), concluído 
11.  Ebenezer Howard nos finais do século XIX concebeu o modelo urbano das cidade-jardim, decorrente da tradição utópica do 
mesmo século. A cidade-jardim resulta da necessidade de controlar o crescimento das cidades e dos malefícios do processo de 
industrialização, e reforçar a relação da urbe com a natureza, garantindo a estabilidade ecológica da cidade. As urbes seriam auto-
suficientes, dimensionadas para número fixo de habitantes (máximo de 35.000 habitantes), ao fim do qual se construía uma nova 
cidade. O esquema proposto pautava-se pela existência de uma extensa faixa verde a delimitar o núcleo urbano, a fim de garantir 
o seu rápido acesso dos habitantes em qualquer ponto da urbe. Esta faixa verde estabeleceria a transição para o território natural, 
contendo as reservas de exploração agrícola e a indústria, funcionando como barreira ecológica à cidade.
12.  GRANDE, Nuno – O verdadeiro mapa do universo: uma leitura diacrónica da cidade portuguesa. Coimbra : e|d|arq, 2002. p. 130.
13.  Ibidem.
14.  SOARES, Nuno Pires – Habitação: desconcentração compacta e difusa. In MARQUES, A. H. de Oliveira [et al.] – Atlas da Área 
Metropolitana de Lisboa. Lisboa : Área Metropolitana, 2003. p. 149.
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Anteplano do Plano Director Regional de Lisboa (1961)
A elaboração do PDRL iniciou a assunção da Lisboa Metropolitana, ao defi nirem-se os vectores de crescimento da região. O Plano 
apresenta os núcleos urbanos de maior preponderância para o crescimento da metrópole, delimitados e separados entre si. O sistema 
de divisão urbana adoptado para a elaboração do PDRL iniciou a fragmentação territorial que caracteriza a actua imagem da AML.
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em 1964, antecipando-se à revisão do Plano Director da Cidade de Lisboa (PDCL) de 
1967 (plano de Meyer-Heine): iniciava-se um novo ciclo histórico da “Lisboa Moderna”.
Ate à elaboração do PDRL, Lisboa era uma cidade ribeirinha fechada sobre si própria, 
desprovida de uma malha urbana clara e desorganizada funcionalmente, concentrando as 
funções secundárias e terciárias, sem infra-estruturas e sem equipamentos. O Plano Director 
da Região de Lisboa de 64 retoma a estrutura de organização do território precedente, 
apresentado por Etienne de Gröer em 1948 e revisto sucessivamente durante a década de 50 
do século XX, ao rentabilizar as vias de comunicação estabelecidas, por forma a estabelecer 
uma malha metropolitana capaz de minimizar as deslocações pendulares e equilibrar a 
estrutura económica e social do território metropolitano. Estas medidas foram desenvolvidas 
com o intuito de estruturar a Região Metropolitana de Lisboa, promovendo a descentralização 
da indústria para junto dos núcleos periurbanos, bem como a terciarização dos novos 
pólos urbanos, complementadas com a tentativa de conter o crescimento desordenado e 
descontrolado da cidade em género “mancha de óleo”, por forma a dinamizar os pólos 
satélites e o crescimento de núcleos periféricos. A descentralização pretendida, constitui uma 
reacção de ajuste ao poder centralizador imposto pelo Plano Director de Lisboa de 1948. 
De forma a incentivar a descentralização da cidade, o PDRL propusera a criação de pólos 
periféricos à cidade, separados por uma cintura verde que se iniciava no Parque de Monsanto 
ate à Cidade Universitária e ao Aeroporto da Portela, estabelecendo novas dinâmicas entre o 
centro e a periferia, e entre a cidade de Lisboa e os núcleos urbanos excêntricos. Para além 
da região de Lisboa, o PDRL propunha dinamizar as cidades exteriores à capital, situadas nas 
periferias (Setúbal e Torres Vedras), mas sem equacionar medidas objectivas15.
A promulgação do Decreto-Lei n.º 46673 de 29 de Novembro de 1965 permitiu o 
aparecimento do loteamento urbano16, reforçando o processo de crescimento indiscriminado 
da periferia urbana. A divisão dos terrenos por urbanizar possibilitou a construção de 
habitação unifamiliar ou multifamiliar de baixa densidade próxima da cidade, para colmatar 
a procura habitacional da população activa de matriz social e económica menos favorecida, 
conduzindo à dispersão horizontal do território construído.
15.  Cfr., LOBO, Margarida Sousa, Loc. cit., p. 14-19.
16.  O Decreto-Lei n.º 46673 de 29 de Novembro de 1965 “concede às autoridades administrativas responsáveis os meios legais 
que as habilitem a exercer eficiente intervenção nas operações de loteamento urbano” (DIÁRIO DO GOVERNO 1ª Série, Nº 271, 
de 29-11-1965. p. 1560). Contudo, o Dec.-Lei apresentou indefinições funcionais e administrativas, permitindo aos proprietários 
dos solos de características rurais, agrícolas e florestais o direito de lotear e urbanizar os terrenos em posse, com o ressarcimento 
integral das mais-valias (valorização económica do solo rústico após a concessão do alvará de loteamento) urbanísticas em causa. 
A definição de “loteamento urbano” é definido no artigo nº 1 do Dec.-Lei em análise, como: “a operação ou o resultado da operação 
que tenha por objecto ou tenha tido por efeito a divisão em lotes de um ou vários prédios fundiários, situados em zonas urbanas ou 
rurais, para venda ou locação simultânea ou sucessiva, e destinados à construção de habitações ou de estabelecimentos comerciais 
ou industriais.”. O Decreto-Lei n.º 46673 de 29 de Novembro de 1965 é apresentado integral em anexo.
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Plano Director da Cidade de Lisboa - plano de Meyer Heine (1967)
O plano proposto por Meyer-Heine em 1967 visava responder às necessidades infra-estruturais da cidade de Lisboa, apresentando 
a malha viária e a rede metropolitana a implantar na região, a fi m de garanti r a efi caz circulação no centro da cidade e na periferia. O 
zonamento vizava sati sfazer o processo de terciarização do centro e o crescimento explosivo das periferias urbanas.
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Afirmação metropolitana de Lisboa [década de 70 do século XX]
As medidas apresentadas pelo Plano Director da Região de Lisboa e a introdução do 
agente do loteamento não foram conducentes com as estratégias delineadas, verificando-
se a expansão urbana desordenada, como resultado da ocupação e construção dos 
terrenos suburbanos periféricos de cariz ilegal. O processo de estruturação metropolitana 
até aos anos 80 foi lento, tendo por base a suburbanização periférica generalizada e 
desregrada, e a expansão do território metropolitano para a margem sul, conduzindo 
à desorganização social e territorial da Metrópole de Lisboa. O processo de expansão 
industrial entre as décadas de 30 e 70 do século XX, que esteve na base do alargamento 
suburbano da cidade de Lisboa, conduziu à ocupação dos territórios a sul do Tejo, 
a fim de aproveitar a qualidade geomorfológica dos terrenos pouco acidentados para 
a construção de pólos industriais pesados que exigem grandes parcelas de solo e o 
afastamento dos núcleos residenciais17. A ocupação portuária da frente ribeirinha do 
Tejo, ao carecer de terrenos para a expansão infra-estrutural e as críticas às políticas 
portuárias, levou à expansão funcional para a margem sul do rio.
O crescimento metropolitano até à década de 80 do séc. XX efectuou-se pela 
expansão da metrópole a norte e pela conquista industrial da margem sul, fixando 
novos pólos industriais, e residenciais de cariz operário. O processo de sedimentação 
metropolitana caracterizou-se pelo crescimento desordenado e disfuncional, sem infra-
estruturas e equipamentos necessários para fazer face ao crescimento exponencial 
da população (resultado da êxodo rural e dos movimentos migratórios decorrentes da 
descolonização) e às exigências do alargamento territorial. Verificaram-se assimetrias 
sociais e espaciais ao longo da metrópole, determinando uma hierarquia urbana 
desequilibrada, ao desqualificar as periferias e os núcleos satélite, que conduziram à 
progressiva degradação urbana do território. A ausência de metodologias de coordenação 
da expansão metropolitana, efectuada pela ocupação mono funcional dos terrenos 
suburbanos delineou desequilíbrios urbanos que se repercutem até ao presente.
O subdesenvolvimento infra-estrutural das redes de mobilidade condicionou o 
processo de ocupação e expansão do território, ao condicionar a expansão sustentada dos 
núcleos periféricos. A sub-infraestruturação viária e ferroviária do território que compreende 
a actual AML impôs barreiras ao desenvolvimento da metrópole, ao limitar a ocupação 
suburbana dos eixos de mobilidade previamente estabelecidos, condicionando as estratégias 
17.  Os pólos fabris que se fixaram na margem sul do Tejo eram na sua maioria indústrias pesadas (siderurgia, química pesada, 
petroquímica, indústria naval, entre outras), de grande potencial de contaminação ambiental e que requeriam grandes quantidades 
de solo e o afastamento dos núcleos habitacionais.
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Organização dos núcleos urbanos e rede das infra-estruturas de mobilidade da AML (1965-1992)
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de desenvolvimento metropolitano. Resulta a imagem assimétrica da região, ao revelar 
uma margem norte densa, multifuncional e desqualificada urbanisticamente, composta pelo 
modelo centro/periferia, e uma margem sul mono-funcional de cariz secundário, desprovida 
de infra-estruturas básicas necessárias para promover a fixação dos núcleos urbanos.
Na década de 80, iniciou-se um lento processo de inversão da estrutura metropolitana 
de Lisboa. A estabilização demográfica e a mudança da visão política, económica e 
administrativa possibilitou a recomposição social e territorial, bem como a reorganização 
das redes básicas de infra-estruturas, equipamentos urbanos e habitação. O choque 
petrolífero do final da década de 70 conduziu a processos de desindustrialização em todo 
o território metropolitano, sobretudo a sul do Tejo, com o desmantelamento dos pólos 
industriais pesados que estavam na génese de núcleos residenciais criados nas duas 
décadas precedentes, e no seio da cidade de Lisboa, com o abandono e desmantelamento 
de faixas industriais ribeirinhas, e a sua relocalização nas periferias imediatas ou em novos 
pólos. As mudanças decorrentes dos choques petrolíferos produziram fracturas territoriais e 
funcionais, e o desequilíbrio da estrutura produtiva na Metrópole de Lisboa, acompanhadas 
por mudanças significativas no quadro social, que condicionaram o processo de construção 
habitacional das décadas posteriores.
A descentralização da cidade de Lisboa provocou uma quebra demográfica, 
pela saída dos trabalhadores dos sectores secundários para os subúrbios e periferias, 
promovendo o aumento da terciarização da cidade de Lisboa, bem como o seu mapa 
social, e a concentração de população de matriz terciária. Os movimentos populacionais 
e as mudanças económicas e espaciais agravaram a clivagem centro/periferia, constando-
se uma imagem metropolitana dominada pela cidade de Lisboa, que oferecia os bens e 
serviços necessários a toda a população residente na Área Metropolitana e uma qualidade 
de vida urbana que não mais se contemplava fora da cidade, apoiada por uma densa 
e completa rede de infra-estruturas e equipamentos urbanos. As assimetrias funcionais 
e espaciais produzidas pelas transformações metropolitanas criaram novas dinâmicas de 
mobilidade e de composição urbana territorial, dando origem a uma malha composta por 
vários núcleos e pólos habitacionais ou industriais, fragmentados e isolados ao longo da 
área metropolitana. Verifica-se a ligação directa à cidade principal, Lisboa, que domina 
hierarquicamente, economicamente e socialmente todo a área metropolitana. A evolução 
verificada redesenhou o mapa da região de Lisboa, ao pontuar o território por conglomerados 
afastados entre si e direccionados para a cidade, preenchendo os interstícios com contínuos 
agrícolas.
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Área Metropolitana de Lisboa (2001)
Rede de infra-estruturas de mobilidade e distribuição territorial da massa urbana construída.
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Reorganização metropolitana [década de 90 do século XX]
A década de 90 do século passado demarcou a inversão dos processos de 
construção e desenvolvimento da Área Metropolitana de Lisboa, no sentido de corrigir 
os problemas herdados do passado e produzir um território metropolitano de índole 
internacional. Pela primeira vez, num intervalo temporal com mais de um século assistiu-
se à inversão da posição estratégica do rio Tejo e da sua importância para a construção 
e organização urbana de ambas as margens, em particular para a cidade de Lisboa, com 
o empreendimento de várias medidas e intenções, direccionadas para renovar a imagem 
industrial e degradada da frente do Tejo, conferindo-lhe urbanidade e devolvendo o rio à 
cidade. A constatação da atomização territorial e os desequilíbrios funcionais conduziram 
à elaboração de estratégias de desenvolvimento em carência desde a década de 70 do 
século XX, quando Lisboa assumiu contornos de metrópole. Os desequilíbrios urbanos 
e funcionais, a falta de competitividade internacional, a ausência de estratégias de 
desenvolvimento e de políticas de planeamento urbano para a região metropolitana exigiu 
a inversão metodológica no processo de construção da cidade. Em 1989 procedeu-se à 
elaboração do Plano Regional de Ordenamento do Território da Área Metropolitana de 
Lisboa (PROTAML)18, com o intuito de definir as estratégias de desenvolvimento regional 
(AML) e incentivar a elaboração de planos de desenvolvimento urbano e de políticas 
urbanas objectivas.
O reposicionamento estratégico da metrópole sobre o rio Tejo exigiu a mudança das 
políticas portuárias para as frente ribeirinhas e indiciou a necessidade de requalificação das 
margens do rio e das estruturas industriais obsoletas, com o intuito de inverter a imagem 
metropolitana e funcional do território, promover a descentralização e despoletar novas 
dinâmicas para os núcleos periféricos, em particular na margem Sul do Tejo, que sempre 
se posicionara atrás da margem Norte. A caracterização do território sul constitui uma 
das principais estratégias, para a dinamização das relações metropolitanas, ao criar novos 
espaços e oportunidades conducentes com o interesse da metrópole, contribuindo para 
o atenuar das assimetrias territoriais, a atomização urbana e inverter o monocentrismo 
metropolitano. O reequacionamento das políticas portuárias e a crescente necessidade 
de equilíbrio urbano entre as duas margens do rio não alteraram as dinâmicas territoriais 
18.  O PROTAML é um instrumento de desenvolvimento territorial que define as estratégias regionais de desenvolvimento territorial 
ao integrar as opções estabelecidas a nível nacional, as estratégias municipais de desenvolvimento local, constituindo o quadro 
de referência para a elaboração dos planos municipais de ordenamento do território. Os principais objectivos defendidos pelo 
PROTAML incidem na sustentabilidade ambiental, a qualificação metropolitana, a coesão sócio-territorial e a organização do sistema 
metropolitano de transportes.
Cfr., CCDRLVT – Planos regionais de ordenamento do território. Ordenamento do Território [Em linha]. [Consult. 27 de Maio 2009]. 
Disponível na Internet: WWW:<URL:http://www.ceyd.org/acercade/estrategia/default.htm>.
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pretendidas para a descentralização da metrópole. O passado histórico milenar dos 
núcleos da margem sul do rio, que nunca se afirmaram como alternativas válidas na 
região lisboeta, e a proeminência da cidade de Lisboa na estrutura da AML impuseram 
condicionantes ao processo de reequilíbrio urbano e funcional das duas margens, 
renovando a centralidade histórica existente, como afirma Álvaro Domingues.
A organização funcional do território na década de 90 assumiu mudanças que 
se revelaram importantes para o reequilíbrio metropolitano, ao constituírem-se pólos 
de características funcionais inexistentes até à data. Ao longo dos principais eixos de 
mobilidade viária, fora dos núcleos urbanos consolidados, surgiram parques industriais 
de carácter tecnológico, que desenvolvem actividades em torno do tema da ciência e 
da tecnologia, como é o caso do Tagus Park (primeiro parque tecnológico em território 
nacional). A lógica de funcionamento destas estruturas afasta-se dos núcleos urbanos 
históricos, estabelecendo-se dinâmicas funcionais com outros pólos tecnológicos e 
núcleos urbanos periféricos em processo de afirmação, assumindo contornos inerentes 
aos princípios metapolitanos. As tradicionais faixas industriais da periferia de Lisboa deram 
lugar a pólos industriais multifuncionais compostos pelas unidades fabris, apoiadas por 
plataformas tecnológicas e logísticas que se localizam junto dos nós das infra-estruturas 
de mobilidade.
A necessidade de aproximação da cidade ao rio e da requalificação das frentes 
ribeirinhas, compostas por infra-estruturas e equipamentos industriais e portuários 
obsoletos originou a elaboração de planos de diferentes escalas e tipologia para a 
reconversão das margens do Tejo, não só pela reconversão de equipamentos industriais, 
mas pela elaboração de planos urbanísticos de carácter metropolitano. As intervenções 
efectuadas decorrem das estratégias de desenvolvimento estabelecidas, no sentido de 
afirmarem o rio como elemento de estruturação metropolitana. Para a requalificação 
da frente do Tejo surgiram projectos de lógica de “grandes eventos”, ao afirmarem-
se como estruturas capazes de inverter a imagem dos sectores estagnados da frentes 
ribeirinhas e criar condições para o despoletar de outras intervenções de carácter urbano 
nos sectores estagnados da metrópole19, como a Reconversão do Estaleiro da LISNAVE 
na Margueira e a EXPO’98, com o fim de solucionar questões de índole social, urbana e 
assegurar o reequilíbrio funcionamento do território.
O projecto urbano da EXPO’98 ocupou o espaço enegrecido e descaracterizado a 
oriente da cidade, após o desmantelamento e relocalização das refinarias e depósitos da 
19.  Cfr., Op. Cit., AQUILINO, Machado - Os espaços públicos da Exposição do Mundo Português e da EXPO’98. p. 129, 138, 139.
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Refi narias da PETROGAL (1992)
A frente ribeirinha correspondente ao Parque das Nações resultou de estratégias urbanas 
planeadas, por forma a inverter a imagem desestruturada e desarti culada das anti gas 
refi narias da PETROGAL.
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PETROGAL para a margem sul. Por outro lado, uma das estratégias de desenvolvimento 
da AML, para além da requalificação da frente ribeirinha, passava pela requalificação e 
dinamização da zona oriental da cidade, por forma a indiciar outros vectores de expansão 
da cidade e da metrópole. A realização da EXPO’98 assumiu-se como um “laboratório de 
ensaio” urbanístico, ao definir os padrões de qualidade de espaço público e do edificado 
para a região metropolitana, por forma a propor dinâmicas urbanas em carência na AML 
e apresentar metodologias de planeamento inexistentes:
“Em termos conceptuais (de política e projecção urbana) a diversidade de soluções 
construídas permitem entender estes projectos de reconversão urbana, integrando um 
complexo corpo de especificidades e valores de reflexão cultural como uma espécie 
de “laboratórios de ensaio” urbanístico, onde tudo é possível experimentar e incubar 
métodos de planeamento e gestão mais flexíveis, reinventar cenários urbanos marcados 
por novas infra-estruturas, amplos espaços públicos e novos programas ambientais”20.
A ilha de excelência que constitui a EXPO’98 conferiu ao território oriental de 
Lisboa o carácter contemporâneo e dinâmico enunciado nos objectivos programáticos, 
ao inverter a imagem do lugar pela requalificação funcional do território da intervenção, 
apresentando modelos para a requalificação das frentes ribeirinhas. Contudo, verificou-
se que a EXPO’98 não resolveu os principais problemas para os quais tinha sido proposta: 
despoletar uma centralidade no sector oriental da capital, de forma a regenerar o tecido 
urbano a oriente. As opções funcionais e urbanísticas (infra-estruturas e desenho urbano) 
adoptadas para o lugar criaram clivagens urbanas entre o território de intervenção do 
evento e os bairros periféricos. A estrutura das redes de mobilidade direccionada e 
centralizada na área requalificada, e o carácter monofuncional da intervenção reiterou a 
noção de centralidade e condicionou o processo de regeneração das áreas adjacentes, 
ao impor obstáculos à homogeneidade funcional entre o Parque das Nações e as 
periferias imediatas, dificultando a intercomplementaridade funcional e infra-estrutural da 
“centralidade” e das faixas limítrofes21. A excessiva formalidade dos edifícios, sobreposta 
ao desenho do espaço público, e a concentração de equipamentos colectivos resultante 
da realização do evento cultural EXPO’98 acentuou o carácter de “ilha de excelência” e 
condicionou a difusão da centralidade, conforme refere o arquitecto Nuno Portas:
“…uma estratégia de regeneração que estamos a considerar pode decorrer da 
20.  Op. Cit., MARGUEIRA-SOCIEDADE GESTORA DE FUNDOS DE INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO, coord. - Abrir Lisboa ao 
SUL: a reconversão urbana do estaleiro da Lisnave em Almada. p. 149.
21.  Cfr., PORTAS, Nuno - O pós-EXPO e o resto à volta. In Op. Cit., FERREIRA, Vítor Matias; INDOVINA, Francesco, org. – A 
cidade da EXPO’ 98: uma reconversão na frente ribeirinha?.
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Projecto de reconversão dos estaleiros da Margueira – arq. Manuel Graça Dias e Egas José Vieira (planta)
A proposta para a reconversão dos estaleiros devolutos da LISNAVE na Margueira insere-se na lógica das grandes infra-estruturas/
grandes eventos, à semelhança da EXPO’98, por forma promover a requalifi cação da frente ribeirinha sul e reequilibrar as duas margens 
do Tejo. A proposta indiciou a inversão do processo de construção da AML, ao propor a margem sul como alternati va sustentada à 
cidade de Lisboa e à margem norte. As soluções arquitectónicas adoptadas (formais e funcionais) pretenderam colmatar as debilidades 
funcionais dos núcleos urbanos a sul e propor imagens formais inexistentes na região de Lisboa, de forma a gerar uma nova centralidade, 
capaz de despoletar a requalifi cação da frente ribeirinha em que se insere e o crescimento sustentado da margem envolvente.
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“overdose” de programa e imagem da Zona de Intervenção em relação ao mosaico urbano 
com que contracena […] mas também à acumulação no seu interior de equipamentos de 
excelência e escala metropolitana…
“O bom senso indicaria que juntar muitas “âncoras” ao mesmo espaço e tempo, 
torna a gestão perdulária, desperdiçando meios que fazem falta para atingir standards 
normais em áreas vizinhas…”22.
O monocentrismo decorrente da EXPO’98 confinou a zona de intervenção ao seu 
próprio espaço e impôs barreiras ao atravessamento periférico e variedade funcional, 
condicionando a “contaminação positiva” dos bairros próximos de maior carência urbana: 
“…estão ainda em causa importantes recursos públicos que importa gerir não já na lógica 
de “evento, mas sim na lógica de “regeneração” – portanto e sobretudo fora da Zona de 
Intervenção, até agora privilegiada”23. 
Na frente ribeirinha sul, como resultado da revisão das políticas portuárias e para 
promover a ocupação funcional da margem sul, o Fundo Margueira Capital apresentou 
em 1999 um projecto da autoria dos arquitectos Manuel Graça Dias e Egas José Vieira 
para a reconversão urbana do estaleiro da LISNAVE na Margueira, Almada. Este projecto 
insere-se na tipologia dos projectos de renovação das waterfront’s, pela requalificação 
funcional das infra-estruturas portuárias abandonas e requalificar das urbes adjacentes. 
O território de intervenção de 49 hectares propôs recuperar as estruturas e o traçado 
pré-existente e implementar tipologias e linguagens arquitectónicas inexistentes no 
território metropolitano, invertendo a imagem do lugar e a tradicional percepção do 
rio Tejo: ao criar centros de qualidade competitivos com a cidade de Lisboa, o projecto 
valorizou a paisagem das colinas de Lisboa como conceito projectual e urbano. A escala 
de intervenção e as lógicas adoptadas para o desenho do lugar decorreram do plano 
estratégico de desenvolvimento da AML ao localizar no rio o centro estratégico da região, 
afirmar a margem sul como alternativa viável à cidade histórica e à margem norte, e 
requalificar funcionalmente e urbanisticamente os núcleos urbanos adjacentes ao propor 
funções terciárias e tipologias habitacionais inexistentes e desenhos de espaço público 
capaz de assegurar a qualidade urbana do lugar e dos seus habitantes24.
22.  Cfr., PORTAS, Nuno, Loc. cit., p. 192, 193.
23.  Ibidem, p. 195.
24.  Cfr., 11 cidades: projectos 1995-2005. Porto : Civilização, 2006. 255 p. 147, 148.
Cfr., AQUILINO, Machado - Os espaços públicos da Exposição do Mundo Português e da EXPO’98. Lisboa : Parque EXPO 98, 2006.
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Projecto de reconversão dos estaleiros da Margueira - Maqueta e Fotomontagens 
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2.2. IMAGEM DA ÁREA METROPOLITANA DE LISBOA
“A primeira imagem que se retém quando se sobrevoa a área metropolitana de Lisboa – e esta 
é a primeira imagem para quem entra em Lisboa vindo de avião – é a que traduz a presença de um 
espaço muito pouco estruturado, e no que respeita ao urbanismo e à habitação estamos em presença 
de uma gigantesca manta de retalhos inacabada, que continua a crescer em extensão e altura e a 
colmatar ainda muitos espaços intersticiais. Tal é a diversidade, descontinuidade e heterogeneidade 
dos espaços construídos que deficientemente se ligam entre si, que cresceram essencialmente em 
função dos principais eixos rodoviários de acesso à capital. É fácil, para o observador atento, identificar 
a ausência de coordenação do processo de urbanização.”25
Lisboa constitui o exemplo mais notório das transformações verificadas pela 
explosão generalizada da construção entre as décadas de 40 e 70 do séc. XX, ao constatar-
se o alargamento extraordinário do perímetro urbano, bem como a constituição e 
aumento de pequenos núcleos urbanos adjacentes, que até então possuíam um carácter 
marcadamente rural. A cidade patrimonial de Lisboa foi incapaz de conter os seus 
limites, incorrendo no alargamento desorganizado do seu perímetro, pela proliferação 
das periferias urbanas, maioritariamente habitacionais. A indústria pesada, desprovida 
de regras de implantação, ocupou os interstícios urbanos periféricos à cidade de Lisboa 
de maior valor de preço de solo, na proximidade do rio Tejo e das mais importantes 
vias de comunicação (estrada Nacional Norte-Sul e linhas de caminho de ferro). Em 
ambas as margens do rio cresceram amontoados industriais que saturaram as frentes 
ribeirinhas, impondo-se como barreiras para o rio Tejo. O tradicional passado histórico 
de Lisboa, que sempre se virara para o rio, tornou-se desde o séc. XIX cada vez mais 
uma ilusão. A margem Norte viu-se encerrada pelo porto comercial e por extensas áreas 
de indústria pesada, onde imperavam as docas e parques de contentores mercantes e as 
linhas de produção da Petrogal. A margem oposta menos urbanizada era pontuada por 
importantes pólos industriais e armazéns, incapazes de gerar urbanidade. Contudo, a crise 
industrial da década de 80 do séc. XX, após os choques petrolíferos precedentes levou ao 
encerramento de vários pólos indústriais, dando lugar a vazios urbanos e à fragmentação 
generalizada da periferia da cidade, sobretudo na margem sul: “A actual paisagem da 
área metropolitana de Lisboa foi sendo construída essencialmente pelos desequilíbrios 
perpetrados no território nacional ao longo de todo o século XX. A expansão do fenómeno 
urbano em torno da cidade de Lisboa ronda pouco mais de cinquenta anos”26.
25.  Op. Cit., SOARES, Nuno Pires - Habitação: desconcentração compacta e difusa. p. 149.
26.  Ibidem.
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Desconti nuidade urbana da Área Metropolitana de Lisboa
A organização urbana da AML apresenta divergência face à denominação de “metrópole”. Pode-se observar a dispersão territorial da 
região, caracterizada pela fragmentação nuclear das urbes que compõe a Área Metropolitana, por oposição à centralidade macrocéfala 
da cidade central de Lisboa, que administra a totalidade da AML.




Desde a afirmação como metrópole e Área Metropolitana pela cidade de Lisboa, a 
margem sul do Tejo não acompanhou o desenvolvimento urbano e funcional verificado a 
norte, prosseguindo a periferização metropolitana secular da margem sul, como resultado 
da estratégia de desenvolvimento metropolitano adoptado, que centrava na cidade de 
Lisboa o pleno desenvolvimento económico, infra-estrutural, social e administrativo, 
criando clivagens entre ambas as margens. Decorrente do desmantelamento de um 
grande número de indústrias da margem sul, a fragmentação territorial e a fraca 
urbanidade acentuaram-se, dando lugar a zonas difusas e denegridas, divergindo da 
imagem patente na margem Norte. Por outro lado, a infra-estruturação desarticulada 
do território “metropolitano” acentuou a divisão entre margens, assistindo-se a uma 
margem Norte bem articulada no que respeita às vias de comunicação e uma margem 
Sul desestruturada.
O processo difuso e desregulado de urbanização em torno de Lisboa, verificado a 
partir da década de 60 do séc. XX gerou a imagem metropolitana conducente ao actual 
panorama urbano da Área Metropolitana. O crescimento metropolitano acentuou a 
atomização do território, destacando a cidade de Lisboa como o principal núcleo, rodeada 
por periferias fragmentadas crescentes ao longo das vias de comunicação, dando origem 
a interstícios amorfos e difusos. Com base no estudo efectuado pelo geógrafo João 
Ferrão, em 2002, acerca das regiões metropolitanas portuguesas, João Cabral, Álvaro 
Domingues e Nuno Portas27 referem que a AML encontra-se marcada por uma ampla 
e densa mancha central correspondente às áreas de maior densidade populacional e 
edificada de toda a região metropolitana: Lisboa, Oeiras, Cascais, Amadora, Odivelas e 
Loures, correspondendo a 1.630.000 habitantes (densidade média de 6.058hab/km2)28, 
de um total metropolitano de 2.808.414 habitantes em 18 concelhos29. Fora deste denso 
núcleo centralizado, não se verifica tamanha densidade média, constatando-se a clivagem 
entre a margem Norte e a margem Sul, onde as densidades médias são substancialmente 
inferiores, apesar das concentrações ribeirinhas de Almada, Seixal, Barreiro, Montijo, 
Moita. Esta diferença corresponde à área compreendida entre as duas auto-estradas 
que atravessam as duas pontes sobre o Tejo provenientes de Lisboa, reafirmando a 
importância das vias de comunicação para o desenvolvimento metropolitano, bem como 
27.  Op. Cit., CABRAL, João; DOMINGUES, Álvaro; PORTAS, Nuno - Políticas Urbanas: tendências, estratégias e oportunidades. 
p. 31. Vide, FERRÃO, João – As regiões metropolitanas portuguesas. Lisboa : DGOTDU, 2002. 210 p.
28.  Dados INE Portugal 2001.
29.  Dados INE Portugal 2003.
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Organização territorial esquemáti ca da Área Metropolitana de Lisboa
A confi guração territorial da Área Metropolitana de Lisboa apresenta-se os contornos do modelo centro-periferia, pelo domínio 
macrocéfalo da cidade histórica de Lisboa, rodeada por núcleos urbanos periféricos dispersos. A imagem decorrente do sistema 
organizati vo da AML caracteriza-se pela fragmentação espacial da “metrópole” e pelo mono funcionalismo dos núcleos suburbanos.
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o subdesenvolvimento infraestrutural da margem Norte.
Conducente com a imagem territorial verificada na margem Sul do Tejo, em torno 
da larga mancha urbanizada da cidade de Lisboa, o território apresenta-se fragmentado 
e disperso, desenvolvendo-se uma forte atomização urbana, conforme João Cabral, 
Álvaro Domingues e Nuno Portas: “O “efeito metrópole”, caracterizado pela prevalência 
do modelo centro-periferia está ainda muito presente, explicado pela intensidade da 
contracção terciária (funções, emprego e polarização) no município de Lisboa.”30. A 
Área Metropolitana de Lisboa incorre no modelo de crescimento do tipo gravitacional, 
delimitando-se um núcleo central coeso que administra as suas periferias e os diversos 
núcleos satélites que gravitam em seu torno e contribuem, não para a sustentabilidade 
futura da metrópole, mas para o crescimento da cidade principal, Lisboa. O sistema de 
organização territorial da Área Metropolitana de Lisboa afasta-se do seu próprio conceito 
ao afirmar-se como estrutura monocentrada que reafirma a desestruturação da malha 
urbana. A noção e conceito de metrópole no sentido lato, que pressupõe continuidade 
espacial e equilíbrio funcional, não se verifica, transparecendo desequilíbrios sociais, 
económicos, funcionais e urbanos, e uma estrutura urbana fragmentada, como refere 
o sociólogo Vítor Matias Ferreira, “A área metropolitana é conotada pela centralização: 
o núcleo central da área metropolitana caracteriza-se pela existência de uma máquina 
económica potente, alimentada pelos recursos (sobretudo trabalho) de um território 
mais amplo”.31 Constata-se que o território “metropolitano” compõe-se por um núcleo 
administrativo e estruturado, formado por sucessivas camadas e pólos urbanos excêntricos 
e separados, ligados à cidade de Lisboa pelas vias de comunicação, resultando um 
interstício indiferenciado de cariz rural. Os eixos de comunicação apresentam-se como 
infra-estruturas preponderantes para o funcionamento e crescimento da “metrópole”, ao 
impor-se como o meio a partir da qual se geram novos pólos e dinâmicas, assegurando 
a perenidade das inter-relações estabelecidas para as urbes que compõe a área de 
influência da Área Metropolitana de Lisboa.
A fragmentação generalizada da AML impossibilita a delimitação efectiva do 
território, efectuando-se por dispositivos legais (concelhos administrativos) ou de acordo 
com metodologias fundamentadas em cartografias de manchas de unidades contínuas 
de urbanização, método a partir do qual João Ferrão elaborou o “Atlas das Cidades de 
30.  Op. Cit., CABRAL, João; DOMINGUES, Álvaro; PORTAS, Nuno - Políticas Urbanas: tendências, estratégias e oportunidades. 
p. 33.
31.  Op. Cit., FERREIRA, Vítor Matias; INDOVINA, Francesco, org. - A cidade da EXPO’ 98: uma reconversão na frente ribeirinha?. 
p. 131.
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Periferia urbana da Área Metropolitana de Lisboa
(Cacém, Almada, Queluz de Baixo)
A consti tuição da AML efectuou-se pela consti tuição das 
periferias monofuncionais em torno da cidade central de Lisboa, 
desprovidas de políti cas urbanas estruturadas. A ausência 
de planeamento urbano e visão estratégica para os núcleos 
suburbanos condicionou a construção da metrópole, ao permiti r 
o crescimento desordenado do território e a desestruturação 
social e urbana. 
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Portugal” e “As Regiões Metropolitanas Portuguesas”.32 Contudo, estas delimitações não 
revelam a real imagem da malha “metropolitana” de Lisboa nem os seus limites efectivos, 
mas as suas áreas de influência e os principais eixos de crescimento. A fragmentação 
da estrutura urbana e os seus interstícios urbanos, a disparidade entre a cidade de 
Lisboa e os seus núcleos circundantes, delimitam uma região metropolitana de estrutura 
mononuclear (cidade de Lisboa) de crescimento disperso, dividida em duas sub-regiões 
pelo rio Tejo.33 A dimensão territorial que compreende a AML, definida por municípios e 
concelhos, condiciona a imagem urbana da região de Lisboa e a extensão de território 
e a dimensão física da cidade de Lisboa acentuam as assimetrias metropolitanas e 
condicionam o processo de desenvolvimento da Área Metropolitana.
Periferia Urbana
A actual imagem e organização territorial da AML resultam de processos 
metamórficos seculares que têm por base a cidade histórica de Lisboa e a periferização 
da metrópole. A Área Metropolitana assume-se como entidade difusa e macrocéfala, 
onde o núcleo central de Lisboa assume o contorno de metrópole, enquanto que a 
região metropolitana apresenta-se atomizada e composta por pólos urbanos e cinturas 
funcionais periféricas e dispersas34. O historicismo da cidade de Lisboa, no que respeita 
à administração e construção do território, impõe dinâmicas funcionais, políticas, 
económicas e construtivas que contribuem para o macrocefalismo metropolitano 
e periferização suburbana e social. Ricardo Carvalho afirma que a cidade de Lisboa 
assume-se como uma entidade dual que tem por base a cidade de Lisboa, a partir da 
qual, pelo alargamento periférico, constitui periferias desestruturadas que contribuem 
para a afirmação de um território macrocéfalo e fragmentado35. O processo difuso de 
crescimento suburbano (sprawl) que produziu as actuais periferias urbanas36 resultou 
da construção de bairros e núcleos habitacionais de expansão horizontal, ao longo dos 
principais eixos de mobilidade, conduzindo ao zonamento metropolitano. As bandas 
habitacionais que constituem os núcleos periféricos e suburbanos de Lisboa e que produzem 
a imagem fragmentada da AML apresentam características morfológicas e funcionais que 
32.  Vide, FERRÃO, João – As regiões metropolitanas portuguesas. Lisboa : DGOTDU, 2002. 210 p.
33.  Cfr., La explosión de la ciudad. Madrid : Ministério dos Assuntos Exteriores, 2007.
34.  A imagem apresentada da Área Metropolitana de Lisboa é defendida pelo arquitecto Ricardo Carvalho e pelo geógrafo Álvaro 
Domingues, conforme apresentado em anexo pelas entrevistas efectuadas.
35.  De acordo com a entrevista efectuada em 25 de Março de 2009, apresentada em anexo.
36.  Entende-se por periferias urbanas da AML, os núcleos urbanos, mono funcionais e multifuncionais, que se posicionam em torno 
da cidade de Lisboa, não apenas por proximidade física, mas também pela dependência funcional com a cidade e pelos movimentos 
populacionais diários.
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Rede de infra-estruturas de mobilidade da Área Metropolitana de Lisboa
As infra-estruturas de mobilidade que compõe a Área Metropolitana revelam debilidades referentes à intercomplementaridade 
entre redes e densidade desproporcional face às exigências e assimetrias territoriais. O desenvolvimento da AML depende das vias 
de mobilidade, ao afi rmarem-se como os principais vectores de crescimento, limitando os processos de expansão e consolidação 
periférica. A reduzida intercomplementaridade entre diferentes infra-estruturas induz à fragmentação urbana da região e à atomização 
territorial, verifi cando-se assimetrias entre a margem norte e sul do Tejo. A sul do Tejo observa-se o subdesenvolvimento dos eixos de 
mobilidade e a escassez de ligações (fl uviais, viárias e ferroviárias) entre as margens do estuário, condicionando o desenvolvimento 
integrado dos pólos urbanos que compõem o território e preconizam a macrocefalia da cidade Lisboa e da margem Norte.
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contribuem para o macrocefalismo metropolitano e para a descaracterização da região de 
Lisboa. O desenho urbano, a formalidade arquitectónica e a ausência do sector terciário 
nos pólos suburbanos produziu núcleos urbanos descaracterizados e desprovidos de 
identidade histórica e carácter público. A imagem que resulta da periferia metropolitana 
aproxima-se do conceito de “cidade genérica”, dado que o território que a compõe não 
reforça as estruturas identitárias do lugar e da morfologia urbana. Resultam espaços 
amorfos e monoculturas residenciais que conduzem ao entravamento social e ao modelo 
metropolitano centro/periferia, como refere Álvaro Domingues: “…novas territorialidades 
da urbanização que resultaram da evolução da “cidade” para o “urbano”: do ponto, 
para a superfície; do estável, para o instável; da homogeneidade para o mosaico e a 
fragmentação; do espaço confinado, para o espaço relacional; da continuidade, para a 
descontinuidade, da cidade com nome, para a cidade “genérica”.”37
O discurso político e urbano desde a década de 60 do século XX início da delimitação 
da periferia metropolitana presente) simplificou o conceito de periferia, ao assumir 
que o território exterior á cidade de Lisboa era composto apenas por residências e 
caracterizado por espaços desqualificados e mono funcionais. Por outro lado, a identidade 
da região decorria da historicidade e dos valores seculares da cidade de Lisboa, que 
requer intervenções de valorização e requalificação contínua, no sentido de estabelecer 
os padrões de qualidade urbana para a caracterização do território metropolitano.
Infra-estruturas urbanas
A organização das infra-estruturas de mobilidade da margem sul constitui em 
simultâneo o motivo e a consequência da ausência de estratégias de desenvolvimento e 
do mono funcionalismo secundário e habitacional que caracteriza a região e as assimetrias 
urbanas entre as duas margens. Por outro lado, as disparidades infra-estruturais 
resultam das estratégias e políticas portuárias adoptadas no século XX, que centraram o 
desenvolvimento funcional, urbano e infra-estruturado a norte do Tejo, ao assumir a cidade 
de Lisboa como o centro da Área Metropolitana. O reposicionamento do centro estratégico 
sobre o rio na década de 90 do século passado e as iniciativas para a requalificação das 
frentes ribeirinhas constituem princípios para o equilíbrio progressivo das disparidades 
regionais na acessibilidade a equipamentos colectivos e habitação qualificada, infra-
estruturas urbanas primárias e qualidade de ambiente urbano38. Os usos funcionais 
37.  Op. Cit., DOMINGUES, Álvaro - Periferias urbanas: os excessos do discurso e a pobreza das políticas. p. 32.
38.  Cfr., SILVA, Fernando Nunes da - Estratégia Europeia: modelo de desenvolvimento e sistemas de transportes para a Área 
Metropolitana de Lisboa. URBE/Cadernos: a Área Metropolitana de Lisboa. Lisboa. 1 (1997). p. 26.
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do estuário do Tejo e as suas frentes ribeirinhas apresentam-se subaproveitados, ao 
verificar-se a ausência de complementaridade das redes de mobilidade fluviais entre as 
duas margens do rio e ao longo das frentes de água39 e dos usos industriais e portuários 
do estuário, condicionando o processo de equilíbrio metropolitano. A faixa sul do Tejo 
e os núcleos urbanos e industriais estabelecidos (Almada, Barreiro, Montijo, Seixal, 
Moita) constituem potenciais pólos de desenvolvimento dinâmico para a margem sul 
e para o equilíbrio metropolitano, ao promover a descentralização e o crescimento da 
margem sul, e as estruturas devolutas da LISNAVE e da CUF afirmam-se como pólos de 
desenvolvimento, no sentido de reforçar a sustentabilidade metropolitana.
A par com a massa de água fluvial, as frentes marítimas Norte e Sul da AML 
encontram-se subaproveitadas e desprovidas de complementaridade com as estruturas 
portuárias do Tejo, por forma a dinamizar as qualidades portuárias e lúdicas da costa 
portuguesa e do território metropolitano, corroborando as assimetrias territoriais e a 
atomização nuclear da metrópole, como refere Vítor Matias Ferreira, “As ditas frentes 
ribeirinhas daquele estuário, erradamente confinadas assim, à visão estritamente 
“fluvial”, parcelizam e menorizam uma condição de clara projecção metropolitana 
daquele estuário”40. As políticas portuárias adoptadas desde os finais do século XIX até 
ao presente condicionaram a apropriação do rio e das suas frentes, pelos núcleos urbanos 
que compõe as duas margens. As estruturas portuárias e indústrias detidas pela APL ao 
longo das frentes ribeirinhas impõem barreiras físicas ao rio e à sua afirmação como 
centro estratégico. A ausência de porosidade que se verifica na margem sul condiciona 
a exploração do estuário do Tejo como elemento de composição e qualificação funcional 
do território, ao promover o modelo metropolitano cidade/periferia (cidade de Lisboa/
periferia da margem sul) que caracteriza AML e em particular a margem sul. A periferização 
funcional a sul do Tejo produz monoculturas residenciais, conforme referido por Álvaro 
Domingues e Ricardo Carvalho, rectifica as assimetrias metropolitanas e a atomização 
territorial. As tipologias e linguagens construtivas que caracterizou a construção dos 
subúrbios e periferias de Lisboa aquando da expansão metropolitana para sul na década 
de 60, demarca a actual imagem do território, ao apresentar opções residenciais que 
não valorizam o espaço público e a urbanidade, conduzindo ao “entravamento social” e 
à segregação urbana41.
39.  Até ao século XX, as redes de mobilidade fluviais compreendiam não só a ligação entre as duas margens do rio Tejo, mas 
efectuavam-se sobretudo ao longo das frentes de água, ligando os núcleos urbanos ribeirinhos.
40.  Op. Cit., FERREIRA, Vítor Matias; INDOVINA, Francesco, org. - A cidade da EXPO’ 98: uma reconversão na frente ribeirinha?. 
p. 20.
41. De acordo com a entrevista efectuada em 9 de Março de 2009, apresentada em anexo.
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A proliferação das actividades terciárias em Lisboa e o desenvolvimento 
generalizado das vias de comunicação induzem movimentos pendulares direccionados 
para a cidade: a Área Metropolitana de Lisboa assume uma dupla face composta pela 
grande cidade metropolitana e pelas suas periferias residenciais, dispostas em diferentes 
anéis ligados directamente ao núcleo principal. As urbes residenciais periféricas por si 
só não são suficientes para a continuidade da metrópole, de acordo com João Cabral, 
Álvaro Domingues e Nuno Portas em “Políticas Urbanas”,42 havendo necessidade de uma 
“segregação positiva”43 da indústria, para junto dos novos núcleos habitacionais, e a 
dispersão das funções terciárias para as periferias urbanas, por forma a descentralizar 
a cidade de Lisboa e criar pólos multinacionais mais atractivos, proporcionando novas 
dinâmicas e centralidades. No sentido de gerar novos pólos capazes de promover a 
descentralização e indiciar outros vectores de crescimento e requalificação urbana e 
equilibrar o território, a realização da EXPO’98 pretendeu corrigir as deficiências da 
zona oriental de Lisboa e propor padrões urbanísticos conducentes com o reequilíbrio 
da metrópole. Inerente ao evento expositivo construíram-se infra-estruturas para a 
valorização das competitividades supra-nacionais que potenciassem a economia e os 
valores socioculturais periféricos, a par com a reestruturação das redes de mobilidade 
orientais e a sul, por forma a integrar a área de intervenção na Área Metropolitana de 
Lisboa.44 Contudo, as metodologias adoptadas no processo de requalificação geraram 
polaridades opostas aos objectivos projectuais, uma vez que o excesso de desenho e as 
especificidades funcionais delimitaram um pólo metropolitano convergente, que reforça 
a centralidade da cidade, ao invés de induzir o crescimento oriental e sul do Tejo. As 
tipologias habitacionais propostas, do segmento média-alto, com delineação perimétrica 
da área de construção, reafirmam a sectorização urbana e a omnipotência do centro 
histórico.
Carácter metropolitano
Quando se compara a imagem revelada e descrita da AML com as definições 
urbanas anteriormente apresentadas (conurbação, metrópole e metápole), ressaltam 
divergências quanto à denominação de “metrópole” e Área Metropolitana ao território 
42.  Op. Cit., CABRAL, João; DOMINGUES, Álvaro; PORTAS, Nuno - Políticas Urbanas: tendências, estratégias e 
oportunidades.
43.  “Segregação positiva” é uma expressão utilizada por Joaão Cabral, Álvaro Domingues e Nuno portas em “Políticas urbanas: 
tendências, estratégias e oportunidades”.
Op. Cit., CABRAL, João; DOMINGUES, Álvaro; PORTAS, Nuno - Políticas Urbanas: tendências, estratégias e oportunidades.
44.  Cfr., Op. Cit., AQUILINO, Machado - Os espaços públicos da Exposição do Mundo Português e da EXPO’98.
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Imagem metapolitana da Área Metropolitana de Lisboa
A imagem territorial que compõe a AML, dada a atomização da região e as dinâmicas entre núcleos, apresenta 
a organização do ti po metapolitano, por oposição à actual denominação enquanto metrópole tradicional. A 
confi guração metapolitana que a AML apresenta está de acordo com o modelo metapolitano proposto por F. 
Ascher em 1995, ao revelar a omnipotência da cidade central de Lisboa, em torno da qual estão dependentes 
os núcleos periféricos mono funcionais (margem Norte do Tejo). A sul do estuário, como resultado da fractura 
fí sica estabelecida pelo rio e pela ausência de infra-estruturas de mobilidade estruturadas, os pólos urbanos 
organizam-se de forma a colmatar a fragmentação territorial e a macrocefalia Lisboeta, estabelecendo dinâmicas 
plurinucleares afastadas espacialmente, mas próximas no espaço temporal. Daqui resultam organismos compostos 
e multi funcionais, que convergem para a cidade central de Lisboa.
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de influência da cidade de Lisboa. A organização territorial do tipo mononuclear de 
crescimento disperso resulta do efeito de túnel criado entre a cidade de Lisboa e os 
seus núcleos adjacentes, ligando-se por meio de vias de comunicação. Por outro lado, 
o crescimento de Lisboa verifica-se disperso ao longo do território, sem seguir lógicas 
ou estratégias claras, abrangendo uma ampla área. A ideia de crescimento do tipo 
“mancha de óleo” não se verifica em Lisboa, mas antes em torno dos mais importantes 
eixos rodoviários, estabelecendo a ligação entre pólos opostos, e convergentes para a 
cidade principal. Por conseguinte, a Área Metropolitana de Lisboa assume-se como uma 
“metápole” e não como uma metrópole. A extensão de território que delimita a AML 
constitui um entrave ao crescimento compacto da região, verificando-se o alargamento 
urbano difuso e por manchas isoladas, revogando a expansão em “mancha de óleo” 
associado à constituição metropolitana. Os custos e dificuldades associadas a este 
processo de crescimento metropolitano condicionam a gestão e construção do território 
como refere o engenheiro João Teixeira:
“A expansão em mancha de óleo, como processo de crescimento contínuo da cidade, 
tem custos associados muito elevados e dificilmente funciona em condições satisfatórias, 
mesmo quando são realizados investimentos em equipamentos e infra-estruturas, que 
permitem responder às necessidades decorrentes de elevados quantitativos populacionais 
muito concentrados”45.
A dispersão e atomização que constitui a região de Lisboa decorre das condicionantes 
do crescimento urbano difuso e em “mancha de óleo”, que impõe lógicas de sustentabilidade 
urbana por associação internuclear, de forma a criar pólos e zonas de desenvolvimento 
integrado, constituídas por núcleos mono funcionais separados fisicamente entre si, 
mas próximos funcionalmente, com o intuito de colmatar as fragilidades dos restantes 
núcleos urbanos e produzir urbes funcionais independentes do grande centro de Lisboa. A 
dispersão geográfica dos pólos urbanos e a organização funcional definem convergências 
concentradas na grande cidade de Lisboa, desvalorizando as periferias gravitacionais. 
Resultam dinâmicas que aproximam a definição metapolitana de François Ascher a 
Lisboa,46 ao relegar o conceito de metrópole na sua comum acepção, para a definição de 
“Área Metapolitana de Lisboa”.
45.  TEIXEIRA, João – O P.R.O.T. da Área Metropolitana de Lisboa: Enquadramento, perspectivas e objectivos. URBE/Cadernos: a 
Área Metropolitana de Lisboa. Lisboa. 1 (1997). p. 57.
46.  Cfr., Op. Cit., ASCHER, François - Metapolis: acerca do futuro da cidade.
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A construção da cidade e da metrópole é um processo lento e gradual, que resulta 
da intervenção de vários actores (públicos e privados) com o objectivo de projectar o 
território para um futuro sustentável. Segundo Manuel Salgado “…desenhar a cidade 
tem um tempo que não é o tempo do desenhar o objecto, que a arquitectura não é o 
somatório de objectos isolados, é sim um todo que se articula entre si e do qual resulta 
a forma da cidade.”,47 o acto de construir a cidade depende da interrelação entre várias 
e diferentes campos programáticos e metodológicos articulados entre si, por forma a 
que as diferentes partes se conjuguem entre si criando uma proposta unitária e concisa. 
A estabilidade é um pressuposto necessário que deve ser encarado como o processo 
derradeiro para o desenho final da cidade, que exige um espaço temporal conducente 
com as necessidades locais e com os tempos dos ciclos eleitorais, tradicionalmente mais 
curtos que os ciclos da construção da cidade.48 Torna-se necessário propor estratégias 
e programas não centralizados em ciclos políticos, mas no tempo de construção urbana, 
ajustados às capacidades e temporalidades das equipas de trabalho multidisciplinares. A 
construção da cidade resulta de intervenções delineadas por planos e desenhos urbanos 
estruturados por equipas multidisciplinares, no sentido de corrigir os sectores devolutos, 
gerar dinâmicas à escala supra-municipal e correlacionar os vários planos envolventes.
Agentes urbanos
As políticas urbanas afirmam-se como ferramentas preponderantes para o 
crescimento sustentável da cidade e da metrópole, de forma a estabelecer construtivamente 
as estratégias a adoptar, bem como as intervenções necessárias para fazer cumprir os 
objectivos propostos. Os suportes físicos decorrentes deste processo são variados e 
de diferentes âmbitos, adaptando-se à escala de trabalho necessário, bem como ao 
programa e objectivos pretendidos. O planeamento urbano constitui o meio resultante 
dos estudos e investigações efectuadas nas diversas escalas e programas, conducentes 
com os interesses estipulados, apresentando os meios e metodologias necessárias de 
forma assegurar a boa execução dos objectivos propostos. Contudo, a história urbana de 
Lisboa e da sua metrópole demonstram que as políticas urbanas adoptadas não foram 
capazes de objectivar os interesses pretendidos, ora por omissão, ora por subversão, 
apresentando igualmente deficiências ao nível do planeamento e da visão estratégica, 
47.  Cfr., Op. Cit., SALGADO, Manuel - E quando o cliente é a cidade?. p. 14.
48.  Ibidem, p. 15.
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como afirma o geógrafo Nuno Soares: “Verificamos, hoje, que se trata, afinal, de um 
período de transformações pouco determinadas pelo planeamento e que mostra, em 
grande medida, a ineficácia do planeamento tradicional rígido, e a inoperância dos 
instrumentos de gestão disponíveis.”49
O passado histórico da Área Metropolitana de Lisboa revela a ausência de figuras 
de planeamento urbano e visão estratégica, capazes de coordenar as necessidades 
territoriais e os interesses políticos e privados, de forma a produzir malhas urbanas 
consolidadas, e preencher os vazios das áreas retalhadas. Contudo, desde a elaboração 
do PDRL na década de 60 do século XX, que se verifica a ausência de planeamento 
urbano sistematizado e integrado para a Área Metropolitana, bem como discursos 
administrativos estratégicos e alargados que definam o futuro sustentável da região de 
Lisboa: “De qualquer forma, estes quarenta anos de ordenamento e planeamento da 
área metropolitana de Lisboa corresponderam a uma fase determinante da formação do 
espaço metropolitano em que o discurso institucional andou desfasado ou atrasado em 
relação à realidade das transformações sociais, económicas e territoriais.”50. Verifica-se 
um somatório de políticas urbanas dispersas e afectas a um determinado lugar e tempo, 
desprovidas de amplitude metropolitana e urbana, descaracterizando e retalhando o 
lugar de intervenção e a respectiva área de influência. As debilidades estratégicas do 
planeamento urbano em Lisboa resultam das carências legislativas e operativas do 
poder administrativo português. Os planos de desenvolvimento existentes apresentam 
intenções e conceitos retóricos para o desenvolvimento das regiões em causa, mas 
carecem de arquitectura político-administrativa capaz de gerir os planos e de os traduzir 
por meio de instrumentos desenhados e objectivos, como refere Álvaro Domingues51. 
Os vários documentos elaborados para o desenvolvimento da Área Metropolitana de 
Lisboa são produzidos por entidades separadas e por metodologias diferentes de acordo 
com a área científica em que se inserem. Entre o estado central e os municípios não 
existe coordenação das estratégias e documentos produzidos pelas diferentes entidades. 
Requer-se a existência do agente coordenador entre os organismos envolvidos na 
elaboração de objectivos metropolitanos, de forma a produzir planos estratégicos 
estruturados e desenhados, no sentido de apresentar propostas de desenvolvimento 
urbano sustentado à escala da AML. A Junta Metropolitana de Lisboa assume-se como 
a entidade coordenadora entre o poder central e o poder local, mas não apresenta os 
49.  Op. Cit., SOARES, Nuno Pires - Habitação: desconcentração compacta e difusa. p. 149.
50.  Ibidem.
51.  De acordo com a entrevista efectuada em 9 de Março de 2009, apresentada em anexo.
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meios necessários para desempenhar as funções de coordenação e desenvolvimento 
integrado das estratégias e planos elaborados para a região metropolitana.
Estratégias de afirmação
As transformações resultantes do crescimento periférico disperso da cidade de 
Lisboa na década de 60 do século passado, efectuado na sua maioria junto dos eixos 
viários, constitui um problema urbano e infra-estrutural não contemplado na elaboração 
do PDRL. O plano relevou-se inadequado à realidade temporal e futura da região 
metropolitana, gerando equívocos no que respeita à gestão urbana das periferias, dos 
espaços rurais e intersticiais, bem como a delimitação do urbano e do rural. A par com as 
indefinições referidas, Vítor Matias Ferreira, afirma que o PDRL pecou estrategicamente 
por omissão e por não ter assumido os problemas históricos decorridos do passado 
recente de Lisboa.52 O autor anteriormente referido afirma ainda que o Plano Director 
Regional de Lisboa e as seguintes revisões efectuadas e os novos planos deveriam definir 
estratégias claras para AML, no sentido de a impor como uma região à escala europeia 
e não apenas como a principal cidade do país, pela afirmação territorial como a porta 
de entrada ocidental na Europa. A posição geográfica da AML constitui uma mais valia 
para o desenvolvimento estratégico da região, dadas as qualidades de navegabilidade 
e portuárias do Tejo e da costa Atlântica. As dimensões das frentes de água marítima e 
fluvial potenciam estratégias portuárias para o desenvolvimento económico e urbano, ao 
induzir vectores de crescimento e proporcionar a reaproximação metropolitana ao rio e 
ao oceano. Contudo, as qualidades geográficas constituem entraves ao desenvolvimento 
da região, ao introduzir condicionantes estratégicas e infra-estruturais ao crescimento 
urbano e investimento público e privado. Verifica-se o subdesenvolvimento geográfico 
das frentes ribeirinhas e oceânicas pela concentração das infra-estruturas portuárias 
ao longo das margens ribeirinhas, impedindo a aproximação dos centros urbanos ao 
Tejo, e o subaproveitamento da faixa costeira para a descentralização dos equipamentos 
portuários pesados das frentes de água do estuário, como refere Vítor Matias Ferreira:
“Se, na frente atlântica a fragilidade de Lisboa fá-la hesitar entre “partir” ou “ficar” 
– e esta “hesitação” nacional nos seus relacionamentos diplomáticos e culturais com 
outros continentes atlânticos – é o estuário grandioso, qual mar “interino”, que acaba por 
lhe conferir uma centralidade estratégica, ainda que referenciada ao quadro “doméstico 
52.  Cfr., FERREIRA, Vítor Matias [et al.] - Lisboa, a Metrópole e o rio: centralidade e requalificação das frentes de água. Lisboa : 
Editorial Bizâncio, 1997. p. 103-113.
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nacional”. As ditas frentes ribeirinhas daquele estuário, erradamente confinadas assim, 
à visão estritamente “fluvial”, parcelizam e menorizam uma condição de clara projecção 
metropolitana daquele estuário”.53
A conjugação entre as qualidades portuárias do estuário do Tejo e as qualidades 
geográficas da frente marítima da AML permitiria a afirmação metropolitana de Lisboa 
enquanto região à escala global, bem como o desenvolvimento sustentado e qualitativo 
de toda a área metropolitana. A centralidade estratégica sobre o rio não é objectivo 
específico e exclusivo, mas antes um incentivo à descentralização metropolitana da 
cidade de Lisboa e dos núcleos já afirmados, bem como para o investimento disperso 
da metrópole. As intervenções efectuadas na AML devem servir a região metropolitana 
e o país, ao invés de reforçar a centralidade da cidade de Lisboa. Os investimentos 
efectuados no território desde o PDRL até ao presente careceram de instrumentos e 
organismos coordenados e integrados nas intervenções efectuadas na região, como 
afirma Vítor Matias Ferreira: 
“Desde logo é necessária uma visão política integrada num projecto de ordenamento 
do território nacional, que terá de ser posta em prática através de instrumentos de 
planeamento e gestão adequados, implementados através da concertação permanente 
entre os níveis pertinentes da administração pública. Embora se possa afirmar que o bom 
aproveitamento das frentes ribeirinhas decorrerá de todo um processo de ordenamento 
do território da AML, há dois domínios que necessariamente se destacam, até porque, 
para algumas leituras podem aparecer como contraditórias: a assunção da AML como 
uma das importantes “portas” da Europa é sem dúvida a principal na fachada atlântica do 
Sudoeste Europeu; e o desafio ambiental, num contexto em que a AML só terá afirmação 
competitiva se conseguir produzir quadros de vida qualitativamente mais atractivos que 
as suas concorrentes europeias”.54
As indefinições das estratégias metropolitanas na promoção de Lisboa como 
porta de entrada na Europa e como metrópole de influência global decorre do passado 
histórico de Lisboa, que desde os finais do século XIX negara a importância do rio Tejo 
para o desenvolvimento da região metropolitana e posicionara o centro estratégico da 
AML sobre a cidade de Lisboa, estabelecendo carácteres urbanos distintos entre as duas 
margens ribeirinhas.
Torna-se necessário a requalificação das redes de infra-estruturas metropolitanas 
53.  Op. Cit., FERREIRA, Vítor Matias; INDOVINA, Francesco, org - A cidade da EXPO’ 98: uma reconversão na frente ribeirinha?. 
p. 20.
54.  Ibidem, p. 156.
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(redes básicas de infra-estruturas e equipamentos colectivos de serviço público), 
desenvolvidas de igual forma em ambas as margens, intensificando as dinâmicas 
estabelecidas entre os dois lados, bem como das frentes ribeirinhas. A remodelação 
dos sistemas de mobilidade, sobretudo a sul, constitui uma das necessidades para a 
promoção e desenvolvimento da Área Metropolitana para inverter a tendência histórica 
da região pela dicotomia margem norte/margem sul e posicionar a região como “…rótula 
da “nova região europeia””.55  O desenvolvimento das infra-estruturas de mobilidade 
pressupõe a densificação regional das malhas viárias pesadas existentes (para garantir a 
distribuição periférica e promover o desenvolvimento de núcleos recentes), assegurar a 
complementaridade e articulação entre os diversos meios de mobilidade, desenvolvendo as 
alternativas ao transporte rodoviário (ferrovias e fluviais) e intensificar as dinâmicas entre 
as margens do Tejo, no sentido de as aproximar para o centro estratégico da metrópole, 
o rio, descentralizando o domínio secular da cidade de Lisboa56. A complementaridade 
entre ambas as margens requer a construção de novos pontos de amarração nas frentes 
de água, pela renovação dos percursos fluviais, por forma a rentabilizar a massa de 
água e reforçar a lógica estratégica da centralidade metropolitana do rio, e propor 
outras travessias sobre o Tejo de diferentes características e funções57. A diversidade 
funcional e a dispersão dos pontos de aproximação entre as frentes do rio proporcionam 
o desenvolvimento sustentado das margens, no sentido de inverter as barreiras físicas 
e históricas da frente ribeirinha da cidade de Lisboa e permitir “…o alargamento da sua 
área de influência, assim como a articulação e complementaridade funcional entre as 
diferentes componentes da AML, por forma a libertá-la do congestionamento de que 
hoje padece o seu centro, e tirar o máximo partido das “ofertas” diferenciadas que 
existem neste espaço.”58.
Políticas da periferia
O reposicionamento estratégico da metrópole sobre o Tejo pretende articular as 
políticas urbanas e estratégicas da AML de forma a reorganizar a estrutura territorial da 
região pela rentabilização e aproveitamento dos recursos naturais do estuário. A não 
assunção da AML como “Grande Cidade” condicionou o processo de inclusão das periferias 
55.   Op. Cit., SILVA, Fernando Nunes da - Estratégia Europeia: modelo de desenvolvimento e sistemas de transportes para a Área 
Metropolitana de Lisboa. p. 26.
56.   Ibidem.
57.  As travessias sobre o rio devem propor alternativas ao meio rodoviário, intensificando as ligações ferroviárias, pela 
complementaridade entre as linhas de metro das duas margens.
58.  Op. Cit., SOARES, Nuno Pires - Habitação: desconcentração compacta e difusa. p. 153.
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e da margem sul na região metropolitana, ao acentuar a fragmentação territorial. A fim 
de promover o equilíbrio da região metropolitana de Lisboa, torna-se necessário alterar 
as políticas urbanas e metropolitanas, com o intuito de atenuar as divergências entre a 
cidade de Lisboa e arredores, e entre a cidade e as periferias. O reposicionamento do 
sector terciário nos pólos urbanos periféricos como complemento ao sector secundário 
e residencial, e o desenvolvimento integrado das redes de mobilidade contribui para a 
fixação e crescimento sustentado das urbes, ao inverter o monofuncionalismo suburbano 
e o carácter metropolitano difuso da AML. O investimento contínuo na revitalização dos 
centros históricos da cidade de Lisboa impossibilita as intervenções necessárias para 
a promoção das periferias, como refere Álvaro Domingues59. A alteração do conceito 
de periferia urbana, enquanto núcleos residenciais ou industriais, torna-se necessária 
para a revogação do macrocefalismo de Lisboa e da imagem desestruturada da malha 
metropolitana. As políticas urbanas devem centrar-se nas periferias, pela introdução 
ou substituição do carácter funcional das faixas suburbanas, por funções capazes 
de gerar núcleos urbanos autónomos e com identidade demarcada, afastando-se da 
“periferia genérica”. Álvaro Domingues e Ricardo Carvalho defendem a necessidade 
de pontuar a periferia urbana com intervenções localizadas e especificas, por meio 
de arquitecturas estruturadas e inovadoras, pela introdução de “pontos de qualidade” 
ou “embriões de polaridade”60, por forma a inverter a imagem funcional e urbana dos 
núcleos peri-urbanos e promover a descentralização da cidade de Lisboa. O processo de 
requalificação da periferia não resulta apenas da construção de novas centralidades, mas 
decorre de processos de intervenção qualificada na malha existente, pela reconversão 
de infra-estruturas obsoletas ou pelo arranjo urbano de estruturas devolutas. A lógica de 
reconversão do construído e intervenção localizada nos tecidos metropolitanos periféricos 
apresenta-se como a metodologia conducente com as políticas urbanas de requalificação 
dos núcleos suburbanos, com o intuito de evitar a dispersão territorial (sprawl).
O processo de construção metropolitana de Lisboa conduziu à separação entre as 
duas margens do Tejo, agravando a sectorização funcional e a macrocefalia regional. 
O equilíbrio territorial passa pela integração do território a sul do rio nas dinâmicas da 
AML, por forma a reforçar a importância do estuário no desenvolvimento de ambas as 
margens, descentralizando a cidade de Lisboa e gerar novas dinâmicas e pela “segregação 
59.  De acordo com a entrevista efectuada em 9 de Março de 2009, apresentada em anexo.
60.  Expressões utilizadas respectivamente por Ricardo Carvalho (25 de Março de 2009) e Álvaro Domingues (9 de Março de 2009) 
nas entrevistas efectuadas e apresentadas em anexo.
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funcional positiva”61 da região. As estruturas industriais devolutas e obsoletas presentes 
no território, apresentam características válidas para a requalificação funcional e 
valorização urbana dos núcleos a sul, ao propor-se “pontos de qualidade” capazes de 
gerar urbanidade. Álvaro Domingues defende que as políticas urbanas no processo de 
construção e desenvolvimento da margem sul devem evitar a construção de novos pólos, 
optando-se pela reconversão das infra-estruturas industriais, sempre que se apresentem 
viáveis económica e ecologicamente.
Grandes infra-estruturas vs. grandes eventos
A relocalização do aeroporto internacional para Alcochete assume-se como uma 
intervenção á escala do território metropolitano, ao despoletar a reorganização urbana 
e funcional do território a sul, exigindo a modernização das infra-estruturas básicas 
existentes de apoio ao aeroporto e a construção de novas estruturas e equipamentos 
urbanos de uso colectivo, por forma a qualificar o território em carência. A dimensão 
inerente à construção do novo aeroporto estimula a construção e reordenamento urbano 
dos núcleos adjacentes num intervalo temporal reduzido, como resultado das exigências 
funcionais requeridas pelo sector aeroportuário. Como refere Ricardo Carvalho, as 
dinâmicas produzidas pela relocalização aeroportuária em Alcochete permitiria colmatar as 
fragilidades urbanas do território a sul do Tejo, ao inverter o carácter funcional do território 
e a imagem fragmentada e difusa dos núcleos que compõe a margem sul, por forma a 
estabelecer o equilíbrio entre as duas margens e reforçar a centralidade estratégica do 
rio Tejo no processo de desenvolvimento sustentado da Área Metropolitana de Lisboa. O 
mesmo autor refere que a implantação do aeroporto na Ota constitui um retrocesso nas 
políticas urbanas da metrópole, ao gerar outra excentricidade no sistema metropolitano, 
reforçando a macrocefalia da cidade de Lisboa e da margem norte, e a fragmentação 
territorial da AML. Contudo, Álvaro Domingues defende a relocalização do aeroporto para 
a Ota, por forma a rentabilizar a massa económica, social e urbana da margem norte, 
por oposição à fragmentação territorial e às carências infra-estruturais do território a 
sul, promovendo o desenvolvimento da faixa ribeirinha a oriente da cidade de Lisboa e 
das redes de infra-estruturas da região a norte: redes viárias, redes ferroviárias (com a 
construção das linhas ferroviárias de alta velocidade) e redes energéticas (electricidade e 
61.  “Segregação funcional positiva” é uma expressão utilizada por Joaão Cabral, Álvaro Doningues e Nuno portas em “Políticas 
urbanas: tendências, estratégias e oportunidades”.
Op. Cit., CABRAL, João; DOMINGUES, Álvaro; PORTAS, Nuno - Políticas Urbanas: tendências, estratégias e oportunidades.
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Publicidade ao Porto de Lisboa
As estruturas portuárias do Porto de Lisboa ocupam 32km de frente ribeirinha, impondo barreiras à 
apropriação urbana do Tejo. A densidade e o carácter pesado das infra-estruturas portuárias revelam-
se contraproducentes para com a afi rmação do estuário como centro estratégico da AML e para a 
reconciliação das margens com o rio. Contudo, refere-se a promoção estratégica do porto de Lisboa 
para a afi rmação da metrópole de Lisboa à escala global enquanto “porta ocidental da Europa.”
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gasodutos)62. A construção do aeroporto na Ota, ao centralizar o crescimento metropolitano 
a norte, diminui a pressão construtiva na península de Setúbal, de forma a possibilitar 
o crescimento estruturado e planeado do território a sul, preservando as qualidades 
ecológicas e paisagísticas que compõe a margem sul Tejo (parque da Arrábida, estuário 
do Tejo e do Sado, reservatório de águas subterrâneo, entre outras)63.
A dimensão económica, social e urbana desempenhada pelas estruturas portuárias, 
exige a revisão das políticas portuárias e o desmantelamento de infra-estruturas 
devolutas nas margens do Tejo (impondo barreiras físicas à apropriação da massa de 
água do estuário e das suas potencialidades para a dinamização da AML), para permitir 
a porosidade das margens e das urbes periféricas. Os processos de reconversão das 
frentes ribeirinhas constituem operações capazes de induzir o desenvolvimento e a 
reestruturação funcional, sobretudo ao longo da margem sul, pela substituição dos pólos 
secundários e habitacionais, por núcleos urbanos multifuncionais. A revisão das políticas 
portuárias na ocupação das faixas ribeirinhas, pela remoção ou requalificação das infra-
estruturas pesadas por equipamentos e espaços de uso público qualificado permitem 
a criação de porosidades à apropriação urbana, induzindo vectores de crescimento e 
qualificação da malha consolidada. As intervenções a efectuar de acordo com a lógica 
inerente ás recuperações das waterfront’s, como a EXPO’98 ou a proposta do projecto 
de Recuperação da Margueira, assumiram-se como “grandes eventos”, realizadas com 
o intuito de despoletar a elaboração de outros planos de requalificação das frentes 
de água. Contudo, a lógica inerente ao modelo dos “grandes eventos” assume-se 
dispendiosa e sobredesenhada, ao propor linguagens arquitectónicas e desenhos urbanos 
que requerem investimentos que apenas se podem concretizar aquando da realização 
de eventos supra municipais. A fim de garantir a requalificação das margens do Tejo, 
defende-se a elaboração de planos de intervenção desenhados à macro escala, mas 
com investimentos controlados, optando-se por intervenções de investimento económico 
inferior, de forma a permitir a regeneração de áreas carenciadas superiores às áreas de 
intervenção dos “grandes eventos”. O processo de requalificação das frentes ribeirinhas 
efectuado por intervenções focalizadas em zonas estratégicas permite a qualificação 
do território com “pontos de qualidade”, no sentido de gerar dinâmicas territoriais e 
uniformizar o território, por meio de planos e metodologias que valorizam a qualidade 
urbana do espaço público:
62.  De acordo com a entrevista efectuada em 9 de Março de 2009, apresentada em anexo.
63.  De acordo com a entrevista efectuada em 9 de Março de 2009, apresentada em anexo.
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“É também importante que as operações urbanas de waterfront’s consigam induzir 
factores ou pólos de desenvolvimento que ultrapassem o âmbito exclusivo de alguns 
eventos excepcionais, como os jogos Olímpicos, as feiras, etc., e assim lançar as bases 
de uma política urbana correspondente a um concreto “aproveitamento de especiais 
oportunidades” de transformação urbana. O longo período de duração dos projectos de 
reconversão e a sua complexidade institucional e financeira exigem um suporte social e 
político amplo e durável”.64
A requalificação e promoção das faixas ribeirinhas do estuário do Tejo pretende 
despoletar a regeneração dos tecidos urbanos devolutos e desestruturados que compõem a 
Área Metropolitana de Lisboa, afirmando-se como importantes metodologias no processo 
de renovação urbana da região, ao redesenhar a paisagem e a imagem do território. 
Constata-se que as intervenções efectuadas desde os finais dos anos 90 do século passado 
nos pólos suburbanos de Lisboa permitiram a renovação funcional e formal desses lugares, 
conferindo-lhes urbanidade e novas dinâmicas que se estendem para além das funções 
habitacionais. A dimensão da Área Metropolitana de Lisboa e o sistema organizativo 
da região composto pela dualidade Lisboa/periferia impõe a necessidade de alterar os 
processos de construção do território, ao requer o planeamento urbano estratégico 
rigoroso e abrangente (a não apenas ao lugar de intervenção, mas também às suas áreas 
de influência), desenhado à escala metropolitana, exigindo maiores responsabilidades 
aos investidores privados e agentes imobiliários, pela introdução de novas funções para 
o lugar e propor patamares de qualidade urbana e de espaço público adequadas á 
realidade do território metropolitano: “O que resultou da realização da EXPO’98 é hoje 
uma referência incontornável para Lisboa: definiu novos padrões de qualidade e de 
imagem urbana e configurou uma nova centralidade na Área Metropolitana”65.
A concretização da EXPO’98, e da resultante Parque EXPO, resultou da convergência 
de necessidades territoriais para a reconversão urbana e funcional da faixa oriental de 
Lisboa e estabelecer metodologias de planeamento urbano inexistente na cidade e na 
região, bem como os padrões de qualidade de espaço público em carência. Neste contexto 
surgem os projectos do tipo grande infra-estrutura/grande evento, como a EXPO’98, a 
reconversão dos estaleiros da Margueira, ou a relocalização do Aeroporto Internacional, 
ao afirmarem-se como complexas estruturas capazes de inverter a imagem dos sectores 
64. Op. Cit., MARGUEIRA-SOCIEDADE GESTORA DE FUNDOS DE INVESTIMENTO IMOBILIÁRIO, coord. - Abrir Lisboa ao 
SUL: a reconversão urbana do estaleiro da Lisnave em Almada. p. 150.
65.  Op. Cit., FERREIRA, Vítor Matias; INDOVINA, Francesco, org. - A cidade da EXPO’ 98: uma reconversão na frente ribeirinha?. 
p. 173.
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obsoletos do território, propondo novas dinâmicas territoriais. O objectivo não é criar 
ou ocupar os lugares de intervenção, mas estabelecer condições para a reorganização 
da cidade e das áreas adjacentes, efectuando-se com base em investimentos privados 
e gestão pública, com o intuito de garantir a resolução das problemáticas urbanas e 
sociais, e a qualidade sócio-espacial. Os projectos de intervenção não se dirigem apenas 
à cidade, assumindo-se como propostas de renovação urbana de escala metropolitana, 
para a correcção das disfunções verificadas e induzir o investimento privado nos sectores 
carenciados do território66.
A par com a realização da EXPO’98, pretendeu-se reestruturar a faixa Oriental 
de Lisboa, à semelhança do processo de reabilitação do sector ocidental da Praça 
do Império, de forma a gerar uma centralidade capaz de induzir o crescimento para 
oriente, afirmando-se como o eixo de ligação à margem sul, e despoletar o processo 
de reconversão das frentes de água e a criação de outras centralidades no território 
metropolitano, como refere Vítor Matias Ferreira, “Neste conceito, a Exposição Mundial 
representa a oportunidade de concretizar de forma consistente a operação urbanística e 
cultural de dar a esse espaço uma identificação metropolitana assente na imagem urbana, 
na adesão sociocultural, na memória do evento, na capacidade de funcionamento urbano 
e consequentemente de passar do efémero ao não efémero consolidado”67.
As políticas adoptadas no planeamento do Parque EXPO revelaram-se inflexíveis 
para aplicação exterior ao recinto, caracterizando-se pelo “excesso de desenho” do 
espaço público e dos edifícios construídos, ao propor-se formalidades arquitectónicas 
centralizadoras, requerendo-se “…uma ampla e planeada requalificação urbana da 
Metrópole de Lisboa”68. As políticas urbanas adoptadas para o pós-EXPO’98 falharam 
no que se refere à complementaridade entre os espaços e linguagens arquitectónicas e 
à afirmação do Parque EXPO como centro estratégico para a AML, ao assumir-se como 
espaço de excelência para a experiência arquitectónica, ao invés de gerar dinâmicas 
extra urbanas, reiterando a centralidade de Lisboa.
66.  Cfr., Op. Cit., FERREIRA, Vítor Matias; INDOVINA, Francesco, org. - A cidade da EXPO’ 98: uma reconversão na frente 
ribeirinha?. p. 129, 138, 139.
67.  Ibidem, p. 177.
68.  Ibidem, p. 339.
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3.1. CONSTITUIÇÃO E EVOLUÇÃO DA ÁREA METROPOLITANA DE VALÊNCIA
Origem da cidade de Valência [século II a. C.]
A constituição dos primeiros traçados urbanos da cidade de Valência remonta ao 
século II a.C., aquando da ocupação romana na Península Ibérica. As qualidades naturais 
desta parcela do território, banhadas pelo mar Mediterrâneo a poente e por terrenos 
férteis para a agricultura a Nascente, incentivaram as campanhas Romanas a implantar 
neste local uma cidade militar, de transição para os extremos da Península Ibérica e para 
o Norte de África. Por outro lado, a extensa planície que compõe a actual comarcada da 
“L’ Horta” e da cidade de Valência possibilitava o crescimento horizontal rápido da urbe, 
enquanto que o rio Túria permitia a irrigação dos férteis terrenos agrícolas da região, 
bem como o abastecimento da cidade com água doce. Estas características naturais do 
3. A NOVA AFIRMAÇÃO URBANA DA EUROPA:
Valência
O PARADOXO METROPOLITANO DE LISBOA
Implantação de Valência no século II a. C.
A escolha da implantação da cidade romana de Valência resultou da homogeneidade topográfi ca do lugar e da proximidade ao rio 
Túria, de forma a assegurar a exploração agrícola e a sustentabilidade geral do povoado.
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terreno, ainda hoje constituem importantes factores de desenvolvimento e crescimento 
da cidade, ao induzir a dispersão urbana da cidade da metrópole de forma sustentada e 
homogénea. A implantação inicial de Valência afastou-se do mar e da foz do Túria por 
questões estratégicas e práticas, aproveitando o contorno curvo que o desenho inicial do 
rio delineava nesse troço. Contudo, a proximidade ao mar foi uma preocupação constante 
e preponderante para o crescimento da cidade e para os seus recursos económicos, 
como se verificou posteriormente1.
Desde a criação dos primeiros arruamentos de Valência que a cidade se fechou 
num perímetro amuralhado, ao confinar a urbe ao interior da extensa e densa muralha 
e os campos de cultivo pelo exterior. A imposição destas barreiras defensivas até ao 
século XVI, aquando da estabilidade política pela expulsão dos Muçulmanos, induziu 
em determinados momentos da sua história, a estagnação económica, social e urbana, 
desenvolvendo-se um sentimento semitista e reaccionário. Os vários alargamentos do 
perímetro da muralha até ao século XVII, período em que se optou por demolir o perímetro 
amuralhado, nem sempre foram capazes de assegurar as necessidades crescentes da 
população, evidenciando-se rupturas sociais e urbanas. As dificuldades de crescimento 
urbano demonstrado ao longo de vários séculos desde a implantação da cidade constituiu 
um dos principais entraves ao desenvolvimento sustentado da urbe até ao século XIX. 
Esta dependência dos limites iniciais da cidade induziu na população o sentimento de 
enclausura urbana ao traçado histórico da cidade, ao impor barreiras psicológicas ao 
alargamento do perímetro da urbe e a consequente conquista dos terrenos exterior às 
muralhas e ao rio. A inversão deste processo efectuou-se tardiamente, nos finais do 
século XVIII e inícios do século XIX, com a vontade da cidade em aproveitar os recursos 
marítimos, ao desenhar-se eixos de ligação à costa. Contudo, a evolução histórica de 
Valência revelou em determinados momentos históricos, sobretudo entre o século XIV e 
o século XVI, a importância da sua cidade no panorama Ibérico, afirmando-se como um 
dos mais importantes núcleos populacionais e económicos, e até como capital do reino 
no século XIV. Este momento histórico coincidiu com o início da demolição da parcela 
norte das muralhas e o consequente alargamento urbano, ainda que tímido, para Sul2.
Em dois séculos de estagnação até ao século XIX, Valência confinou-se ao perímetro 
que estabelecera previamente, demonstrando a impotência do desenho histórico da 
cidade para a expansão urbana, bem como o cepticismo generalizado da população e 
1.  Cfr., CENTRE DE CULTURA CONTEMPORÀNIA DE BARCELONA - Atlas histórico de ciudade europeas. Barcelona : Salvat, 
1994. p. 156.
2.  Ibidem, p. 158, 160.
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Proyecto General de Ensanche de la Ciudad de Valencia: arq. Sebasti an Monleón, António Sancho e Timóteo Calvo (1858)
A estagnação urbana verifi cada até ao século XVIII, como resultado da presença histórica das muralhas defensivas de Valência, exigiu a intervenção 
planeada da expansão da cidade extra-muros, de forma a conciliar a historicidade milenar e o desenho moderno necessário para o crescimento da 
urbe. O plano pretendeu conciliar a tradição classicista e os conceitos do urbanismo moderno do século XIX.
Plano General de Valencia y Proyecto de Ensanche: José Calvo, Luís Ferreres e Joaquín Maria Arnau (1884)
A necessidade de expansão de Valência promoveu a elaboração de planos de crescimento urbano da cidade, a fi m de garanti r o crescimento 
ordenado da urbe. O plano apresentado por José Calvo, Luís Ferreres e Joaquín Maria Arnau destacou-se dos precedentes, ao propor os 
princípios modernistas de desenho urbano propostos por Cerdá em Barcelona, caracterizado pela malha ortogonal reti culada.
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da administração política em ceder às necessidades de expansão dos seus limites e área 
de influência, que a cidade e a população exigia, bem como os modelos urbanísticos 
contemporâneos, apresentados e erguidos pelos mais importantes núcleos da Europa, 
como refere Juan Luís Piñon, “Valência abandona o século XVIII e inicia o século XIX com 
muitas intenções, mas sem objectivos claros para o seu futuro. A complicada herança do 
século XVIII tem uma recepção desigual por parte da sociedade e muito contraditória.”3 
A realidade urbana apresentava-se retalhada e contrastante, ao pautar-se por um 
desenho insalubre e insustentável, impossibilitando a adaptação da cidade às exigências 
do processo de industrialização: “…a cidade apenas alterou a sua fisionomia plena de 
contrastes – palácios junto a bairros deprimidos – e sustentada por um tecido composto 
por ruas estreitas, insalubres e irregulares, bem como pelo parcelamento fragmentado.”4. 
A cidade caracterizava-se pela polarização e atomização social, carecendo de edifícios e 
vias urbanas salubres e estruturantes, capazes de assegurar a reestruturação urbana e 
social (tal como se sucedeu em Paris e em Londres), bem como a ligação ao mar e ao 
exterior da Comarca da Horta, por forma a possibilitar o reposicionamento económico da 
cidade como outrora.
A cidade moderna de Valência [século XIX]
Os inícios da cidade moderna de Valência datam dos primórdios do século XIX, com 
a constatação por parte do poder administrativo que a cidade carecia de instrumentos 
urbanísticos capazes de inverter o abismo urbano em que se encontrava, iniciando-se 
a partir desta altura diversas transformações. Das várias reformas implementadas a 
partir de 1836 destaca-se a rectificação dos eixos urbanos interiores, imprescindível 
para a organização da nova malha e dos novos quarteirões, bem como para corrigir 
os vícios sociais e urbanos; a lei de expropriação de terrenos urbanos privados e das 
parcelas rurais, por forma a permitir a implantação de novos traçados de alamedas e 
ruas, bem como de novos quarteirões mais amplos e regulares, de acordo com o plano 
de regulamentação edificatória de Valência. Embora estas medidas não tenham induzido 
a revolução desejada, constituíram a base das sucessivas transformações efectuadas nas 
décadas seguintes, sobretudo no início do século XX.
Decorrente das medidas urbanísticas apresentadas, sobretudo a lei da expropriação 
urbana e rural, o processo de industrialização iniciou-se, ao introduzir novas dinâmicas e 
3.  Op. Cit., La explosión de la ciudad. p. 164.
4.  Ibidem.
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Plano de Cerdá para Barcelona (1858)
O plano de requalifi cação e expansão de Barcelona consti tui o modelo base para o planos urbanos adoptados em Valência no fi nal do século 
XIX e inícios do século XX, ao adoptar a mesma lógica reti cular de quarteirão, e de alamedas, para os sectores de expansão urbana.
Proyecto General de Ensanche  (1898) – Início de Valência metropolitana
O Proyecto General de Ensanche de 1898 consti tui o momento de ruptura no processo de expansão da cidade, ao apresentar-se um plano 
de expansão para a periferia. A necessidade de crescimento periférico e o reforço das dinâmicas com a frente e o porto maríti mo, exigiu a 
elaboração de um plano supra-citadino de ordenamento do território suburbano de Valência. O Plano apresentou as ideias modernistas 
adoptadas por Cerdá em Barcelona para a ocupação dos terrenos periféricos e da a transição do núcleo histórico para a malha moderna a 
construir na periferia. A cidade expandiu-se para a margem norte do Túria, ao desenhar-se a ligação da cidade ao mar, Paseo de Valencia al 
Mar, intensifi cando-se o processo de metropolização do território.
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novas infra-estruturas. O lento processo de difusão industrial ao longo da cidade carecia 
de linhas de caminhos-de-ferro que ligassem Valência aos outros núcleos periféricos e 
nacionais, bem como novos traçados de rua conducentes com as necessidades industriais. 
As exigências que as transformações urbanas exigiam não se concretizaram de imediato, 
nem incentivaram à mudança. De acordo com Juan Piñon, os responsáveis administrativos 
e os urbanistas de Valência retraíram-se perante as transformações necessárias, “A 
efervescência urbanística desses anos, ao invés de incentivar os arquitectos valencianos, 
tornou-os cautelosos e desconfiados, traduzindo o seu conservadorismo no Proyecto 
General de Ensanche (1858).”5. As mudanças exigidas não se iniciaram antes de 1887, 
data da aprovação das primeiras transformações urbanas modernas de Valência, 
com o intuito de reconciliar a cidade consigo própria, afastando-se do domínio dos 
interesses latifundiários e burgueses, que tentavam assegurar o seu poder manipulador 
e conservador sobre a cidade. O processo reformista que converteu Valência numa 
cidade moderna foi um processo dilatado no tempo e descontínuo, tendo por base a 
legislação urbana de Ildefonso Cerdá6 para Barcelona7, mas aplicados a uma extensão de 
terreno inferior à escala de intervenção Catalã. A primeira expansão moderna da cidade 
efectuou-se em torno do núcleo histórico e limitado pelo antigo Túria. De acordo com o 
princípio de ensanche de Cerdá, os urbanistas Valencianos delinearam em volta do centro 
medieval uma circular urbana, para articular os extremos poente e nascente da área de 
expansão e estabelecer a transição entre o traçado urbano milenar e a malha moderna. 
A aplicação do traçado seguiu o desenho de quarteirões ortogonais proposto por Cerdá, 
com a autonomia tipológica, formal e funcional de cada edifício. A sectorização da malha 
ortogonal revelou-se uma consequência do processo de expansão horizontal da cidade, 
5.  La explosión de la ciudad, Loc. cit., p. 166.
6.  Em 1985 o “Ayuntamiento de Barcelon” indiciou Ildefons Cerdá para a elaboração do planeamento urbano de expansão da cidade 
medieval, após a constatação em 1840 da estagnação urbana de Barcelona e a sua incapacidade de expansão territorial, limitada 
pelas muralhas defensivas (demolidas entre 1841 e 1854). O plano apresentado por Cerdá propôs uma malha ortogonal sectorizada 
por avenidas estruturantes, enquanto que o traçado ortogonal resulta de uma quadrícula com ruas de 20 metros de largura, de 
esquinas chanfradas em todas as direcções. Os edifícios que compõe os quarteirões variam entre planta ortogonal ou planta em L, 
por forma a dinamizar o espaço público e permitir a melhor adaptação do edifício ás necessidades funcionais e programáticas. O perfil 
das ruas que compões o traçado quadricular revelou-se importante e inovador para a qualificação e promoção da cidade, ao revogar 
a monotonia da “rua corredor”. As ruas, na frente edificada, encontram-se delimitadas por eixos ajardinados e arbóreos, enquanto que 
os eixos distribuidores apresentam uma faixa ajardinada a eixo, separando os dois sentidos da via. A articulação da cidade medieval 
com a cidade moderna efectua-se através de uma circular que articula a permeabilidade das estreitas ruas medievais com os eixos 
ortogonais da malha de ortogonal.
Cfr., BENÉVOLO, Leonardo - História de la arquitectura moderna. 7ª ed. rev. e amp. Barcelona : Gustavo Gili, 1996.
Cfr., FRAMPTON, Kenneth - Historia crítica de la arquitectura moderna. 10ª ed. Barcelona : Gustavo Gili, 2000.
7.  As opções efectuadas na manha urbana de Valência foram efectuadas com base no modelo de Ildefonso Cerdá, conferindo 
à cidade a imagem semelhante a que se verifica em Barcelona, como refere Juan Piñon: “A geometrização característica do seu 
traçado, a sua capacidade para regular o crescimento futuro, a definição tipológica dos quarteirões e das arquitecturas que tem de 
definir, bem como a introdução de genuínas esquinas chanfradas, converteram-no no indiscutível artesão da transição da cidade 
antiga para a Valência moderna.”
PIÑON, Juan - La primera expansión de la ciudad. In Op. Cit., CENTRE DE CULTURA CONTEMPORÀNIA DE BARCELONA - Atlas 
histórico de ciudade europeas. p. 166.
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Plano General (1911)
O Plano General de 1911 é o culminar de sucessivos planos de requalifi cação e expansão urbana de Valência, que se caracterizaram pela 
incapacidade em apresentar propostas condicentes com as necessidades do processo de industrialização e crescimento citadino. Contudo, 
a regularização da Calle de la Paz e da Avenida del Oeste concreti zaram-se e repercuti ram-se em outras artérias de Valência.
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ao limitar-se aos eixos de mobilidade (ferrovias e estradas) já existentes. Contudo, o 
perfil dos eixos viários foi substituído pelo desenho proposto em Barcelona e em Paris, 
com a utilização de faixas arborizadas ora nos extremos laterais da via, ora no eixo das 
alamedas. A largura e configuração das avenidas de articulação decorreram da crescente 
necessidade de adaptação urbana à escala e uso do automóvel8.
A segunda etapa de expansão moderna, baseada no modelo de Barcelona, decorreu 
da necessidade de conquista dos terrenos a Norte do Túria e pela intensificação das 
dinâmicas urbanas e económicas com o porto e frente marítima. O desenho decorrente 
seguiu as metodologias adoptadas anteriormente, mas de escala superior: a altura dos 
edifícios, profundidade do quarteirão e o perfil da rua adquiriam dimensões superiores 
(o Paseo de Valencia al Mar), por forma a densificar o território de expansão e reforçar 
a inclusão do mar no processo de crescimento da cidade9.
As transformações definidas no Proyecto General de Ensanche efectuaram-se até 
às primeiras décadas do século XX. O crescimento urbano de Valência coincidiu com o 
derrube total das muralhas medievais e com o desaparecimentos dos limites do antigo 
traçado urbano, resultado da demolição dos bairros velhos e degradados, iniciando-se o 
desenho de novas vias e novas linhas de caminho-de-ferro que se afastam do perímetro 
interno da cidade. O desenho ortogonal e regulador adoptado em Barcelona e adaptado 
a Valência foi conducente com as necessidades de ampliação dos limites municipais e a 
incorporação do território urbano, ao delinear espaços urbanizados e modernos, capazes 
de resolver as necessidades da cidade e os problemas sociais. Foi elaborado um plano 
urbanístico, com novos quarteirões e ruas, apresentando-se pela primeira vez o desenho 
da tão desejada ligação directa ao mar, o Paseo de Valencia al Mar e a Av. del Puerto10. 
Desta forma, a cidade exterioriza os seus limites, ao invadir o território rural, e liga-se 
directamente ao mar, incorporando-o nos seus limites. A importância do mar adquirida 
neste período demarcou profundamente o desenho citadino e metropolitano futuro, uma 
vez que o planeamento estabelecido intensificou a direcção urbana no sentido do mar. 
Os planos elaborados demarcavam-se pela dimensão da avenida principal, o Paseo de 
Valencia al Mar, seguindo as tipologias de alameda de Barcelona e Paris, que se afirmava 
como o eixo de crescimento da cidade, ao permitir a aproximação urbana do mar, bem 
como o crescimento da malha urbana11.
8.  Cfr., Op. Cit., CENTRE DE CULTURA CONTEMPORÀNIA DE BARCELONA - Atlas histórico de ciudade europeas. p. 166, 
168, 170.
9.    Ibidem, p. 170.
10.  Ibidem.
11.  Ibidem.
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Plano General de Ordenación Urbana de Valencia y su Cintura (1946)
O PGOVC de 1946 resultou da necessidade de corrigir os defeitos resultantes do crescimento e consolidação da periferia urbana na 
ocupação dos terrenos suburbanos de carácter primário, defi nindo-se os usos de solo para os sectores consolidados e delineando-
se uma faixa verde de protecção, à semelhança dos princípios howardianos, por forma a garanti r a sustentabilidade da metrópole 
(núcleo central de Valência e periferia descaracterizada). O Plano apresentado foi realizado com base nos conceitos modernistas do 
zonamento funcional do território.
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A consolidação urbana periférica de Valência foi um processo lento e condicionado 
na sua organização, como resultado da implantação das linhas de caminho-de-ferro e das 
ruas e estradas, denunciando dificuldades em concorrerem com as linhas de crescimento 
Poente em direcção ao porto e ao mar. Em resultado, o processo de construção da 
periferia urbana resultou num processo decorrente da conquista industrial, ao construir as 
novas unidades fabris ao longo das vias de mobilidade. Em torno dos núcleos industriais 
ergueram-se bairros habitacionais, povoando o território rural e alargando a mancha 
urbana da cidade, bem como a área de influência, definindo-se eixos radiais a partir 
do centro da cidade, que se afirmam como eixos de crescimento e desenvolvimento 
territorial e metropolitano.
O desenvolvimento urbano e territorial de Valência durante o século XX foi irregular 
e pautou-se por sucessivas adversidades e recuos, decorrentes dos problemas sociais 
vividos no início do século, bem como da conjuntura política e económica. Por outro 
lado, os sucessivos planeamentos urbanos, desenhados com o intuito de resolver a 
descoordenação periférica e anárquica, introduziram novas adversidades pautadas pela 
fragmentação e incapacidade de equilibrar o território, mas com o intuito de promover 
a descentralização. O Plan General de Ordenación de Valencia y su Cintura (PGOVC) de 
1946, elaborado de acordo com as tendências europeias, definiu princípios howerdianos12 
com a delimitação de uma faixa verde em torno do núcleo interno da cidade, com o intuito 
de compatibilizar os usos rurais e urbanos e articular a transição da cidade histórica com 
a cidade moderna. As opções defendidas pelo PGOVC induziram a dispersão e ocupação 
territorial da periferia urbana da cidade e delineou os primeiros contornos metropolitanos 
de Valência, ao afirmar novos vectores de crescimento opostos à costa Mediterrânica13.
Contudo, as medidas apresentadas pelo Plano de Ordenamento conduziram à 
fragmentação urbana, acentuando o monocentrismo metropolitano, e a revisão do plano 
em 1966, com o redesenho do caudal do rio Túria14, prolongou a dispersão territorial. 
O novo desenho do rio, invertido face ao seu traçado inicial, constituiu um importante 
vector de crescimento urbano, mas não foi aproveitado pelo sector privado de forma a 
dinamizar as suas margens e as dinâmicas metropolitanas, demonstrando a debilidade 
do investimento privado e das políticas urbanas. O desvio do leito do rio para o exterior 
12.  Ver nota de rodapé da página 51.
13.  Cfr., Op. Cit., CENTRE DE CULTURA CONTEMPORÀNIA DE BARCELONA - Atlas histórico de ciudade europeas. p. 174.
14.  A proposta de desvio do leito do rio Túria resulta das cheias de 1957 que inundaram a cidade história, pondo em causa a 
integridade urbana da cidade para o caso de ocorrerem novas cheias. Por outro lado, o desvio do Túria afirmou-se como necessidade 
para a expansão e requalificação do centro urbano.
Cfr., AJUNTAMENT DE VALENCIA – História. CulTuria es Cultura [Em linha]. [Consult. 22 de Maio 2009]. Disponível na Internet: 
WWW:<URL:http://www.culturia.org/esp/cultura/frames/index.htm >.
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Plano General de Ordenación Urbana de Valencia y su Cintura (1966)
O PGOVC de 1966 apresentou o novo desenho do Túria, verifi cando-se a consolidação da expansão periférica da cidade e a densifi cação 
das redes de mobilidade. Contudo, o Plano de 1966 não apresentou meios estratégicos para a rentabilização urbana do novo leito do rio.
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da cidade consolidada iniciou o processo de expansão metropolitana de Valência para 
sudoeste, com a densificação e expansão do território periférico. Em simultâneo, o 
núcleo histórico da cidade ficou liberto para a aplicação das medidas de requalificação 
apresentadas no Plan General de Ordenación Urbana (PGOU) de 1966. Segundo Joam 
Olmos, a alteração do traçado do Túria constitui a mais importante intervenção urbana 
efectuada em Valência no século XX: “Desarrollando uno de los más importantes 
objectivos del Plan General, la aproximacion de la ciudad al mar, fue el tramo final 
del viejo Túria (desafectado de su función por el desvio del río a mediados del sieglo 
XX)…”.15 Contudo, as intenções defendidas pelo PGOU para a reconversão do antigo 
leito do Túria não se efectuaram antes dos finais da década de 70, como resultado da 
dualidade de interesses revelados pelo Plano de Ordenamento, construção de uma auto-
estrada de faixas separadas ao longo do traçado do rio (reservando o leito para “verde 
de protecção”), ou a construção de um jardim público multifuncional ao longo do leito do 
rio, requalificando ambas as margens edificadas e reduzir a circulação viária (defendido 
pelos habitantes de Valência).16
A expansão metropolitana da cidade consolidada até aos finais da década de 80 
efectuou-se lenta e dispersa, associada à implantação do sector secundário e dos eixos 
de mobilidade viária e ferroviária, nos territórios externos à periferia da cidade. Associado 
à expansão da indústria surgiram pólos residenciais de carácter operário, originando 
núcleos urbanos desqualificados e monofuncionais. Resulta um território metropolitano 
disperso e fraccionado, dividido funcionalmente e demarcado pelo centro urbano da 
cidade multifuncional e pela cintura agrícola periférica.17
A Metrópole Valenciana [segunda metade do século XX]
Até à apresentação do Plan General de Ordenación Urbana de Valencia y su 
Cintura de 1988, a Área Metropolitana de Valência apresentava-se funcionalmente 
desqualificada e urbanisticamente estagnada, verificando-se a fractura do território: o 
centro histórico multifuncional detinha a gestão, e o investimento urbano confinava-se 
ao perímetro urbano estabelecido pelo PGOVC em 1946, que assegurava a manutenção 
do perímetro agrícola da cidade, pontuado no exterior por núcleos industriais.18 O plano 
15.  OLMOS, Juan - Urbanismo Litoral: projectos para un evento marinero. Arquitectura Viva. Madrid. p 24.
16.  Cfr., AJUNTAMENT DE VALENCIA - História. CulTuria es Cultura [Em linha]. [Consult. 22 de Maio 2009]. Disponível na Internet: 
WWW:<URL:http://www.culturia.org/esp/cultura/frames/index.htm >.
17.  Cfr., GIMÉNEZ, Enrique - La región urbana de Valencia: un territorio en profunda transformación. In Op. cit., La explosión de 
la ciudad. p. 312, 314.
18.  Cfr., Ibidem
Cfr., GARCÍA, Ernest - La Valencia de Barberá: ni global ni sostenible. In BORJA, Jordi; MUXÍ, Zaida, ed. – Urbanismo en el siglo 
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Plan General de Ordenación Urbana de Valencia y su Cintura (1988)
Plano de 1988 decorreu da necessidade de afi rmação de Valência enquanto metrópole global, de forma a inverter a imagem fragmentada 
do território decorrentes dos planos de ordenamento urbano precedentes. O plano apresentou estratégias urbanas objecti vas e 
delineadas à escala metropolitana, capazes de promover a requalifi cação da metrópole e assegurar o processo de periferização de 
Valência. Verifi cou-se a alteração do processo de construção da metrópole pela transferência dos poderes dos proprietários do solo 
para os promotores imobiliários e a revogação do direito de uso agrícola dos terrenos periféricos.
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de ordenamento de Valência de 1988 delineou objectivos, estratégias e metodologias 
claras, capazes de renovar configuração territorial da cidade e impor Valência como 
cidade de carácter metropolitano à escala nacional. Verificou-se a mudança no processo 
de construção da cidade e metrópole, como resultado da transferência de poderes da 
administração municipal, enquanto entidade promotora, para os investidores privados. 
A iniciativa de construção de novos edifícios, equipamentos e infra-estruturas tornou-se 
responsabilidade das entidades promotoras privadas, em detrimento dos proprietários 
do solo e da administração pública, assegurando o cumprimento dos planos gerais 
de ordenamento urbano e metropolitano. A cintura verde exterior à cidade histórica 
delineada em 1946 inverteu a sua função enquanto reserva agrícola para uso de solo de 
potencial construtivo, desprovido de limitações municipais ou de planeamento, dando 
lugar à ocupação territorial por parte de promotores imobiliários19. Os poderes adquiridos 
pelo sector privado após a constituição do PGOVC induziu a construção desmedida e 
descontrolada da cidade e a ocupação indiscriminada do território, em particular na 
periferia, intensificando-se em 1994 a quando a aprovação da Ley Reguladora de la 
Actividade Urbana (LRAU), que reiterou o poder dos agentes imobiliários em detrimento 
dos proprietários agrícolas e da Administração Pública, como refere Gaja Díez, “…cambia 
sustancialmente las reglas de juego y permite una mayor capacidad de acción a los 
agentes inmobiliarios en detrimento de los proprietários del suelo, de la Administración 
Pública y, sobre todo, de los cidadanos”.20
A década de 90 e o início do século XXI pautou-se pela inversão da imagem urbana 
da metrópole de Valência, ao impor dinâmicas construtivas que alteraram a forma como 
a periferia da cidade se constituía, bem como as redes de infra-estruturas. No período 
de 20 anos seguintes à apresentação do PGOVC verificou-se o desenvolvimento das 
infra-estruturas básicas, sobretudo as redes de mobilidade, criando uma densa malha 
viária que abrange o território metropolitano.21 As redes viárias da Comunidad Valenciana 
proporcionaram a exteriorização dos limites urbanos de Valência na conquista do território 
natural, originando a fixação de novos núcleos industriais.
As metodologias introduzidas pelo planeamento de 1988 provocaram desequilíbrios 
territoriais, ao centralizarem o investimento na construção da periferia urbana, enquanto 
XXI: una visión crítica: Bilbao, Madrid, Valencia, Barcelona. Barcelona : Ediciones UPC, 2004.
19.  Cfr., GIMÉNEZ, Enrique - La región urbana de Valencia: un territorio en profunda transformación, Loc. cit., p. 312, 314.
20.  Cfr., SIMÓ, Trinidad - Valencia: un crecimiento insostenible. In Op. Cit., BORJA, Jordi; MUXÍ, Zaida, ed. - Urbanismo en el siglo 
XXI: una visión crítica: Bilbao, Madrid, Valencia, Barcelona. p. 146.
21.  A densidade das redes viárias na AMV apresentam valores acima da média europeia. Cfr., Op. Cit., GARCÍA, Ernest - La 
Valencia de Barberá: ni global ni sostenible. p. 125.
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Crescimento urbano em torno do núcleo central de Valência (1910-1975)
O processo de crescimento da AMV no século XX caracterizou-se pela ocupação periférica da região e pela intensifi cação das dinâmicas 
entre o núcleo histórico e a frente maríti ma. A ocupação do ti po “mancha de óleo” efectuou-se tendo por base os eixos de mobilidade.
Consolidação do núcleo central de Valência (1910-2001)
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que o núcleo histórico e a frente marítima permaneceram inalterados até ao século XXI. 
A primeira década deste século caracterizou-se pela inversão das estratégias e objectivos 
urbanos, ao promover a requalificação do centro histórico e da frente portuária, por forma 
a renovar o tecido central da cidade de Valência e reequilibrar o território metropolitano. 
O volte face das políticas urbanas de Valência iniciou-se com o programa da Ciudad de 
las Artes y la Ciencia (CAC) em 1996, por forma a promover a requalificação generalizada 
do centro histórico que a cidade carecia, ao intervir no troço final dos 12km que compõe 
o antigo traçado do Túria. O projecto adquiriu os contornos urbanos e funcionais do tipo 
grande infra-estrutura/grande evento22, com o intuito de actuar objectivamente nas áreas 
em carência e despoletar o investimento e renovação dos sectores urbanos devolutos.
No seguimento do projecto urbano realizado no rio Túria e das lógicas de 
desenvolvimento decorrentes dos projectos do tipo “grande evento”, a vitória para a 
organização da Copa América 2007 assegurou a possibilidade de continuar o processo 
de renovação metropolitano. O financiamento proporcionado, o rigor do planeamento 
organizativo, e as infra-estruturas exigidas para a organização do evento, condicionaram 
positivamente a gestão metropolitana, ao permitir que a cidade adquirisse os instrumentos 
necessários para a concretização das estratégias metropolitanas de afirmação da 
AMV à escala territorial e Europeia. Decorrente da organização da Copa América, as 
intervenções efectuadas foram abrangentes e variadas tipologicamente, ao redesenhar 
a frente marítima, intervindo pontualmente sobre o tecido urbano. A renovação do porto 
marítimo constitui a intervenção mais significativa de todo o projecto, modernizando-o, 
mas principalmente, ao conferir-lhe a importância metropolitana que até então não 
possuía e que a cidade de Valência desde o século XVIII exigia. Resulta um novo porto 
marítimo, gerador de novas dinâmicas metropolitanas e de imagem renovada, capaz de 
assegurar simultaneamente o crescimento económico da região.
3.2. IMAGEM DA ÁREA METROPOLITANA DE VALÊNCIA
O estudo da constituição e evolução da AMV torna-se preponderante para 
compreender a actual imagem da metrópole, por forma a clarificar o seu desenho urbano, 
bem como as dinâmicas estabelecidas no território e as políticas urbanas adoptadas 
22.  Cfr., Op. Cit., FERREIRA, Vítor Matias; INDOVINA, Francesco, org. - A cidade da EXPO’ 98: uma reconversão na frente 
ribeirinha?.
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Conti nuidade urbana da Área Metropolitana de Valência
A organização metropolitana de Valência resulta do crescimento periférico do centro histórico na conquista do território 
suburbano ao longo dos eixos de mobilidade, indiciados como vectores de crescimento. O crescimento da AMV decorre da 
ocupação da faixa periférica da L’Horta (reserva agrícola) e pela substi tuição funcional dos pólos secundários por núcleos 
multi funcionais terciários, defi nindo Valência como metrópole de expansão por “mancha de óleo”.
O processo de expansão da AMV efectua-se com base em vectores de crescimento associados aos eixos de mobilidade 
(viária e ferroviária), a parti r do centro histórico da cidade, em género “mancha de óleo”, pela substi tuição funcional das 
faixas suburbanas. Observam-se duas zonas de expansão imediatas, em resultado da proximidade funcional ao centro e pela 
densidade dos meios de mobilidade. O processo de crescimento de Valência corrobora o carácter metropolitano da região.
Malha urbana consolidada
Área de consolidação imediata
Área de expansão primária
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para a inversão do seu passado urbano. A forma da cidade e da metrópole resultam de 
preexistências históricas e do planeamento urbano e estratégico passado, que conduziram 
à actual Área Metropolitana e à sua lógica de crescimento urbano. Contudo, a delimitação 
física e funcional do território que compõe a AMV apresenta-se incerta, visto que as 
transições dos espaços são subtis e as fronteiras não são passíveis de caracterização. 
Resulta uma metrópole composta pela sucessão de espaços diversificados tipológica e 
funcionalmente, em torno de um denso núcleo histórico23. De acordo com Ernest García24, 
o actual desenho e configuração urbana da metrópole de Valência decorre do processo 
de construção urbano induzido pela Plan General de Ordenación de Valencia y su Cintura 
de 1988, ao inverter as lógicas de ocupação funcional do território, pela possibilidade de 
exploração imobiliária da L’Horta pelo sector privado. A imagem estática e de carência 
que caracterizou Valência até à década de 90 do século passado foi revogada pela actual 
afirmação enquanto metrópole dinâmica física e economicamente e de crescimento 
sustentado contínuo.
A periferia urbana
A transformação territorial de Valência metropolitana decorre do modelo urbano 
de cidade dispersa, como resultado da implantação do sector industrial nos limites 
periféricos da Comarca Valenciana junto dos eixos de mobilidade. A revogação dos 
terrenos classificados como “reserva agrícola” por solo de uso comum e a densificação 
dos eixos rodoviários na periferia da cidade, ligando os diversos pólos industriais e o 
núcleo histórico, aliado aos princípios de urbanização de Cerdá, conduziu à expansão 
horizontal de Valência, ao ocupar os terrenos de reserva agrícola.
As redes viárias históricas de origem romana constituíram desde sempre um dos 
principais vectores de alargamento do perímetro da cidade, ainda que sempre contido 
pelas muralhas medievais. Após o processo de industrialização que a cidade revelou no 
século XIX, a construção das linhas de caminho-de-ferro tornaram-se preponderantes 
para o crescimento da cidade e metrópole, delineando importantes vectores de 
crescimento. Em torno e a partir destes eixos de mobilidades constituíram-se as periferias 
urbanas da cidade que, por sucessivos alargamentos do núcleo central de Valência e 
23.  “El território há cambiado su gometría, no solo en la zonificacíon de usos del suelo, sino también en el valor de las próprias 
delimitaciones. La aparición de nuevas líneas de fractura que distinguem sutiles transiciones entre territórios, sin ser posible caracterizar 
bordes o fronteras, son un ejemplo.”
In GIMÉNEZ, Enrique - La regegión urbana de Valencia: un territorio en profunda transformación. In Op. Cit., La explosión de la 
ciudad. p. 314.
24.  Cfr., Op. Cit., GARCÍA, Ernest - La Valencia de Barberá: ni global ni sostenible. p. 124-129.
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Rede de mobilidade da Área Metropolitana de Valência
A expansão periférica do centro histórico de Valência dos inícios do século XIX efectuou-se em torno das linhas ferroviárias, ao 
permiti r a fi xação e o crescimento dos pólos industriais. O processo de consolidação e crescimento metropolitano decorreu do 
desenvolvimento das infra-estruturas de mobilidade da AMV, pela construção de redes de mobilidade a parti r da década de 60 do 
século XX. A densidade dos eixos viários e rodoviários (apresentam valores a cima da média europeia) permiti u a rápida expansão 
e consolidação dos núcleos periféricos de Valência, induzindo o crescimento territorial em género de “mancha de óleo”.
Rede viária
Rede ferroviária
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pelo fenómeno de conurbação, incluíram-se na malha urbana da metrópole. Contudo, 
assiste-se a um sucessivo acto de conurbação e constituição de novos pólos cada vez 
mais afastados do centro. Este modelo de crescimento urbano definiu-se no último 
século como a lógica intrínseca da cidade para a constituição das suas periferias e Área 
Metropolitana25. A densificação da indústria na metrópole seguiu lógicas semelhantes aos 
restantes modelos europeus, ao posicionar-se no centro histórico da cidade e, após a 
constatação dos problemas decorrentes, relocalizou-se nos perímetros exteriores, dando 
origem a núcleos industriais compostos pelas unidades fabris e pelos bairros operários. 
O centro histórico libertou-se para a terciarização e para novos modelos habitacionais. 
As periferias conquistaram terrenos ao sector rural e iniciaram-se novos núcleos urbanos 
em constante crescimento, até se incorporarem na malha principal da cidade. Estes 
núcleos industriais reconverteram-se em novas funcionalidades, reposicionando-se uma 
vez mais para perímetros mais afastados, de acordo com os eixos entrepostos pelas 
redes de infra-estruturas de mobilidade. O crescimento periférico da cidade efectuou-se 
pela ocupação dos terrenos intersticiais em torno dos pólos industriais e de acordo com a 
lógica linear associada aos nós dos eixos de mobilidade, com habitação descaracterizada 
e monotipológica, por meio de planos urbanizadores ortogonais26, como resultado das 
estratégias de expansão horizontal da cidade defendidas no PGOVC de 1988.
Os princípios howerdianos defendidos no Plan General de Ordenación de Valencia 
y su Cintura de 1946 incorporam-se nas políticas e estratégias de crescimento da AMV, 
com funcionalidades diferentes e adaptadas ás novas exigências. Os terrenos periféricos 
não urbanizados apresentam-se predominantemente agrícolas, mas com carácter 
industrializado. A produtividade agrícola assume-se como potencial económico importante 
para a sustentabilidade da urbe, aliada às funções ecológicas, necessárias para a 
estabilidade ambiental da metrópole. A produção agrícola variada garante o funcionamento 
do sector secundário e terciário da região, assegurando a multifuncionalidade da área 
metropolitana, bem como a “segregação positiva” da indústria ao longo da malha 
territorial. Desenvolvem-se dinâmicas multifuncionais nas periferias da cidade, induzindo 
o crescimento suburbano, bem como a dispersão e atomização funcional no exterior 
urbano. O núcleo terciário equilibra-se funcionalmente com a sua cintura, estabelecendo-
se relações de complementaridade funcional e urbana27.
25.  Cfr., Op. Cit., CENTRE DE CULTURA CONTEMPORÀNIA DE BARCELONA - Atlas histórico de ciudade europeas. p. 176, 178.
26.  Cfr., GIMÉNEZ, Enrique – La regegión urbana de Valencia: un territorio en profunda transformación. In La explosión de la ciudad. 
Madrid : Ministério dos Assuntos Exteriores, 2007. p 317.
27.  Ibidem.
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Organização territorial esquemáti ca da Área Metropolitana de Valência
A confi guração territorial da Área Metropolitana de Valência decorreu da expansão 
urbana do centro histórico consolidado, pela conquista da periferia rural. O 
crescimento em género “mancha de óleo” revelado desde o século XIX, pela 
conquista da reserva agrícola adjacente a parti r dos eixos de mobilidade (vectores 
de crescimento) reiterou a consolidação do núcleo romano e a periferização 
consolidada, resultando na assunção de Valência enquanto metrópole de modelo 
tradicional. 
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O esquema linear de alargamento horizontal da metrópole resulta do contínuo 
processo de renovação funcional da periferia, pela ocupação intersticial entre os pólos 
industriais e os núcleos urbanos consolidados, afirmando Valência como uma metrópole 
de crescimento radiocêntrico e estrutura morfológica policêntrica, cujo centro adquire 
o controle administrativo e funcional da malha, dispersando-se para as periferias, de 
acordo com o crescimento do tipo “mancha de óleo”.28 A importância das redes de 
infra-estruturas e da morfologia natural do território condicionaram a forma como a 
metrópole Valenciana se apresenta hoje, denunciando os vectores a partir dos quais 
a cidade se desenvolveu. Como refere Álvaro Domingues, a imagem metropolitana 
de Valência assume-se dividida pelo núcleo central compacto e multifuncional e pela 
periferia morfologicamente indiferenciada, que se pauta pelo sucessivo loteamento 
habitacional29.
A cidade consolidada
A par com a expansão horizontal da metrópole na conquista do território interior 
que compreende a L’Horta, a cidade consolidada apresenta-se em contínuo processo de 
renovação urbana, no sentido de reequilibrar a metrópole face aos desequilíbrios criados 
pelo alargamento do perímetro urbano, e reafirmar as estratégias de desenvolvimento 
metropolitano apresentadas nas sucessivas revisões do Plan General de Ordenación 
de Valencia y su Cintura. As intervenções efectuadas no núcleo central da metrópole 
decorrem de estratégias para o desenvolvimento sustentado da metrópole, com o intuito 
de reafirmar a importância económica e urbana da cidade com frente marítima e actividade 
portuária (que data desde o século XVIII), e assegurar a continua renovação tipológica 
do centro histórico milenar. O núcleo central da cidade, ainda que afastado do mar, 
conquistou progressivamente terreno até chegar ao Mediterrâneo, não só por avenidas, 
mas também pelo loteamento dos terrenos agrícolas com base no planeamento urbano de 
Ildefonso Cerdá para Barcelona. A frente marítima da cidade constitui uma estratégia de 
desenvolvimento fundamental para a afirmação de Valência como cidade metropolitana 
a nível ibérico, ao gerar dinâmicas fundamentais para o crescimento da economia e do 
planeamento urbano e estratégico da metrópole, demonstrando a importância do mar 
Mediterrâneo na constituição da metrópole e na subsistência económica da região. O 
planeamento adoptado como política urbana desde o meio do século XIX (aproximação 
28.  Cfr., Op. Cit., La explosión de la ciudad. p. 320-335.
29.  De acordo com a entrevista efectuada em 9 de Março de 2009, apresentada em anexo.
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Núcleo consolidado da metropole de Valência (2005)
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do núcleo central à frente marítima) resulta da importância do porto marítimo para 
a economia e para o desenho urbano da cidade, ao articular as duas parcelas do 
território dividias pelo antigo leito do Túria, delineando a forma como a malha urbana 
se desenvolveu e desenhou as avenidas e os quarteirões que ligam a cidade ao mar30. 
O porto marítimo de Valência desempenha a função de articulação territorial entre a 
metrópole e a frente marítima, assegurando em simultâneo com os Jardins do Túria a 
coesão urbana do território metropolitano construído.
O desvio do rio Túria, efectuado nos inícios do século XX, revelou-se uma 
importante estratégia para o desenvolvimento metropolitano ao permitir o alargamento 
do perímetro central e a articulação da cidade consolidada no processo de transição 
urbano. Esta transformação inferiu novas áreas de crescimento de acordo com as lógicas 
adoptadas a norte, assegurando simultaneamente as políticas urbanas defendidas no 
Plan General de Ordenación de Valencia y su Cintura de 1946, ao criar uma cintura verde 
em torno da cidade. O “novo” desenho do Túria possibilitou o alargamento do perímetro 
metropolitano e a construção de novas infra-estruturas de mobilidade necessárias para 
a sustentabilidade da urbe. Por outro lado, os terrenos libertados do antigo traçado do 
rio, associados ao seu novo programa, permitiram a implementação de políticas urbanas 
necessárias para a dinamização da metrópole, ao libertar o solo para intervenções à escala 
territorial conducentes com as estratégias metropolitanas decorrentes do Plano General 
Municipal de 1988. O desvio do rio induziu as reformas necessárias para a renovação do 
tecido urbano estagnado e contraproducente com as intenções das políticas urbanas e a 
necessidade de expansão metropolitana31. O terreno libertado assegurou a renovação de 
infra-estruturas antigas e a construção de novas redes de mobilidade e de equipamentos 
públicos em défice na metrópole, afirmando-se como potenciadores de urbanidade e 
crescimento urbano. O actual contorno do rio assegurou o alargamento da cidade, pela 
indução de novos sectores de crescimento metropolitano, mas sobretudo a oportunidade 
de desenvolver as vias de mobilidade exteriores à cidade histórica, ligando o porto 
marítimo às principais redes de mobilidade do território. As melhorias das infra-estruturas 
viárias adjacentes ao porto permitiu a expansão sustentada das estruturas portuárias e 
possibilitou o crescimento económico pelo aumento da actividade portuária.
30.  O porto marítimo de Valência desde o séc. XVIII tem constituído o elemento de referência para a organização da malha urbana 
exterior ao núcleo histórico da cidade. As avenidas que ligam Valência ao mar (Av. de los Naranjos, Av. de Vicente Blasco Ibañez, 
Av. del Puerto e Av. de Baleares) encontram-se orientadas com base no desenho do porto e das estruturas portuárias adjacentes, por 
forma a aproximar a frente marítima e as actividades portuárias à cidade consolidada.
Cfr., Op. Cit., CENTRE DE CULTURA CONTEMPORÀNIA DE BARCELONA - Atlas histórico de ciudade europeas. p. 176, 178.
31.  Cfr., Op. Cit., OLMOS, Juan - Urbanismo Litoral: projectos para un evento marinero. p. 24, 25.
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Ciudad de las Artes y la Ciencia: arq. Santi ago Calatrava (2009)
O CAC adquire característi cas do ti po grande infra-estrutura/grande evento, projectado de forma a promover a requalifi cação dos 
sectores desestruturados da metrópole e assegurar a prossecução das políti cas e estratégias urbanas defi nidas.
A NOVA AFIRMAÇÃO URBANA DA EUROPA: VALÊNCIA
129
128
Por outro lado, o espaço libertado pelo antigo traçado do Túria permitiu a 
reconversão urbana e funcional do território com 12km de extensão, inferindo novas 
dinâmicas. Ao longo do antigo leito do rio estabeleceu-se um contínuo parque verde, 
pontuado por equipamentos públicos culturais e de lazer, encerrado por uma importante 
intervenção urbana da década de 90 do século XX (em construção no presente), a Ciudad 
de las Artes y la Ciencia. Os Jardins do Túria decorrem da proposta do PGOVC de 1946 
ao defender a construção de uma cintura verde interna, a fim de garantir a qualidade 
de vida da cidade. Por outro lado, a transformação funcional do contínuo espaço verde 
assegurou a transição tipológica entre a cidade histórica milenar e a cidade moderna e 
contemporânea que compõe o território de expansão metropolitano desde os inícios do 
século XX. O antigo leito do rio articula em simultâneo o confronto tipológico e formal dos 
edifícios que compõe as duas frentes dos Jardins do Túria, e os eixos viários adjacentes 
às margens do antigo rio32.
O culminar da cintura verde intra-urbana, a Ciudad de las Artes y la Ciencia projecto 
coordenado pelo arquitecto Santiago Calatrava, constitui o ponto de viragem no processo 
de regeneração do centro histórico de Valência, e na imagem que a cidade pretende 
propor ao exterior do seu território. A requalificação do troço final do Túria antigo insere-
se na lógica programática e funcional dos projectos tipo “grande evento”, ao proporcionar 
meios e metodologias para acelerar os processos de reconversão das zonas obsoletas, e 
introduzir programas e linguagens arquitectónicas capazes que executar os objectivos e 
estratégias urbanas de desenvolvimento metropolitano. A escala de intervenção estende-
se aos bairros adjacentes, no sentido de resolver a malha urbana nascente da metrópole, 
o bairro de Natzaret, que compreende os Jardins do Túria e a CAC, de forma a estabelecer 
a transição entre o antigo rio e o porto marítimo, e articular o remate urbano da malha 
com a frente marítima. Esta parcela da cidade assume contornos funcionais e formais 
desqualificados, colocando entraves ao crescimento sustentado da metrópole e a sua 
relação com o mar. O projecto da Ciudad de las Artes y la Ciencia iniciou o processo de 
reconversão territorial da ligação urbana entre o centro histórico da cidade e o porto, por 
forma a intensificar e assegurar as dinâmicas seculares que a metrópole estabeleceu com 
a frente marítima33.
As metodologias e qualidades urbanas introduzidas no decorrer do projecto da CAC 
deram início a outras intervenções de carácter urbano efectuadas na malha metropolitana, 
que visam requalificar áreas devolutas ou promover novas dinâmicas. A realização 
32.  Cfr., Op. Cit., OLMOS, Juan - Urbanismo Litoral: projectos para un evento marinero. p. 25.
33.  Ibidem, p. 24.
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da Copa América em 2007 em Valência continuou com as estratégias iniciadas pela 
requalificação do leito do Túria e da Ciudad de las Artes y la Ciencia, seguindo novamente 
a lógica inerente à realização de grande infra-estruturas/grandes eventos, ao promover 
a remodelação e ampliação do porto marítimo, das estruturas e envolvente portuária, e 
dotar a metrópole de infra-estruturas em carência, não só para a realização do evento, 
mas também para continuar o processo de renovação da imagem citadina. As principais 
intervenções efectuadas no tecido urbano das duas últimas décadas, CAC, renovação do 
porto marítimo, Parque Central, Parque de Cabecera, Sociópolis, entre outras, revelam 
opções formais concordantes com os interesses culturais, turísticos e económicos, para 
a renovação da imagem urbana de Valência e projecção da cidade enquanto urbe de 
carácter cultural e científico, como refere Ernest Garcia, “Esta arquitectura hermosa y 
crepuscular… avance en la posición de la ciudad como destino llamado turismo cultural…
”34. 
As opções adoptadas para a reestruturação funcional e formal do tecido 
metropolitano resultam de estratégias políticas que pretendem afirmar a Área 
Metropolitana de Valência como cidade dinâmica e híbrida, ao conciliar em simultâneo 
valores históricos e culturais (inclusão dos valores culturais da L’Horta na terciarização 
do território de carácter “globalizante”), com a imagem de “cidade genérica” resultante 
das linguagens arquitectónicas e políticas urbanas: “Está por ver si contribuirá a su 
“globalizamiento”… el êxito de la operación en su objectivo de convertir Valencia en una 
“ciudad conectada”.”35
A metrópole Valenciana resulta da sobreposição conjugada da cidade preexistente, 
do crescimento exponencial da população no último século, da realidade física e natural 
do território, do investimento privado das duas últimas décadas na periferia e da densa 
rede de infra-estruturas de mobilidade, que delinearam vectores de crescimento. Da 
combinação destes factores resultam directrizes que se reflectem no planeamento urbano 
executado no último século, adaptado face às necessidades e circunstâncias, com o intuito 
de assegurar a realidade histórica e as estratégias de composição metropolitana futuras. 
Os modelos ortogonais adoptados no planeamento de Valência permitem a adaptação e 
reconversão funcional e formal dos edifícios e quarteirões que compõe a metrópole, ao 
possibilitar que a cidade se adapte a novas funcionalidades e tipologias de acordo com a 
necessidade. O centro da cidade, mais denso e antigo, revelou na última década profundas 
transformações funcionais e tipológicas de fundo, evoluindo no sentido da terciarização 
34.  Op. Cit., GARCÍA, Ernest - La Valencia de Barberá: ni global ni sostenible. p. 129.
35.  Ibidem.
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Usos do solo da Área Metropolitana de Valência (1994)
A AMV caracteriza-se pelo crescimento periférico do núcleo urbano central, ao revogar o carácter primário dos terrenos 
suburbanos e pela substi tuição dos núcleos secundários estabelecidos por pólos urbanos terciários multi funcionais e 
habitacionais. Valência metropolitana caracteriza-se pela dualidade entre o centro (core) denso, e a faixa periférica de 
crescimento contí nuo (ring).
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e diminuição do número de edifícios residenciais, em detrimento das periferias e dos 
sectores menos próximos do centro. A constante permuta e conquista funcional produz 
uma Área Metropolitana multifuncional e multinucleada e o esquema radiocêntrico das 
redes de mobilidade da cidade delineou uma metrópole que se compõe por um núcleo 
(core) denso em área e altura, exclusivamente terciário, e uma cintura (ring) que se 
densifica em direcção ao centro, de carácter maioritariamente habitacional, secundário 
e agrícola nas suas periferias. A evolução verificada nas duas últimas décadas remete 
Valência para um estado generalizado de suburbanização, numa sucessiva conquista dos 
terrenos rurais e não urbanizados36.
O crescimento metropolitano e a renovação do tecido urbano de Valência não 
se limita às intervenções de maior escala, mas ao conjunto de intervenções pontuais 
efectuadas ao longo do território metropolitano. Acompanhando o dinamismo accionado 
pela construção da Ciudad de las Artes y la Ciencia e pela organização da Copa América 
2007, verifica-se o processo de contínua renovação tipológica da malha urbana mais 
antiga e do tecido periférico da metrópole, onde se observam os maiores desequilíbrios. 
A crescente ocupação exterior da L’Horta pela construção residencial produziu fracturas 
na malha urbana da metrópole, ao descaracterizar o passado histórico e cultural da 
AMV. A constituição e equilíbrio funcional e urbano de Valência resultam dos valores 
seculares estabelecidos entre o perímetro natural externo e o núcleo urbano consolidado. 
O contínuo loteamento da periferia e a expansão das infra-estruturas de mobilidade no 
território metropolitano introduziu desequilíbrios funcionais, ao descaracterizar a cultura 
urbana do passado histórico da cidade. A necessidade de inverter a desarticulação urbana 
do perímetro habitacional de Valência iniciou-se na última década, impulsionado pelos 
instrumentos adquiridos pela concretização dos dois “grandes eventos”, ao promover a 
intervenção pontual ao longo do tecido periférico com projectos de carácter urbano37, 
para requalificar funcionalmente os contínuos residências descaracterizados. Decorre 
a imagem de mudança e contemporaneidade, onde a arquitectura e o urbanismo são 
as ferramentas utilizadas para corresponder às várias exigências e para solucionar os 
problemas. A antiga imagem estagnada e subdesenvolvida de Valência foi revogada por 
uma metrópole em contínuo processo de renovação e adaptação às exigências do século 
XXI.
36.  Cfr., Op. Cit. CENTRE DE CULTURA CONTEMPORÀNIA DE BARCELONA - Atlas histórico de ciudade europeas. p. 178.
37.  Os projectos efectuados ao longo da malha urbana periférica são funcionalmente diversificados, destacando-se o Parque de 
Cabecera, Parque Central, Ampliação da Feira de Valência, Sociópolis, Novo Terminal do Aeroporto de Manises, Cidade Desportiva 
do Valencia CF.
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A Área Metropolitana de Valência resulta do processo de ocupação territorial que 
combina a densificação do centro histórico e a conquista do espaço rural nas periferias 
urbanas ao longo dos eixos de mobilidade, de acordo com a tipologia do tipo “mancha 
de óleo”. A afirmação de Valência enquanto metrópole de influência ibérica e europeia 
decorreu do acelerado processo de urbanização periférica iniciado nos finais da década 
de 80, como resultado da revisão do plano estratégico e de ordenamento do território 
da cidade e metrópole, o Plan General de Ordenacion de Valencia y su Cintura de 1988, 
que estabeleceu políticas urbanas conducentes com as necessidade da metrópole, 
assegurando a sua projecção exterior e afirmação territorial. Ao longo da história da cidade, 
como se referiu anteriormente, a expansão da malha urbana teve sempre dificuldades 
em se adaptar às exigências de cada época, bem como a adaptação da sua estrutura 
urbana às necessidades da cidade. A história da cidade revelou que a superação das 
adversidades encontradas na malha urbana foram ultrapassadas mediante a elaboração 
de planos urbanos decorrentes de estratégias de desenvolvimento para a resolução das 
necessidades verificadas. A constatação da estagnação metropolitana de Valência e da 
sua incapacidade em inverter esta situação no final da década de 80 do século passado, 
resultou na implementação de um conjunto de políticas urbanas claras e objectivas, 
incidentes no cerne dos problemas, com o intuito de estabelecer um plano urbanístico 
que reunisse as metodologias necessárias para a regeneração do tecido metropolitano. 
Joan Olmos38 refere que a principal conquista da Valência moderna resulta da inversão 
do controlo dos poderes urbanos, pela perda da iniciativa do investimento construtivo por 
parte da administração pública, alteração do uso do solo da cintura verde periférica e o 
aparecimento e sobreposição das metodologias e planos urbanísticos, que asseguraram 
a reconstrução de uma cidade urbanisticamente contemporânea.
Afirma-se que o Plano General Municipal de 1988 constitui o marco na forma 
como a metrópole de Valência encara a questão do planeamento e políticas urbanas.39 
A inversão das lógicas de construção do território decorrente do plano de 1988, que 
concedeu aos privados a iniciativa de construção e ocupação do território periférico que 
compreende a L’Horta, pela revogação da condição do uso do solo, induziu a rápida 
expansão e densificação da periferia. A perda de controlo na construção do território 
metropolitano pela administração pública afirmou-se como consequência necessária 
38.  Cfr., Op. Cit., OLMOS, Juan - Urbanismo Litoral: projectos para un evento marinero. p. 27.
39.  Ibidem.
O PARADOXO METROPOLITANO DE LISBOA
A NOVA AFIRMAÇÃO URBANA DA EUROPA: VALÊNCIA
137
136
para responder de forma objectiva às estratégias e necessidades de alargamento e 
crescimento territorial da metrópole. Contudo, autores como Ernest Garcia e Trinidad 
Simó40 referem que as consequências resultantes das estratégias delineadas, apesar de 
corresponder às exigências apresentadas, produziram ambiguidades na malha urbana, 
fragmentação territorial, monofuncionalismo periférico e desequilíbrios metropolitanos. 
O planeamento regional apresentado proporcionou os meios necessários para a 
concretização das estratégias e objectivos delineados e as falhas produzidas resultam 
das omissões e ambiguidades proposta pelos planos de desenvolvimento. A ausência de 
desenho e planeamento urbano específico e objectivo para os terrenos que compreendem 
a L’Horta constituiu a principal omissão do plano de 198841, ao proporcionar a construção 
indiferenciada do território, desprovida de planeamento alargado e conciso. Como 
resultado, a construção periférica efectuou-se baseada em objectivos e estratégias 
teóricas, mas sem restrições de desenho e planeamento urbano integrado.
O processo de construção da AMV conheceu um importante revés com a 
promulgação da Ley Reguladora de la Actividad Urbana de 1994, que concedeu aos 
agentes imobiliários a iniciativa de actuação, fruto de interesses do grupo político em 
exercício no período em causa42.
O crescimento urbano verificado desde os finais da década de 1988 até aos 
primeiros anos do século XXI resulta de políticas urbanas ambíguas, elaboradas para 
responder ao planeamento estratégico de desenvolvimento metropolitano apresentado 
pelo PGOVC e para servir os interesses políticos da Administração em vigor e dos 
investidores imobiliários. As estratégias e objectivos propostos foram alcançados, ao 
induzir o rápido crescimento urbano da cidade e periferia e a promoção metropolitana de 
Valência, mas a periferia careceu de planeamento urbano estruturado e conciso, capaz 
de apresentar medidas, soluções e condicionantes objectivas para assegurar que as 
intervenções efectuadas na malha metropolitana possuam o carácter urbano e compacto 
necessário para garantir a evolução sustentada de urbe e de quem habita a cidade43.
Em oposição ao processo de construção do perímetro exterior da cidade de Valência, 
a requalificação do núcleo histórico da metrópole efectuou-se de acordo com metodologias 
estruturadas e objectivas, decorrentes de políticas urbanas claras e planeadas, por 
40.  Op. Cit., BORJA, Jordi; MUXÍ, Zaida, ed. - Urbanismo en el siglo XXI: una visión crítica: Bilbao, Madrid, Valencia, 
Barcelona.
41.  Op. Cit., SIMÓ, Trinidad - Valencia: un crecimiento insostenible. p. 144, 145.
42.  Cfr., Op. Cit., BORJA, Jordi; MUXÍ, Zaida, ed. - Urbanismo en el siglo XXI: una visión crítica: Bilbao, Madrid, Valencia, 
Barcelona.
43.  Ibidem.
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Jardim Central e a Ciudad de las Artes y la Ciencia (2009)
A requalifi caçao das frentes urbanizadas do anti go leito do rio Túria têm consti tuido uma das políti cas urbanas para a requlifi caçao do 
núcleo consolidado e despoletar os processos de regeneração dos sectores descaracterizados da metrópole. (ver anexo)
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forma a responder às estratégias de requalificação do centro. A estabilidade funcional 
da malha histórica, adversa aos interesses do investimento imobiliário característico da 
periferia, e o planeamento urbano apresentado pelo PGOVC para o núcleo central de 
Valência, objectivo e desenhado para as diferentes escalas e sectores, proporcionou a 
reestruturação do tecido urbano dos sectores devolutos e carenciados de Valência.
O projecto de reconversão do antigo leito do rio Túria resulta da necessidade de 
reabilitação do próprio traçado do rio e dos tecidos históricos adjacentes, no sentido de 
preservar o património e propor novas dinâmicas urbanas. Esta intervenção efectuou-se 
ao longo do antigo traçado do rio e nas suas proximidades, pela reformulação do desenho 
do espaço público libertado e das margens, propondo equipamentos públicos culturais 
e de lazer ao longo do traçado, mediante a articulação com a malha urbana adjacente, 
composta essencialmente por edifícios habitacionais. O culminar da intervenção resulta 
no complexo Ciudade de la Arte y la Ciencia da autoria de Santiago Calatrava. As opções 
formais e de desenho do espaço público adoptadas pelo arquitecto resultam das políticas 
e estratégias urbanas definidas previamente pelo plano estratégico de desenvolvimento 
metropolitano e pelo planeamento urbano da intervenção, no sentido de gerar novas 
dinâmicas para a parcela urbana que compreende o rio e a envolvente, propondo novas 
funções, e mudar a imagem da paisagem urbana. Ressalta a amplitude da intervenção 
que compreende uma extensa área de território, evidenciando a objectividade inerente 
à intenção estratégica da intervenção.
À imagem do projecto da EXPO’98, com os problemas funcionais, económicos, 
estratégicos e urbanos que decorreram após a conclusão do plano, a Ciudad de las Artes y 
la Ciencia apresenta debilidades programáticas e urbanas que põe em causa os objectivos 
estabelecidos para requalificação citadina e sustentada do núcleo central e da metrópole. 
Tal como refere Álvaro Domingues, o investimento económico para a concretização do 
plano excedeu os limites iniciais e a gestão programática do projecto não foi efectuada 
objectivamente, decorrendo problemas de rentabilização do complexo.
Contudo, o projecto de requalificação do antigo leito do Túria e das suas margens 
(compreendendo o projecto do arq. Santiago Calatrava) cumpriu com os objectivos 
traçados nos planos de ordenamento de 1988 no que refere à requalificação da malha 
urbana adjacente ao rio44, revitalização do núcleo histórico de Valência, renovação e 
44.  Álvaro Domingues refere que a intervenção efectuada no antigo Túria cumpriu com os objectivos propostos para a requalificação 
do seu leito e da envolvente urbanizada, embora as opções e linguagens arquitectónicas adoptadas para o troço que precede o 
complexo que compõe a Ciudad de las Artes y la Ciencia não apresentam as qualidades de desenho desejadas para a uniformização 
total da intervenção e renovação total da imagem urbana dos 12km que compreende o plano para o leito do rio (conforme a entrevista 
efectuada em 9 de Março de 2009, apresentada em anexo).
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promoção da imagem da cidade enquanto metrópole à escala territorial e introduziu 
as metodologias necessárias para o contínuo processo de requalificação urbana do 
território.
O processo de intervenção no rio e nas suas margens efectuou-se de forma faseada 
e sectorizada, afirmando-se como a principal debilidade do plano de reconversão urbana 
do Túria. A falta de articulação entre os diferentes sectores condicionou a imagem do 
lugar, ao criar uma leitura diferenciada dos 12km de intervenção, produzindo desequilíbrios 
funcionais da malha (pelas diferentes opções estratégicas) e imagéticos. Exigia-se a 
completa elaboração prévia do projecto de intervenção em toda a extensão do leito, por 
forma a estabelecer a concordância funcional e formal entre as partes e estabelecer a 
leitura uniforme dos Jardins do Túria.
Em simultâneo com esta intervenção, as políticas urbanas decorrentes do plano de 
1988 advertiam para a necessidade de afirmação da relação da cidade com o mar, em 
simultâneo com a expansão da cidade para o interior. As intenções históricas de reforço da 
importância da frente marítima para a cidade, datadas do século XVIII, conheceram nas 
duas últimas décadas novas afirmações, como o redesenho sucessivo dos eixos urbanos, 
reformulação de tipologias e funções dos quarteirões, bem como a remodelação do porto 
marítimo. A malha da frente marítima a norte do porto é na sua maioria constituída por 
bairros monoculturais, gerando uma forte instabilidade social e descaracterizando em 
simultâneo o desenho urbano da metrópole de Valência. O plano de 1988 propunha a 
substituição das tipologias habitacionais aí presentes e o prolongamento do principal eixo 
viário da cidade a norte, o Paseo de Blasco Ibáñez, até à avenida marginal, rematando a 
frente marítima, e impor a sectorização da malha necessária para a requalificação urbana 
e social. Contudo, a instabilidade social e a ausência de planeamento urbano objectivo 
concordante com políticas sociais e urbanas claras para a zona constituem entraves para 
a conclusão das propostas do Plano General Municipal45.
A requalificação do porto marítimo de Valência e da sua envolvente afirmou-
se necessária para o processo de requalificação do centro histórico e estratégia de 
desenvolvimento da AMV do plano de 1988. A escala da intervenção no porto marítimo e da 
sua envolvente requereu a elaboração de planos multidisciplinares, capazes de reestruturar 
a malha urbana e as dinâmicas funcionais da envolvente do porto. A complexidade da 
intervenção, ao impor novas dinâmicas económicas (para a economia metropolitana), 
urbanas, funcionais, políticas e estratégicas, condicionou a apreciação e concretização do 
45.  Cfr., Op. Cit., OLMOS, Juan - Urbanismo Litoral: projectos para un evento marinero. p. 25.
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projecto, dado que, os sucessivos projectos apresentados careciam de visão estratégica, 
não coincidindo com as políticas urbanas adoptadas para a área envolvente e para a 
metrópole. A eleição de Valência para a organização da Copa América em 2007 acelerou 
o processo de concepção projectual, ao apresentar objectivos programáticos objectivos e 
estruturados para a organização do evento e para a reorganização da malha e estruturas 
do porto marítimo: reestruturação interna do porto, articulação territorial com as áreas 
envolventes e alargamento e modernização das estruturas portuárias.
Para além da realização do evento desportivo, a organização da Copa América 
constitui um incentivo político e económico para a modernização da metrópole, ao 
encurtar temporalmente a concretização das infra-estruturas e equipamentos urbanos 
carenciados. A actuação do Centro de Estratégias y Desenvolvimento de Valencia (CEyD) 
afirma-se desde 1998, como organismo essencial para a estabilidade e desenvolvimento 
estratégico da metrópole, ao impor as metodologias e o rigor necessário para a 
construção sustentada da AMV. As metodologias impostas pelo CEyD asseguram 
a actuação integrada das diversas entidades da cidade e o cumprimento dos planos 
estratégicos e de desenvolvimento em vigor46. A importância demonstrada pelo CEyD 
revelou-se preponderante para o processo de requalificação do centro histórico e 
revitalização territorial, assumindo em 2004 a elaboração do Plano Estratégico 2015, 
por forma a dinamizar o investimento decorrente da realização da Copa América 2007. 
Os investimentos efectuados para a concretização do evento decorreram da elaboração 
de um planeamento estratégico composto por dois momentos temporais, com um 
horizonte de 11 anos. Numa primeira fase, entre 2004 e 2007, o financiamento público 
foi efectuada para a modernização da rede de infra-estruturas de mobilidade da Área 
Metropolitana, no sentido de alargar a sua área de influência e actualizar a rede de 
equipamentos públicos, construindo novos equipamentos e efectuando intervenções em 
vazios urbanos do núcleo e periferia imediata da cidade, por forma a criar uma malha 
urbana uniforme e compacta. Numa segunda fase, compreendida entre 2007 e 2015, a 
AMV pretende aproveitar o impacto mediático do evento desportivo e as intervenções 
urbanas efectuadas, com o intuito de projectar internacionalmente a cidade de Valência 
como referência urbana para a Península Ibérica e para a Europa e dar continuidade 
ao investimento na região metropolitana, no sentido de alargar a área de influência da 
metrópole e dinâmicas territoriais, como se verificara antes da realização do evento47.
46.  Cfr., CENTRO DE ESTRATEGIAS Y DESARROLLO DE VALENCIA - Antecedentes Del CEyD. Acerca del CEyD [Em linha]. 
[Consult. 22 de Maio 2009]. Disponível na Internet: WWW:<URL:http://www.ceyd.org/acercade/antecedentes/default.htm>.
47.  Cfr., CENTRO DE ESTRATEGIAS Y DESARROLLO DE VALENCIA - Estrategia Del CEyD. Acerca del CEyD [Em linha]. [Consult. 
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O processo de requalificação do centro histórico de Valência resultou da consequente 
promoção conferida pela lógica dos dois “grandes eventos” realizados desde 1996, a 
Ciudad de las Artes y la Ciência e a Copa América 2007. As intervenções de grande escala 
efectuaram-se em sectores de articulação urbana entre pólos funcionais distintos. Estes 
dois projectos induziram o despoletar de intervenções pontuais na malha metropolitana, em 
particular no núcleo central, corroborando as políticas urbanas adoptadas. As linguagens 
arquitectónicas utilizadas nos principais projectos metropolitanos, CAC, Porto Marítimo, 
estádio do Valência CF, a ampliação do aeroporto, o programa Sociópolis, resultam 
de estratégias urbanas de promoção da cidade enquanto metrópole contemporânea à 
escala global, por forma a proporcionar aos seus visitantes a noção de pertença de lugar 
e projectar a metrópole como pólo de referência para a ciência e cultura.
As políticas urbanas adoptadas na Área Metropolitana de Valência resultam 
de objectivos e estratégias delineados por planos urbanos e estratégicos, que visam 
instituir metodologias para a reestruturação da malha urbana e projecção internacional 
de Valência como uma referência urbana. As intervenções decorrentes na última 
década estruturam-se territorialmente de forma a tornar o território mais compacto e 
diversificado funcionalmente, constituindo uma metrópole polinucleada capaz de crescer 
de forma sustentada, valorizando o espaço público, a urbe e a forma como a população 
se apropria do espaço. Valência oscila entre o planeamento urbano estratégico objectivo 
e ponderado, capaz de produzir mais-valias funcionais, económicas e territoriais para a 
malha metropolitana, e entre os interesses dos agentes imobiliários pela conquista da 
periferia. Mais do que criar uma área de influência, as políticas urbanas que caracterizam 
Valência visam estabelecer uma cidade concisa de limites alargados, ao invés de uma 
Área Metropolitana extensa e desarticulada, compadecente com a noção de cidade. 
De acordo com Rafael Temes, “Se trata, em resumen, de generar una nueva idea de 
ciudad, de reencontrar una expresión del equilíbrio en la construcción y el uso del espacio 
metropolitano, quizá el valor más importante de entre los que están en el acerbo más 
próprio de la Urbanística.”48.
22 de Maio 2009]. Disponível na Internet: WWW:<URL:http://www.ceyd.org/acercade/estrategia/default.htm>.
48.  Op. Cit., La explosión de la ciudad. p. 323.




Ao estabelecer-se o paralelo entre as duas cidades e respectivas Áreas 
Metropolitanas observam-se diferenças no que respeita ao lugar de implantação e área 
de influência. A Área Metropolitana de Valência encontra-se limitada fisicamente pela 
faixa costeira do Mediterrâneo a nascente e pelos conjuntos montanhosos a poente, 
implantando-se próximo do mar, em terrenos topograficamente uniformes e em torno 
do rio Túria, de dimensões (largura, comprimento, profundidade e caudal) menores que 
o rio Tejo. Observa-se um núcleo urbano denso, a partir do qual se geram as periferias 
irradiadas por “mancha de óleo” ao longo dos principais eixos de mobilidade. A cidade 
de Lisboa implanta-se na margem norte do rio, mas a Área Metropolitana encontra-se 
dividida pelo rio, produzindo realidades metropolitanas diferentes, e a geomorfologia 
do terreno que compreende a AML é variada, condicionando o modo de crescimento do 
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território urbanizado. A região metropolitana de Lisboa apresenta realidades urbanas 
distintas, composta pela macrocefalia da cidade de Lisboa e pelas urbes periféricas que 
a rodeiam, dispersas pelo território que compreende a Área Metropolitana.
As áreas de influência da AML e da AMV são distintas, ao verificar-se que o território 
metropolitano de Lisboa é constituído por municípios (19 municípios), que se incluem na 
Área Metropolitana como resultado da influência exercida pela omnipotência administrativa 
e económica da cidade de Lisboa. O território de domínio metropolitano apresenta-se 
alargado e disperso, produzindo a fragmentação regional composta por núcleos urbanos 
afastados fisicamente, por oposição à Área Metropolitana de Valência que apresenta um 
território metropolitano delimitado geograficamente e com área de influência territorial 
delimitada pelos contínuos urbanos. O processo de crescimento em género de “mancha de 
óleo”, o contorno e afirmação urbana como metrópole e as políticas urbanas, compostas 
por objectivos e estratégias de intervenção à escala metropolitana, produzem um território 
compacto, de carácter metropolitano de organização multifuncional. A análise de dados 
estatístico referentes às dimensões populacionais e territoriais revela divergências no 
que respeita ao total de habitantes, extensão metropolitana e densidades populacionais. 
Valência apresenta um universo populacional inferior ao de Lisboa, mas, a densidade de 
ocupação de território equilibra as diferenças (1.181 hab/km2 na AMV face a 898,6 hab/
km2 na AML). A superior densidade populacional de Valência demonstra que o território 
metropolitano é mais compacto e menos fragmentado que a Área Metropolitana de Lisboa, 
como resultado de uma organização territorial mais objectiva e concisa. A dispersão 
territorial da AML revela que o território que a compõe é excessivo face ao seu universo 
populacional, revelando-se como um revés para o crescimento sustentável da metrópole. 
O sprawl  inviabiliza a correcta organização urbana, ao acentuar a fragmentação territorial, 
bem como a importância da cidade de Lisboa face às suas periferias. A dimensão da área 
de influência da região metropolitana e o domínio urbano e funcional da cidade de Lisboa 
condiciona o processo de ocupação e crescimento territorial, conduzindo à atomização 
AML e à cidade difusa. A rede de infra-estruturas de mobilidade que compõe a Área 
metropolitana revela dualides entre o centro de Lisboa e as periferias, ao constatar-se a 
sub infra-estruturação das vias de comunicação da cintura exterior da cidade, impondo 
barreiras ao desenvolvimento periférico da região. A estrutura das redes de mobilidade 
(redes viárias e ferroviárias) da Comunidad Valenciana1 (com valores de densidade acima 
da média europeia) permite o crescimento sustentado da periferia metropolitana, pela 
1.  A Comunidad Valenciana apresenta valores de densidade acima da média europeia.




indução de vectores de alargamento metropolitano e pela criação de faixas industriais 
suburbanas capazes de se estabelecerem como novos núcleos de desenvolvimento. O 
subdesenvolvimento das redes de infra-estruturas de mobilidade da AML constitui um 
entrave à afirmação metropolitana de Lisboa e ao crescimento suburbano sustentado, 
ao promover a atomização e o afastamento territorial dos pólos periféricos que compõe 
a região, contribuindo para a difusão da metrópole. A compacidade urbana revelada 
por Valência constitui o mecanismo funcional que garante o equilíbrio da metrópole, 
ao permitir o desenvolvimento equalitário das diferentes zonas que compõe a região, 
no sentido de garantir a inter-relação entre partes e promover a AMV no seu conjunto 
enquanto cidade metropolitana à escala territorial.
Estrutura urbana
A extensa área de influência metropolitana de Lisboa apresenta-se contraproducente 
com as necessidades estratégicas de afirmação global, ao contribuir para a dispersão 
territorial e funcional, condiciona a organização metropolitana. A atomização territorial e 
funcional resulta da própria estrutura urbana e metropolitana de Lisboa, bem como do 
processo de constituição da Área Metropolitana e das suas estratégias de crescimento. 
Contrariamente, Valência apresenta a estrutura urbana típica de metrópole, que cresceu 
por “mancha de óleo”, pelo alargamento exterior do seu núcleo e substituição funcional 
das faixas primárias e secundárias periféricas, resultante da evolução urbana e do 
passado histórico. A AMV desenvolveu primeiramente a abrangência funcional com 
base na sua malha metropolitana, e decorrente dos seus eixos dinâmicos afirma-se 
como pólo organizativo da área territorial compreendido pela Comunidad Valenciana. 
A demarcação metropolitana de Valência estabelece-se em dois patamares distintos: a 
importância metropolitana assegura a sua sustentabilidade, e da sua imposição decorre 
a influência territorial para uma área mais abrangente. Por outro lado, o processo de 
crescimento e afirmação da metrópole permite afirmar-se a nível Ibérico e Europeu 
como potência económica, administrativa e urbana. A objectividade estratégica da AMV 
torna-se decisiva para os interesse da metrópole, ao estar na base do desenvolvimento 
e crescimento metropolitano, distanciando-se de AML que carece de estratégia e de 
objectivos metropolitanos específicos, por forma a reafirmar a importância global 
desejada, bem como a evolução sustentada que carece.
A posição geográfica de Lisboa no extremo ocidental da Europa, a extensão da costa 
Atlântica e as qualidades fluviais do estuário do Tejo constituem qualidades conducentes 




com os interesses estratégicos para a afirmação global de Lisboa enquanto “porta” de 
entrada e saída da Europa. Contudo, a Área Metropolitana encontra-se desprovida de 
meios estratégicos capazes de incorporar as qualidades geomorfológicas da região, para 
a promoção supra-nacional da metrópole. As funções políticas e administrativas da cidade 
de Lisboa, enquanto capital da nação permitem dinâmicas urbanas e económicas alargadas 
no território, afirmando-se simultaneamente como elemento de desenvolvimento e 
promoção da metrópole2, e como entrave à coesão e organização planeada das urbes 
que compreendem a AML, decorrente da extensão da área de influência. A delimitação 
física imprecisa da metrópole e a área de influência condicionam a composição funcional 
da AML e o planeamento dos núcleos que a constituem. O desenho urbano de Lisboa e 
das urbes que compõe a AML carecem de intenção metropolitana e visão estratégica de 
desenvolvimento, como resultado da ausência de objectivos e interesses específicos de 
desenvolvimento territorial balizados, capazes de induzir a estruturação do território e a 
demarcação territorial pretendida. Os constrangimentos decorrentes das condicionantes 
políticas e administrativas de Lisboa não se verificam no território valenciano, ao 
permitir a construção planeada e compacta do território, sem pressões exteriores e 
responsabilidades na organização nacional, por forma a permitir a construção planeada 
da metrópole e a afirmação da região à escala nacional e global. 
Em oposição à imagem metropolitana de Valência, que apresenta uma estrutura 
urbana típica de metrópole, de centro denso e terciário a partir do qual a urbe se 
expande em direcção à periferia, composta por sucessivas faixas urbanizadas de função 
e tipologias urbanas diferentes, a Área Metropolitana de Lisboa é composta pela Lisboa 
(cidade) e pelos núcleos atomizados e suburbanos que a rodeiam. O território exterior 
à cidade assume características e qualidades urbanas que se afastam do conceito de 
metrópole e desenvolvem-se dinâmicas territoriais exteriores e independentes de Lisboa. 
As urbes periurbanas, dispersas ao longo da região metropolitana inter-relacionam-se 
entre si, de forma a estabelecer a inter-complementaridade necessária para colmatar 
as carências urbanas e afirmarem-se como alternativas viáveis ao poder da cidade 
principal. As dinâmicas que se estabelecem entre os núcleos periféricos aproximam-se 
do conceito de “metápole”, como resultado das relações de inter-complementaridade 
funcional estabelecidas entre os núcleos que compõe a periferia. Contudo, a ausência de 
estratégias metropolitanas objectivas para a afirmação da AML como grande cidade e não 
2.  As qualidades políticas das capitais da nação constituem atractivos económicos e urbanos, não só para as regiões adjacentes, 
como também, para a economia global.




como cidade principal rodeada de núcleos secundários, constitui um entrave à própria 
sustentabilidade do território, ao promover a macrocefalia de Lisboa e a atomização 
periférica. A afirmação da AML de acordo com os fundamentos metapolitano apresentados 
por François Ascher permite a inversão das debilidades da região e das faixas periurbanas 
e a promoção global da “Área Metapolitana de Lisboa”, como resultado da compacidade 
urbana e territorial decorrente das dinâmicas matapolitanas. O equilíbrio da região, à 
semelhança da AMV, resulta da descentralização da hegemonia administrativa do centro 
da metrópole e das dinâmicas transversais e complementares estabelecidas no exterior 
do centro citadino, como se verifica nas faixas periféricas da metrópole de Valência.  
 
Políticas urbanas
As imagens urbanas da Área Metropolitana de Lisboa e da Área Metropolitana de 
Valência decorrem das políticas urbanas adoptadas a partir do século XX no processo 
de construção do território. Após a análise da constituição e do desenho urbano actual 
das regiões metropolitanas, afirma-se que as estratégias e políticas urbanas adoptadas 
em ambas as áreas metropolitanas decorreram de objectivos e metodologias distintas, 
com resultados díspares. A actual imagem da metrópole de Valência decorre de 
transformações urbanas efectuadas desde a década de 50 do século passado, após 
a inversão das estratégias de desenvolvimento da cidade que pretendiam revogar a 
atrofia territorial e produzir um território com capacidades para responder ás exigências 
contemporâneas e futuras, à semelhança das rivais ibéricas, Madrid, Barcelona e Lisboa, 
e de outros centros na Europa, afirmando-se como uma metrópole concorrente às 
principais capitais do globo. As políticas urbanas adoptadas resultam de metodologias 
objectivas e planeadas, conducentes com as estratégias de desenvolvimento delineadas, 
por forma a intervir, não só na cidade histórica, mas em todo o território metropolitano. 
O processo de construção da metrópole de Valência resulta de intervenções efectuadas 
à macro-escala, no sentido de resolver as carências observadas, e apresentar condições 
para o crescimento periférico e sustentado da região, descentralizando a hegemonia 
secular do centro histórico, e promovendo o investimento privado. A transferência 
da iniciativa da exploração imobiliária dos proprietários dos terrenos para os agentes 
imobiliários e a revogação dos usos do solo da cintura da L’Horta alterou os métodos 
de construção metropolitana, ao desenhar a actual imagem da região, como resultado 
das necessidades de expansão horizontal de Valência e de afirmação metropolitana. 
Contudo, os poderes adquiridos pelos investidores privados, ao responder às exigências 




estratégicas apresentadas no PGOVC de 1988, produziu fracturas na malha urbana e 
condicionou a imagem territorial de Valência. A ausência de coordenação camarária na 
construção extra-urbana originou periferias monotipológicas desprovidas de urbanidade 
e sem identidade demarcada. A par com as intervenções efectuadas no centro histórico, 
como os Jardins do Túria e a reconversão do porto marítimo, o carácter histórico da 
cidade foi substituído pela identidade genérica que caracteriza a cidade, no sentido de 
reafirmar as estratégias delineadas para a construção de Valência metropolitana.
A Área Metropolitana de Lisboa resulta da construção da própria cidade de Lisboa 
ao longo do século XX, que nunca assumiu o território que a compõe como uma grande 
cidade ou uma região metropolitana, mas como um território que cresceu à medida das 
necessidades urbanas. Ao contrário da AMV, que apresenta estratégias de desenvolvimento 
objectivas, a região metropolitana de Lisboa não possui estratégias de desenvolvimento 
delineadas, de forma a garantir o desenvolvimento e promoção da região. As intervenções 
efectuadas na malha metropolitana encontram-se desprovidas de intencionalidade 
territorial, efectuando-se de forma a resolver as necessidades locais, reafirmando a 
macrocefalia de Lisboa. A mudança do centro estratégico de desenvolvimento da AML 
para o estuário do Tejo pretendeu inverter os processos de construção territorial, no 
sentido de descentralizar a cidade principal e promover a requalificação das periferias. 
As políticas urbanas de Lisboa e o planeamento urbano apresentam-se fragmentados e 
divergentes, exigindo lógicas e metodologias capazes de produzir estratégias unitárias, 
no sentido de elaborar planos capazes de estabelecer objectivos conducentes com os 
interesses urbanos e regionais.
 
Grandes infra-estruturas vs. grandes eventos
O desenvolvimento das áreas metropolitanas de Lisboa e Valência não se efectuou 
apenas pelo crescimento horizontal das urbes, mas também pela renovação dos tecidos 
consolidados que se apresentavam devolutos ou desestruturados. As intervenções 
efectuadas nos espaços referenciados pretenderam despoletar a requalificação de sectores 
obsoletos da metrópole, ao afirmarem-se como projectos de excelência arquitectónica 
pela promoção do desenho urbano e espaço público. As políticas urbanas adoptadas 
para a execução destes objectivos decorreram das dinâmicas urbanas associada à lógica 
da organização de grande infra-estruturas ou “grandes eventos”, de forma a acelerar os 
processos de requalificação urbana e despoletar a intervenção nos sectores estratégicos 
da região.




Após a relocalização do centro estratégico da AML sobre o estuário do Tejo e 
avaliação do potencial estratégico do rio, a reconversão das frentes de água tornou-se 
necessário para as dinâmicas metropolitanas, após um século de exploração industrial 
e portuária das margens ribeirinhas. A realização da EXPO’98 pretendeu inverter e 
requalificar a faixa industrial abandonada das refinarias da PETROGAL e propor tipologias 
e modelos de desenho urbano de excelência arquitectónica, por forma a estabelecer os 
padrões de qualidade para a região e despoletar os processos de requalificação das 
frentes do Tejo. O “laboratório arquitectónico” associado ao Parque EXPO inverteu a 
imagem da faixa urbana em causa, mas persecutou com a macrocefalia da cidade de 
Lisboa. A reconversão das margens ribeirinhas, necessário para a afirmação estratégica 
do estuário e aproximação da malha urbana ao rio, não se verificou de acordo com 
os objectivos associados à lógica dos “grandes eventos”, impondo constrangimentos 
territoriais, pela sobrevalorização urbana do território intervencionado. O projecto para 
a reconversão dos estaleiros da LISNAVE na Margueira resulta dos valores associados à 
EXPO’98, ao intervir numa área devoluta e de qualidades territoriais capazes de promover 
a requalificação da margem sul do Tejo e da respectiva frente ribeirinha.
O projecto da Ciudad de las Artes y la Ciencia (CAC) para Valência, no remate final 
do antigo leito do Túria afirma-se como projecto de promoção à escala metropolitana, 
ao intervir numa faixa sensível da cidade, como resultado das condicionantes do lugar: 
transição entre os Jardins do Túria e a antiga foz, transição da cidade para a frente 
marítima e para o porto, e resolver as frentes urbanas das margens do rio. A par 
com as necessidades locais de revitalização urbana, o projecto de Santiago Calatrava 
responde a objectivos específicos de estratégias regionais, por forma a gerar a imagem 
metropolitana pretendida para a promoção da AMV como pólo cultural e científico por 
excelência. As opções arquitectónicas adoptadas para a CAC, à semelhança da EXPO’98, 
estabeleceram soluções construtivas e de desenho de espaço público impares, no sentido 
de estabelecer os padrões de qualidade urbana necessários para inverter a imagem da 
região e despoletar intervenções nos sectores carenciados da cidade.
No decorrer da Ciudad de las Artes y la Ciencia, a vitória para a organização da Copa 
América 2007 permitiu continuar os processos de renovação da malha metropolitana, 
ao adoptar metodologias estratégicas semelhantes. Para além da organização do 
evento desportivo, que requereu a construção de infra-estruturas específicas para a 
prática desportiva em causa, o Centro de Estratégias y Desenvolvimento de Valencia 
(CEyD) alargou a área de intervenção associada ao evento, à intervenção no território 




metropolitano, de forma a rentabilizar o investimento da Copa América, pela construção 
e remodelação de infra-estruturas e equipamentos públicos inexistentes ou obsoletos. 
A organização do evento prolonga as opções estratégicas da CAC no processo de 
renovação metropolitana, ao requalificar as faixas desestruturadas do território e pela 
implementação de políticas urbanas estruturadas. A gestão do investimento da Copa 
América efectua-se até 2015, de forma a assegurar o reequilíbrio urbano e a projecção 
internacional da cidade e atrair novos investimentos privados para a região metropolitana 
pela consolidação das dinâmicas geradas com a reestruturação da metrópole3.
As lógicas associadas à realização de “grandes eventos” afirmam-se preponderantes 
para a requalificação e afirmação urbana das regiões metropolitanas, pela possibilidade 
de acelerar o processo de renovação territorial dos sectores carenciados. A vitória de 
Valência na organização da Copa América 2007, relegando Lisboa para segundo lugar, 
revelou-se uma mais valia para a promoção da Comunidad Valenciana, ao corroborar 
a importância urbana associada à organização de eventos deste tipo. As dinâmicas 
produzidas introduzem lógicas e rigor de planeamento inexistentes, ao exigir políticas e 
estratégias de desenvolvimento territorial objectivas e estruturadas. Pela comparação dos 
projectos efectuados nas áreas metropolitanas em análise afirma-se que a AML carece de 
metodologias de planeamento estruturadas e alargadas, capazes de permitir a correlação 
dos diferentes planos e agentes envolvidos, no sentido de produzir intervenções unitárias 
e compactas, e a ausência de políticas e estratégias urbanas objectivas condiciona a 
elaboração e persecução das intervenções territoriais.
3. Cfr., Op. Cit., CENTRO DE ESTRATEGIAS Y DESARROLLO DE VALENCIA – Estrategia Del CEyD.





Após a análise da Área Metropolitana de Lisboa no que respeita á sua constituição 
e evolução metropolitana, imagem urbana e políticas urbanas, afirma-se que Lisboa não 
se apresenta como uma estrutura metropolitana típica, mas como um conglomerado 
metapolitano. A macrocefalia da cidade de Lisboa e a fragmentação nuclear da região 
anulam as interrelações características da cidade/metrópole, ao delinear um território 
atomizado, composto por núcleos urbanos adjacentes à cidade principal (Lisboa). A 
fragmentação da região e as dinâmicas que se estabelecem entre Lisboa e os núcleos 
periféricos revelam a omnipotência da cidade central para a totalidade da malha 
metapolitana, em torno da qual gravitam as periferias que estabelecem com o núcleo 
principal relações de interdependência e subserviência e estabelecendo-se ligações em 
género de “efeito de túnel”. A organização do tipo metapolitano decorre da estrutura 
mononuclear de crescimento disperso, que impossibilita estabelecer uma delimitação 




clara e objectiva dos limites urbanos efectivos do conjunto metapolitano. As justificações 
e metodologias apresentadas pelos autores citados para a delimitação da AML não 
se apresentam objectivas nem conducentes com a realidade urbana do território, ao 
revelar uma organização urbana contrária à análise efectuada. Os métodos utilizados 
na delimitação do território metropolitano conduzem ao alargamento excessivo do 
perímetro de influência de Lisboa. Da análise comparativa estabelecida com Valência, 
territorialmente mais pequena1 e com uma organização urbana distinta, afirma-se que a 
excessiva abrangência da Área Metropolitana de Lisboa torna-se vasta e descontrolada, por 
forma a corresponder aos interesses de crescimento e desenvolvimento da região. Pode-
se concluir que a concentração funcional em Lisboa induz à atomização do território, pela 
imposição de entraves ao desenvolvimento sustentado de toda a região. Tal como refere 
João Cabral, Álvaro Domingues e Nuno Portas e pela análise da AMV,2 afirma-se que a 
segregação funcional de Lisboa deve ser entendida como positiva e preponderante para 
o desenvolvimento não só da cidade de Lisboa, mas sobretudo das periferias urbanas, 
em particular a margem Sul do Tejo, que se destaca pela excessiva fragmentação urbana 
e desqualificação funcional face á margem Norte.
A extensão territorial que compõe a AML apresenta-se contraproducente 
para com as necessidades de afirmação metropolitana e crescimento sustentado do 
território, ao promover a cidade difusa e fragmentação territorial. A área de influência 
da região metropolitana, ao revelar-se alargada, exige infra-estruturas desenvolvidas e 
conducentes com as exigências urbanas do território, por forma a aproximar os núcleos 
urbanos adjacentes e anular a dicotomia centro/periferia. Pela comparação com a 
Área Metropolitana de Valência, que apresenta um território delineado, compacto e de 
afirmação metropolitana objectiva, pode-se afirmar que a abrangência administrativa de 
Lisboa é superior às necessidades estratégicas para o desenvolvimento urbano da urbe, 
exigindo-se a redução dá área de influencia da AML3.
A dispersão dos núcleos urbanos e a dimensão do território acentuam as debilidades 
das infra-estruturas das redes de mobilidade ao apresentarem-se subdesenvolvidas e 
desarticuladas. O desenho das redes viárias e ferroviárias revelam disparidades entre a 
cidade de Lisboa, com redes de mobilidade estruturadas e integradas na malha urbana, e 
1.  Refere-se que a Área Metropolitana de Valência é inferior no que respeita ao universo populacional e extensão territorial, como 
apresentado anteriormente.
2.  Cfr., Op. Cit., CABRAL, João; DOMINGUES, Álvaro; PORTAS, Nuno - Políticas Urbanas: tendências, estratégias e 
oportunidades. p. 15-21.
3.  A redução do território que compõe a AML é subscrita por diversos autores analisados durante a investigação bibliográfica e pelas 
entrevistas efectuadas.
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Seminário Internacional de Arquitectura DA/UAL - Souto de Moura, José Adrião e Pedro Reis
Para garanti r o desenvolvimento sustentado da AML, a fi m de reequilibrar as duas margens do Tejo e 
requalifi car as frentes ribeirinhas, propôs-se a delimitação por meio de uma circular viária do centro de 
desenvolvimento estruturado da região metropolitana, assegurando o crescimento dos principais núcleos 
ribeirinhos da margem sul, Barreiro, Seixal e Monti jo, arti culados por uma rede de infra-estruturas de 




os núcleos externos. A estrutura infra-estrutural da periferia encontra-se desestruturada e 
subdesenvolvida, pela diminuta densidade das redes de mobilidade e a pela desarticulação 
entre as diferentes infra-estruturas (redes viárias, redes ferroviárias, redes metropolitanas 
e transportes fluviais), impondo entraves ao processo de crescimento qualificado da região 
metropolitana e do território externo à cidade principal. Torna-se necessário expandir as 
infra-estruturas de mobilidade da AML pela densificação das redes periféricas, com a 
construção de ligações entre as duas margens (viárias e ferroviárias) e pela consolidação 
das malhas viárias e ferroviárias a sul do Tejo, e pela intercomplementaridade entre as 
diferentes tipologias, com a construção de infra-estruturas intermodais4 nos principais 
nós de mobilidade, a fim de garantir a facilidade de acesso aos núcleos urbanos que 
compõem o território, de acordo com a lógica inerente ao sistema metapolitano. O metro 
da margem sul afirma-se como uma necessidade para a integração do território na malha 
“metapolitana” de Lisboa, de forma a anular as disparidades entre norte e sul e garantir 
a consolidação urbana dos núcleos urbanos carenciados, a par com a multiplicação e 
consolidação das rotas fluviais entre e ao longo das margens, a fim de dinamizar o 
estuário e as relações entre os núcleos das frentes ribeirinhas.
A equipa coordenada pelos arquitectos Eduardo Souto de Moura, José Adrião e 
Pedro Reis no “Seminário Internacional de Arquitectura” da DA/UAL em 23-31/07/20075, 
propôs a redução territorial da Área Metropolitana de Lisboa pela delimitação física da 
região por meio de uma cintura viária, aproximando os núcleos urbanos do estuário, 
desenvolvendo as infra-estruturas de mobilidade da margem sul (viária, rodoviária 
tradicional e de alta velocidade, aérea e fluvial), no sentido de inverter a fragmentação 
do território e assegurar a intercomplementaridade entre os núcleos. A delimitação 
tangível dos limites físicas da área de influência de Lisboa torna-se preponderante para o 
desenvolvimento qualificado e integrado da região, ao limitar o território de intervenção 
dos agentes urbanos e a dispersão nuclear, no sentido de reduzir os custos de construção 
metropolitana/metapolitana e garantir uma área de intervenção concisa com estratégias 
de desenvolvimento objectivas.
À semelhança da Bay Area de S. Francisco, a assunção de Lisboa como Grande Cidade 
induziria a compactação da região “metropolitana”, ao aproximar as margens e permitir 
4.  Em 1 de Agosto de 2009 foi noticiada a decisão do Governo Português em construir a “Gare Intermodal do Lavadrio”, que tem por 
objectivo “…”um contraponto à Gare do Oriente”, em Lisboa, ligando-se às linhas ferroviárias do Alentejo, do Sado e da nova ponte”. 
A construção desta infra-estrutura de mobilidade pretende requalificar as infra-estruturas da margem Sul e promover o reequilíbrio 
metropolitano entre as duas margens.
Cfr., CAVALEIRO, Diogo - Arco Ribeirinho Sul deverá estar requalificado daqui a 18 anos. Público. (1 Ago. 2009) 29.
5.  CARVALHO, Ricardo; BARBINI, Flávio; RAMALHETE, Filipa, coord. - Marginal: Seminário Internacional de Arquitectura. 
Lisboa : DA/UAL, 2008. p 48-53.
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Trienal de Arquitectura de lisboa 2007: O Estuário como o centro da Grande Lisboa - dARQ-FCTUC
O dARQ-FCTUC propôs a requalifi cação da frente de água norte, pelo desmantelamento das infra-estruturas portuárias pesadas 
e reconversao funcional e urbana da faixa ribeirinha, por forma a assegurar a regeneração do território e a re-aproximação da 
cidade consolidada ao rio. A Sul do Tejo propôs-se a reconversao funcional dos polós industriais devolutos (Siderurgia Nacional, 
Quimiparque, Estaleiros Navais da Margueira e Cacilhas e a Quinta da Alburrica) a consolidação dos núcleos urbanos adjacentes e 
a relocalização parcial do Aeroporto Internacional da Portela para a Base Aérea do Monti jo.
A proposta apresenta a terceira travessia sobre o rio Tejo, pontuada com infra-estruturas e equipamentos colecti vos, a fi m de 




o equilíbrio funcional e infra-estrutural do território. Decorrente do estudo efectuado no 
ano lectivo 2007/2008 na unidade curricular de Projecto V6 e da análise da proposta 
do dARQ-FCTUC para a Trienal de Arquitectura de Lisboa 2007 – Vazios Urbanos7, a 
relocalização parcial ou integral do Aeroporto Internacional da Portela para a Base Aérea 
do Montijo permitiria o despoletar dos processos de reequilíbrio entre as duas margens e 
acelerar a regeneração urbana a Sul do Tejo. O espaço libertado pelo desmantelamento 
total ou parcial do Aeroporto Internacional da Portela garantia a quantidade de solo 
urbano necessário na zona Este de Lisboa para a expansão e consolidação do sector 
oriental da AML e articulação da frente ribeirinha adjacente à EXPO’98, com a faixa Norte 
da cidade de Lisboa (Alto Lumiar) e com a cidade consolidada (Bairro da Encarnação 
e o Campo Grande/Cidade Universitária). A intercomplementaridade funcional e infra-
estrutural decorrente da aproximação dos sectores referidos permitiria equilibrar a zona 
Este de Lisboa e a compactação inexistente na região.
O posicionamento do aeroporto na Base Aérea do Montijo exigiria a construção de 
infra-estruturas urbanas e equipamentos colectivos de apoio ao aeroporto, reequilibrando 
a região “metropolitana” e possibilitaria a “contaminação” da frente ribeirinha com 
pontos de qualidade. O reforço da faixa Sul do rio permitiria dinamizar o estuário e 
reforçar a centralidade estratégica da região sobre o Tejo, assegurando a consolidação 
do território.
 A requalificação das frentes de água do Tejo afirma-se igualmente como exigência 
premente para a compactação e equilíbrio do território e reforço do centro estratégico 
do estuário. O concurso académico para Trienal de Arquitectura de Lisboa 2007, 
demonstra a necessidade de requalificação das margens ribeirinhas e a aproximação 
dos núcleos urbanos ao rio. A supressão da ligação ferroviária entre Lisboa e Cascais 
e a reconversão dos pólos industriais devolutos e das estruturas portuárias da cintura 
ribeirinha apresentam-se como estratégias de desenvolvimento territorial necessárias 
para a afirmação da AML como Grande Cidade. O projecto do dARQ-FCTUC para a 
exposição (Trienal da Arquitectura de Lisboa 2007) propõe uma terceira travessia sobre 
o Tejo, que se caracteriza pelo reforço do desenho de espaço público, ao apresentar 
uma travessia com carácter de rua, pontuada por infra-estruturas e equipamentos 
6.  No ano lectivo de 2007/2008 na unidade curricular de Projecto V, o grupo de trabalho do autor propôs a relocalização total do 
Aeroporto Internacional da Portela para a Base Área do Montijo, a fim de libertar o sector oriental de Lisboa das barreiras urbanas 
interposta pelas infra-estruturas aeroportuárias, garantindo a reestruturação urbana das faixas adjacentes e despoletar o reequilíbrio 
da margem Sul do Tejo e a descentralização da cidade de Lisboa, como resultado da regeneração funcional e urbana promovida pela 
requalificação das estruturas devolutas em causa, reiterando o estuário como centro estratégico da AML.
7.  ADRIÃO, José; CARVALHO, Ricardo - Exposição universidades. In TRIENAL DE ARQUITECTURA DE LISBOA 2007 - Vazios 
urbanos. Casal de Cambra : Caleidoscópio, 2007. p. 149-165.
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CAVALEIRO, Diogo – Arco Ribeirinho Sul deverá estar requalifi cado daqui a 18 anos. Público. (1 Ago. 2009) 24.
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Local
Reconversão urbanística Rio Tejo é central para o novo tecido urbano da Margem Sul
A Lisnave deixou livre um enorme espaço a requalificar na MargueiraArco Ribeirinho 
Sul deverá estar 
requalifi cado 
daqui a 18 anos
Demolições e relocalizações 
acontecerão em Almada, Barreiro 
e Seixal para criar uma metrópole 
a duas margens com Lisboa 
a Um volume de investimento de 520 
milhões de euros vai ser usado para a 
recuperação de três grandes áreas da 
margem sul do rio Tejo, naquela que 
é uma tentativa de criação de uma 
área metropolitana forte e competi-
tiva. O plano prevê a relocalização de 
algumas indústrias pesadas e o nas-
cimento de áreas habitacionais com-
plementadas com comércio e serviços 
em larga escala nas zonas da Marguei-
ra (Almada), da Quimiparque (Barrei-
ro) e da Siderurgia Nacional (Seixal). 
A apresentação aconteceu ontem, e 
contou com a presença do primeiro-
-ministro, José Sócrates. 
Demorará 18 anos até que o pro-
jecto esteja totalmente concluído e 
se atinjam os objectivos de 17 mil re-
sidentes e de mais de 55 mil postos de 
trabalho directos nos três terrenos. 
Com 536 hectares (ha) na Siderurgia 
Nacional, 290 ha na Quimiparque e 
ainda 55 ha na Margeira, a área equi-
vale a cerca de três Parques das Na-
ções, uma comparação feita tanto 
por José Sócrates como pelo minis-
tro do Ambiente, do Ordenamento 
do Território e do Desenvolvimento 
Regional, Francisco Nunes Correia, ao 
referirem o sucesso que consideram 
ter existido na recuperação da Expo-
-98 e que esperam ser proporcional 
nesta região.
Feitos os trabalhos de diagnóstico 
e de programação das intervenções, 
com o apoio técnico da Parque Expo, 
a próxima fase passa pela execução, 
para que se alicercem as “novas ân-
coras de desenvolvimento, tendo em 
conta os grades investimentos pro-
gramados para a península de Setú-
bal”, como afi rmou o coordenador do 
Grupo de Trabalho Interministerial 
do Projecto do Arco Ribeirinho Sul, 
António Fonseca Ferreira.
Preservar valor natural
Com a criação do novo aeroporto em 
Alcochete, da plataforma logística no 
Poceirão e da terceira travessia entre 
Chelas e o Barreiro, a requalifi cação 
da área entre Alcochete e Almada foi 
vista como uma oportunidade para 
aí instalar uma zona urbana de forma 
a responder à pressão que se pensa 
vir a sentir. Quem o disse foi Nunes 
Correia. “Em vez de essa construção 
ter lugar em zonas de grande valor 
natural (...), a ideia é trazer essa cons-
trução para dentro destas áreas indus-
triais abandonadas e qualifi cá-las”, 
declarou o ministro aos jornalistas no 
fi m da cerimónia de apresentação do 
projecto.
A zona do Quimiparque, no Barrei-
ro, vai sofrer grandes modifi cações. 
No plano estratégico do Arco Ribeiri-
nho Sul está assente que não podem 
ser aí instaladas actividades que não 
sejam geradoras de emprego e que a 
indústria não conciliável com a qua-
lidade que se quer para o terreno te-
rá de ser transferida para locais em 
que a recuperação esteja difi cultada 
A constituição da sociedade Arco 
Ribeiro Sul, SA, aconteceu no passa-
do dia 23 de Julho, com a aprovação 
no Conselho de Ministros do plano 
estratégico, tendo esta como função 
a coordenação da globalidade do pla-
no. A Arco Ribeiro Sul, SA deve cons-
tituir sociedades executoras locais, 
com cada um dos municípios afec-
tados directamente pelo projecto, 
onde participará com 60 por cento 
do capital social e os restantes 40 por 
cento serão da responsabilidade de 
cada autarquia. A execução deverá 
ter em conta os planos de urbaniza-
ção feitos em cada município; o da 
Quimiparque foi já noticiado pelo 
PÚBLICO no dia 28 de Março e o da 
Margueira está agora disponível para 
inquérito público.
“É uma oportunidade que não te-
mos o direito de não aproveitar”: foi 
assim que José Sócrates se referiu à 
assumida visão política em relação à 
ligação das duas margens do Tejo de 
forma a permitir a afi rmação da área 
metropolitana no continente euro-
peu. O primeiro-ministro deixou bem 
presente, mais uma vez, que o novo 
aeroporto é essencial para que isso 
aconteça e para que “Portugal não 
aceite fi car para trás”.
Diogo Cavaleiro
pela grande concentração de compro-
missos de indústria mais exigente. Na 
Quimiparque poderá também ser ins-
talado o novo terminal fl uvial do Bar-
reiro, de forma a encurtar o percurso 
efectuado pelos barcos. 
Por sua vez, a construção de uma 
Gare Intermodal do Lavadrio tem co-
mo fi nalidade ser “um contraponto à 
Gare do Oriente”, em Lisboa, ligando-
-se às linhas ferroviárias do Alentejo, 
do Sado e da nova ponte. Já o Metro 
Sul do Tejo é aconselhado a rever o 
anteprojecto de 1995-96 para que se-
jam possíveis ligações a locais que se 
pretendem recuperar. O documento 
estratégico tem presente também a 
aposta no turismo náutico, na constru-
ção e reparação naval e investimentos 
no âmbito da biologia marinha.
Nunes Correia 
pensa deixar 
uma marca na 
História com a 
reconfiguração 




Nunes Correia salientou ontem 
que a questão ambiental 
está na “primeira linha” das 
preocupações do projecto e, por 
isso, um corredor ecológico que 
passe pelos três concelhos será 
traçado, bem como corredores 
de circulação pedonais e 
cicláveis. A localização de 
estabelecimentos de ensino 
superior conjugado com um 
conjunto de empresas em 
número considerável poderá 
levar, por sua vez, à criação de 
um parque tecnológico no Arco 
Ribeirinho Sul. No âmbito das 
acessibilidades, está também 
contemplado o alargamento do 
Itinerário Complementar 21 à 
Auto-Estrada do Sul para dar 






públicos. A consolidação do carácter público do espaço da AML revela-se conducente 
com as exigências do território enquanto região polinuclear e corrobora a necessidade 
de intensificar a aproximação entre as duas margens do estuário.
A herança industrial do século XX pulverizou o território Sul do Tejo com pólos 
de indústria pesada até a crise petrolífera dos anos 70 do século XX, entrando em 
ruptura e posterior abandono nas duas décadas seguintes, como os Estaleiros Navais 
da LISNAVE em Cacilhas, a Quimiparque (Barreiro), a CUF (Barreiro), a Siderurgia 
Nacional (alguns sectores, Seixal), entre outros. As infra-estruturas industriais devolutas 
decorrentes da supressão dos núcleos fabris que pontuam a margem sul do estuário 
apresentam características conducentes com os processos de regeneração das frentes 
ribeirinhas e com o reequilíbrio territorial de Lisboa, conforme proposto em 31 de 
Julho de 2009 pelo Governo Português para a recuperação dos estaleiros Navais da 
Margueira (Almada), a Quimiparque (Barreiro) e a Siderurgia Nacional (Seixal)8. O plano 
de intervenção apresentado “…é uma tentativa de criação da uma área metropolitana 
forte e competitiva” para gerar “novas âncoras de desenvolvimento” para a Península 
de Setúbal9, acompanhando outros investimento para a margem Sul, como a criação 
do novo aeroporto em Alcochete, a plataforma logística no Poceirão e a terceira 
travessia sobre o Tejo entre Chelas e o Berreiro10. A requalificação dos pólos industriais 
obsoletos, garantindo a integridade ambiental dos solos e do ambiente, assume-se 
como política urbana concordantes com a inversão da imagem desestruturada do lugar 
e para a “contaminação” do território com pontos de qualidade capazes de despoletar a 
regeneração funcional e urbana do tecido “metropolitano” e “…permitir a afirmação da 
Área Metropolitana de Lisboa no continente europeu”11.
O projecto proposto pela sociedade Arco Ribeirinho SA apresenta objectivos e 
metodologias semelhantes ao plano de requalificação adoptada pela EXPO’98 SA, ao 
propor a criação de pontos de referência capazes de gerar centralidades. No entanto, 
persupõe-se que as propostas de recuperação das infra-estruturas da margem sul 
deverão afastar-se do formalismo arquitectónico excessivo que caracteriza a zona 
de intervenção do Parque das Nações e promover a qualidade do espaço público e a 
8.  O Governo Português apresentou um volume de investimento de 520 milhões de euros (60% de capital social e 40% de investimento 
autárquico) para a recuperação de um total de 536 hectares, que compreendem os antigos estaleiros navais da LISNAVE na Margueira, 
Quimiparque e Siderurgia Nacional, a decorrer nos próximos 18 anos. A coordenação do projecto e investimento é responsabilidade 
da sociedade Arco Ribeirinho Sul SA, assegurando o cumprimento dos planos de urbanização já existentes.




O PARADOXO METROPOLITANO DE LISBOA
Organização metapolitana aplicada à Área Metropolitana de Lisboa
Por forma a inverter a macrocefalia da cidade de Lisboa e a dispersão urbana a sul do Tejo, afi rma-se que a real afi rmação e 
consti tuição metapolitana dos núcleos da margem sul permite a inversão da imagem desestruturada da AML e o reequilíbrio 
territorial e funcional da região, ao assegurar a intercomplementaridade funcional dos núcleos e a promoção do estuário 
enquanto centro estratégico da Área Metropolitana de Lisboa. A confi guração metapolitana necessária para a requalifi cação da 
AML distancia-se do modelo apresentado por F. Ascher, ao proporem-se dois níveis de ligação: a ligação directas entre os diversos 
pólos que compõe a região, desprovidos da administração do núcleo central, consti tuindo-se um organismo multi nuclear e 
multi funcional que se liga à metápole norte administrada por Lisboa, a fi m de assegurar a sustentabilidade da região e a promoção 
internacional do território. O conjunto consti tuído pelas urbes a sul do estuário produz um sistema arti culado com centro no 
Tejo, por forma a rentabilizar as qualidades económicas e urbanas proporcionadas pelo rio, a fi m de reaproximar as duas frentes 




intercomplementaridade funcional e urbana entre os núcleos adjacentes. A multiplicidade 
de oferta de equipamentos públicos e das tipologias habitacionais são preponderantes 
para a prossecução da requalificação do território a sul do Tejo, afastando-se das 
debilidades tipológicas e funcionais que caracterizou a regeneração dos terrenos das 
antigas refinarias da PETROGAL. As lógicas de requalificação urbana a adoptar para os 
núcleos devolutos deverão propor a miscibilidade funcional e tipológica dos equipamentos 
(equipamentos colectivos, infra-estruturas urbanas, habitação), no sentido de assegurar 
as dinâmicas entre núcleos e evitar o monocentrismo que caracteriza as “ilhas de 
excelência” (como a da zona de intervenção da EXPO’98). A reconversão funcional dos 
estaleiros navais da LISNAVE na Margueira, das estruturas da Siderurgia Nacional (Seixal) 
e do pólo industrial da Quimiparque (Barreiro), ao efectuar-se com base na lógica das 
dinâmicas metapolitanas estabelecidas entre áreas complementares permitiria pontuar 
a frente ribeirinha e a margem Sul com pólos urbanos articulados, capazes de induzir a 
consolidação dos sistemas metapolitanos da região e a aproximação da margem Sul ao 
estuário, reequilibrando as dinâmicas entre Norte e Sul do Tejo.
A área de influência da AML, a dualidade entre a macrocefalia de Lisboa e a 
fragmentação periférica, e a sub infra-estruturação das vias de mobilidade reiteram o 
carácter metapolitano da região. As dinâmicas inerentes à organização territorial deste 
tipo permite colmatar as debilidades funcionais e tipológicas dos núcleos suburbanos, 
pela redução do afastamento físico, a dispersão urbana e a proliferação da cidade 
difusa (que impõe condicionantes económicas e urbanas ao crescimento qualificado 
do território), permitindo permutas funcionais ao longo do território de influência da 
“região metropolitana”, por forma a promover a compacidade urbana característica dos 
organismos metropolitanos. A assunção metapolitana da área de influência de Lisboa 
diverge do conceito lato apresentado por François Ascher, ao requerer a interligação 
directa entre os pólos menores e periféricos, no sentido de gerar associações urbanas 
capazes de estabelecer organismos multifuncionais polinucleares. Os complexos 
metapolitanos estabelecidos assumem-se como alternativas à preponderância territorial 
e funcional da cidade de Lisboa, ao permitir o equilíbrio da região e dinâmicas transversais 
estabelecidas à escala da região. Os sistemas metapolitanos gerados (polinucleares) 
asseguram a coesão e o desenvolvimento periférico, e a diminuição da pressão urbana 
da cidade central, de forma a promover a requalificação das faixas suburbanas e induzir 
vectores de crescimento centrífugos.
O discurso metapolitano da AML exige a alteração das políticas urbanas adoptadas 
O PARADOXO METROPOLITANO DE LISBOA
Bacia metapolitana de Lisboa
A fi m de garanti r o desenvolvimento integrado e sustentado da AML, como resultado da investi gação efectuada com base na 
organização e imagem territorial da região de Lisboa, propõe-se a redução do território de infl uencia da AML, por forma a reafi rmar 
o centro estratégico de desenvolvimento de Lisboa sobre o estuário, intensifi cando as dinâmicas entre as duas margens. Torna-se 
necessária a multi plicação estruturada das redes de mobilidade entre margens ao longo de cada uma, por forma a aproximar as 




para a região, pela revogação da condição e imagem urbana das periferias, requalificação 
das frentes de água do Tejo e reequilíbrio territorial entre as margens do estuário. O 
reposicionamento estratégico da região sobre o rio conduz à descentralização histórica 
da cidade de Lisboa, ao reposicionar a periferia enquanto espaço de oportunidade para 
o crescimento metropolitano/metapolitano. Os núcleos suburbanos, desprovidos de 
pressão administrativa e histórica, apresentam qualidades inatas para a requalificação 
funcional e tipológica das periferias e induzir vectores de expansão opostos à cidade 
central. A inversão das políticas urbanas para as faixas periféricas permite a aproximação 
das assimetrias territoriais entre núcleos centrais e pólos excêntricos, ao anular a 
atomização da região pela indução de polaridades qualificantes. A inclusão da margem 
sul do Tejo na malha urbana da AML, pela revogação da imagem secundária e externa 
que a caracteriza, permite dinâmicas alongadas em toda a área de influência de Lisboa, a 
compactação do território e a intercomplementaridade funcional entre as duas margens 
do estuário. O desenvolvimento sustentado a sul do rio e da região metropolitana exige 
o aumento das ligações físicas entre ambas as frentes ribeirinhas, pela construção de 
novas travessias sobre o Tejo, multitipológicas (viárias, ferroviárias e metropolitana), e 
com a intensificação das rotas fluviais.
O equilíbrio do território urbano conferido pela aproximação das dinâmicas 
entre margens (reafirmando o centro estratégico do estuário) requer a reconversão 
das frentes ribeirinhas, com o intuito de devolver a cidade de Lisboa ao rio e propor 
permeabilidades territoriais para o desenvolvimento da metápole. As políticas portuárias 
adoptadas no século passado impuseram barreiras físicas à apropriação do Tejo pela 
região metropolitana, pela ocupação das frentes de água com as infra-estruturas 
portuárias pesadas. A requalificação das margens é imperativa para inverter as políticas 
urbanas de construção da AML, ao propor os padrões de qualidade necessários para o 
desenvolvimento qualificado da região e incentivar o investimento privado. Contudo, a 
regeneração das frentes de água do Tejo requerem a alteração das políticas portuárias, 
de forma a libertar a margem Norte do estuário das infra-estruturas pesadas existentes 
que impedem a aproximação da cidade ao rio. A redução da área de gestão do Porto 
de Lisboa e a relocalização de infra-estruturas portuárias para a margem Sul, com a 
consolidação das estruturas da Trafaria, permitiria a afirmação do estuário como centro 
estratégico da AML e garantiria a aproximação da cidade ao Tejo e a consolidação das 
dinâmicas urbanas ao longo da frente de água e entre o rio e o interior.
As opções estratégicas adoptadas na EXPO’98 exibiram metodologias em falta 




no território – planeamento e desenho urbano unitário e conciso – mas, o carácter 
experimental associado ao evento e o investimento económico efectuado condicionou os 
processos de renovação das margens do rio e dos núcleos metropolitanos. Os resultados 
apreciados pela realização do evento expositivo demonstraram a necessidade de adoptar 
políticas de reconversão do existente e propor tipologias adaptadas às exigências 
contemporâneas, com a valorização do espaço público e das dinâmicas territoriais 
alargadas, por forma a promover a condição de Lisboa enquanto Grande Cidade, com 
centro urbano no estuário do Tejo.
A inversão da condição metropolitana macrocéfala da Área Metropolitana de Lisboa 
(de crescimento periférico fragmentado) pelo reforço da organização territorial do tipo 
metapolitano decorre das estratégias de desenvolvimento elaboradas pelos organismos 
de gestão da região de Lisboa. A ausência de coordenação das várias entidades, entre a 
administração central e o poder local, constitui um entrave à elaboração do planeamento 
objectivo da região, por forma a responder às exigências e realidade da AML. A Junta 
Metropolitana de Lisboa não apresenta capacidades para efectuar a gestão administrativa 
do território e das entidades envolvidas, nem metodologias para a elaboração de políticas 
urbanas conducentes com a realidade metapolitana. A prossecução das estratégias e 
políticas urbanas estabelecidas para a afirmação de Lisboa enquanto modelo de “grande 
cidade” à escala metropolitana resulta do conhecimento das dinâmicas supra municipais 
estabelecidas na totalidade do território que compõe a AML. Os agentes e técnicos de 
actuação urbana são responsáveis pela imagem decorrente com afectação à região 
metropolitana. O conhecimento das condicionantes e dos processos de construção e 
desenho das urbes do género de “grande cidade” torna-se imperativo para a elaboração 
e implementação de políticas urbanas estruturadas e objectivas com os interesses da 
metrópole.
A partir da análise comparativa efectuada entre Lisboa e Valência, pode-se 
constatar que a AML carece de políticas urbanas objectivas e planificadas, elaboradas 
estrategicamente à escala metropolitana, por oposição às metodologias adoptadas pelo 
CEyD. A administração territorial de Lisboa carece de estratégias que conduzam a planos 
de desenvolvimento territorial uniforme e conciso, capaz de impor e projectar a AML para 
o panorama internacional como uma potência global. As políticas urbanas existentes 
para o território de Lisboa não são suficientes nem interligadas entre si, apresentando-se 
fragmentadas e sem objectividade, desenvolvidas separadamente para situações isoladas. 
O discurso urbano presente em Valência distancia-se das metodologias praticadas em 




Lisboa, afirmando-se objectivo e estruturado, conducente com as intenções delineadas 
previamente por meio de planificações.
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ENTREVISTA A ÁLVARO DOMINGUES
Porto, 09 de Março de 2009
O tema do meu trabalho centra-se na questão “O que é Lisboa? Uma cidade, uma metrópole, uma 
conurbação, ou uma metápole?”. Ao observarmos a actual imagem física da Área Metropolitana de Lisboa 
constata-se uma região muito ampla, espartilhada, com um centro dominante, Lisboa, a partir do qual 
cresce e se vão estruturando pequenos núcleos. Contudo, esses núcleos, essas pequenas cidades, como 
Sintra, Almada, Barreiro, Setúbal, vão crescendo de forma dependente e direccionada para Lisboa. No 
entanto, sobretudo na margem sul, desde sempre fracturada face à margem norte, surgem centralidades 
que vivem de si próprias, não dependendo de Lisboa. Neste sentido, defendo que nos dias de hoje não se 
pode apelidar de Lisboa de Área Metropolitana, mas de Área Metapolitana.
Álvaro Domingues: Trata-se de um processo de metamorfose. Porque o passado recente de Lisboa, sobretudo 
depois da Segunda Guerra Mundial, é claramente um modelo convencional da metrópole, no sentido que a metrópole, 
se quisermos ajustar uma imagem seria um “ovo estrelado”, tal como um o sistema planetário onde há um sol (um 
centro) e depois há uns satélites a gravitar. Alias, o nome de cidade satélite é muitas vezes usado na bibliografia da 
especialidade. E o que é uma metrópole para mim? Uma metrópole não é uma cidade que cresceu muito, mas um 
artefacto urbano que se caracteriza exactamente por uma extrema dualidade entre o centro e a periferia. Por exemplo, 
no Porto é muito complicado aplicar este modelo. E no caso de Lisboa é muito fácil de explicar este modelo, porque é 
a capital de um país macrocéfalo. E portanto, este modelo que já tem séculos, foi o modelo de desenvolvimento. E o 
que a história contribuiu para tal foi depositar em Lisboa, e até então Lisboa era a capital do Império, era uma cidade 
pequena, mas que era a cabeça de um território impressionante, e foi depositando na área central de Lisboa sucessivas 
funções, desde logo toda a esfera governamental e tudo aquilo que no sector privado acompanha a concentração do 
poder político, que são sobretudo as multinacionais. Quando uma multinacional, uma empresa global, quer explorar um 
mercado novo num determinado país, localiza-se na porta de entrada desse país, por estar perto da influência política. 
Como tal, Lisboa é fruto disso. A partir do momento em que em cima do “ovo” nasceu um hipercentro coincidente 
com funções de carácter deliberante, quer as públicas, quer as privadas, o mais normal que lhe possa acontecer é que 
“canibalize” tudo o resto. E portanto, deposita muito pouco em termos de criação de emprego nas áreas de crescimento 
novo, à volta, e produz extensas monoculturas residenciais, quer residências da “prateleira de cima”, como Estoril e 
Cascais que são coisas muito antigas. Já no séc. XVI havias as zonas onde os papas e príncipes de Roma tinham as 
suas casas de campo, para quem Palladio fazia esses artefactos. Como tal, há sempre uma periferização dos que 
escolhem, da riqueza, e Sintra é um pouco isso: a Sintra histórica, das quintas, da Regaleira, etc. E depois, a partir do 
surto industrial apelidado de “fordista”, após a Segunda Guerra Mundial, a chamada cintura industrial de Lisboa, que de 
facto é uma cintura mais a Sul, cria uma periferia ao largo, que por azar, na década de 80 entra em crise e se desfez 
completamente, agudizando essa sensação de periferia. Depois, Lisboa é muito atractiva também para as pessoas que 
vêm das antigas colónias (Cabo Verdianos, Angolanos, sobretudo). Isto é, por variadíssimas razões que a sociologia 
explica, esse processo de periferização por vezes é duplo: é periferia sociológica e geográfica ao mesmo tempo. 
Geográfica naquela ideia, embora simplista, de que periferia é o distanciamento face a um centro, um distanciamento 
físico; sociológica, no sentido em que do entravamento social, como aqueles bairros problemáticos das barracas, que 
felizmente já estão a desaparecer, e aqueles bairros que foram objectivo do programa Bairros Críticos. Lisboa ainda 
está muito colada a este modelo dual. A partir dos anos 90 começaram a mudar muitas coisas e o primeiro sinal 
dessa mudança, o mais mediático, é o TAGUS Park. A ideia de que sobre uma auto-estrada, que vai em direcção a 
Cascais começou a aparecer uma coisa, que nos EUA data da década de 50. Nesses eixos auto-estradais de fortíssima 
acessibilidade, com solos muito mais baratos e zonas muito menos problemáticas do que o congestionamento das 
avenidas novas, começou a aparecer um tipo de actividades que se arrumam como se fossem um campus universitário 
ou um parque temático em torno do tema da inovação. O TAGUS Park é um parque de ciência e tecnologia muito 
promovido pelo Estado e com forte envolvimento de entidades comparticipadas pelo Estado, que claramente foge ao 
normal. Normalmente, este tipo de actividades seriam as actividades de carácter direccional, as que nós normalmente 
iríamos encontraríamos no tal centro da cidade, mas que agora aparecem ali. Assim como no eixo do Tejo, que é um 
eixo muito infra-estruturado, com auto-estradas, comboios, gasodutos e as próprias frentes portuárias do Tejo, está a 
nascer uma área de concentração de actividades logísticas, misturadas com alguma indústria muito “hi-tech”, como são 
as oficinas de manutenção aeroportuária.
Que são dependências do aeroporto e do porto de Lisboa…
Álvaro Domingues: Eu estou a fazer uma leitura territorial, uma leitura por efeito de dissipação e que porventura 
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não assinala um centro capaz de ter o mesmo efeito polarizador que tem o tal hipercentro de Lisboa, mas que deposita 
ao longo do território embriões de polaridade, que os americanos apelidam de “edge life city”. A “edge city” é um 
compacto, como é aqui no Porto a zona do ArrabidaShopping, que começou por um shopping, mas depois o shopping 
atraiu hotéis, que atraem escritórios, que atraem hospitais, e agora tu vais lá e é uma mistura impressionante, que 
tem todas as características daquilo que é o centro, embora não tenha a forma, nem as arquitecturas. A “edge life 
city” é quando esses embriões de centralidade não se agregam e começam a cair por efeito dos nós e dos novos eixos 
arteriais da acessibilidade, como são as auto-estradas. E então dá origem a uma estrutura urbana completamente 
nova, diferente dos modelos canónicos. Portanto, em Lisboa acho que é isso, é essa metamorfose que se está a operar, 
estatisticamente, medindo a quantidade de emprego que está no centro, sobretudo a complicação dos movimentos 
pendulares. Todas as rádios pela manhã abrem sempre com os engarrafamentos em Lisboa. Portanto, esta massa que 
está no centro, incluindo as áreas novas, como é a Parque EXPO que é centro, tem de facto aumentado esse poder 
de polarização do hipercentro, mesmo contando com o crescimento de outros. Como tal, Lisboa ainda é um modelo 
centro/periferia dominantemente. A margem sul perdeu muito da sua força industrial e não ganhou nada, porque não 
aconteceu nenhuma EXPO’98 na margem sul. Os terrenos da Quimigal estão prontos para lugar a parque de ciências e 
tecnologia (uma EXPO) mas para já, só mesmo interesses imobiliários é que estão ali, porque do outro lado [margem 
norte] há outras oportunidades bem mais interessantes.
Pode-se aproveitar as oportunidades do outro lado [margem norte/Parque EXPO] para se poder passar 
para aquele [margem sul], talvez…
Álvaro Domingues: Não, do outro lado há imensa “tralha” para reciclar e muito bem localizada [margem sul]. Os 
terrenos estão em “stand by”, para quando surgirem novas possibilidades de recuperação, que acarretam custos 
terríveis de limpeza de terrenos, com níveis de toxicidade muito elevados. Mas, eu acho que na margem sul ainda não 
aconteceu nada de especialmente interessante.
E a margem sul, à partida, teria um potencial muito superior face à margem norte, dada a morfologia do 
terreno, menos acentuado e mais regular…
Álvaro Domingues: Paisagisticamente é muito bonito. Do ponto de vista geográfico, basta ver os esteiros do Tejo, de 
diversidade e de qualidade de paisagem impressionante, mas sabemos que isso não faz cidade.
Mas, já tem pólos industriais criados e desocupados, como Almada e o porto de Cacilhas da Lisnave…
Álvaro Domingues: Eu não digo que não hajam bons exemplos de intervenção urbana a sul, que existem, como o 
metro a Sul do Tejo que me parece um belíssimo projecto. O que se está a fazer no Seixal, em Almada, nas frentes 
ribeirinhas são projectos interessantes como desenho de espaço público. Mas, falando de atractividade do emprego e 
das condições, que é isso que atrai, não existe...
E é o que gera cidade…
Álvaro Domingues: Não é isso que gera cidade, mas é isso que inverte o tal efeito macrocéfalo. E isso não tem 
acontecido, na margem sul.
Essa condição resulta da sub infra-estruturação da margem sul?
Álvaro Domingues: Não, por efeito de sucção. Porque o crescimento e o desenvolvimento atraem desenvolvimento, 
provocam o efeito gravitacional. Qualquer partícula que se aproxime desse núcleo é imediatamente aglomerada. A não 
ser que tenha um argumento muito bom e muito especial para fugir a esse efeito de gravitação. Por exemplo, pega-
se no caso Ford-VolksWagan, que de facto tem um efeito e concentração impressionante de indústria, de emprego 
qualificado, e não nos podemos esquecer que é um porta-aviões industrial impressionante e que a massa de emprego 
qualificado está ali, porque as condições de localização desta indústria exigiam solo minimamente barato, boas 
acessibilidades, nomeadamente portuária, para evitar andar nos engarrafamentos do quotidiano, captando o porto de 
Setúbal e não tanto os portos do Tejo, uma vez que todos os acessos aos diferentes pontos do porto de Lisboa são 
problemáticos, uma vez que estão demasiado metidos no congestionamento urbano. E portanto, os grandes projectos 
industriais, como já tinham acontecido no pós-guerra com as indústrias inovadoras de então, química pesada, os 




vão procurar áreas muito bem equipadas, que é o caso. A margem sul, como resultado dessa herança industrial, está 
muito bem equipada com gasodutos, está bem servida do ponto de vista energético, etc., mas, não é suficiente para 
dizer que Lisboa está um bocadinho mais equilibrada, por ter umas peças que caíram na margem sul. Não! Isso vai ser 
o efeito do aeroporto.
O aeroporto, o TGV, se se fixarem no sul, não são suficientes para equilibrar o conjunto?
Álvaro Domingues: Isso tudo vai acontecer em Alcochete. Se vires o relatório do estudo comparado que o LNEC fez 
entre a Ota e Alcochete, existe uma tensão muito grande nos estudos, que é ao mesmo tempo dizer-se que a margem 
Sul tem condições para que se faça um aeroporto de forma muito mais expedita e muito mais barato, mas ao mesmo 
tempo há uns “tremeliques” ambientalistas, de dizer que isto seria como “soltar uma manda de elefantes numa loja de 
porcelanas”. Porque, uma vez que um aeroporto desta dimensão, efectuado por privados que vão querer que o capital 
investido tenha algum retorno e esse retorno não vai depender apenas do negócio aeroportuário, mas do que atrair 
para a sua proximidade, como resourt’s, parques temáticos, parque de empresas, parques de exposições. Portanto, 
sabemos que, “soltando esse animal” ali, num sítio que é muito delicado do ponto de vista ambiental, ele de alguma 
forma, por muito desfiado que esteja, vai criar essa atracção. Agora, estamos a falar de coisas de médio prazo, de 
um intervalo de 40 anos, de uma situação que não é de hoje e de coisas que são muito imprevisíveis e em que estão 
sempre a mudar as incógnitas. Em teoria, transportar para a margem sul essas infra-estruturas seria como colocar ali 
um acelerador de partículas.
Mas, esse não tem sido um dos problemas verificados na Área Metropolitana de Lisboa, o factor tempo, 
onde tudo demora muito tempo ate ser posto em prática? A relocalização do aeroporto de Alcochete já se 
debate desde os anos 70, a quando dos primeiros indícios da necessidade de transplantar o aeroporto.
Álvaro Domingues: As grandes obras começam sempre com essa antecedência, mas a decisão só se toma quando 
é mesmo premente. E neste caso, Alcochete, a decisão é tomada antes desta crise que estamos a viver e que está 
a provocar o abrandamento das viagens. Mas, creio que a longo prazo, não havendo registo histórico de que a 
humanidade ao conseguir um certo nível e um certo patamar de desenvolvimento, regrida. O que explica esse tempo 
longo dos projectos é exactamente a temporalidade dos grandes projectos. Ao mesmo tempo, eles têm de ser feitos 
com muita antecedência, mas depois não se sabe muito bem qual a altura certa para decidir. Porque, como dependem 
de volumes de investimentos muito grandes há sempre dúvidas: podemos esticar o que já temos, podemos desdobrá-
lo em dois. Uma vez tomada a grande decisão ela é irreversível, lança-se no terreno e depois já não tem forma de ser 
parada. Pessoalmente, nunca percebi os resultados respeitantes à Ota. Li o relatório do LNEC, que é muito bom de 
facto, mas nunca percebi porque é que é assim tão liquida a vantagem da margem sul, uma vez que a grande massa 
urbana da AML está toda a norte. E a relação que se estabelece com a economia nacional encontra-se toda a norte. E 
o território da AML a norte precisa imenso de qualificação e portanto, mesmo que a Ota fosse ligeiramente mais cara, 
eu acho que apostava na Ota, como uma medida de longo prazo, como medida para puxar o grosso do crescimento 
metropolitano para a margem norte, diminuindo a pressão sobre a península de Setúbal. A península de Setúbal tem o 
parque da Arrábida, tem zonas lindíssimas do ponto de vista paisagístico, tem áreas muito sensíveis, como o estuário do 
Sado e do Tejo, o reservatório de água subterrâneo, e portanto nós não estamos em tempos muito vorazes de consumir 
muito solo. Acho que se devia aproveitar a história do aeroporto para resolver as questões infra-estruturais do TGV, 
das auto-estradas, das energias, dos gasodutos, instalando o aeroporto a norte. Quem leu o estudo percebe que é um 
estudo aprofundado, dividido por capítulos. Um dos capítulos, Cenário Sobre o Custo de Infra-estruturas, desenvolve 
um tipo de argumentos que não se pode comparar com os argumentos da biodiversidade. No fim, fez-se matrizes e 
conclui-se o que é muito recomendado ou pouco recomendado. Mas, isto não é a mesma coisa que estar a comparar 
duas coisas que não são comparáveis. Eu posso argumentar os custos de infra-estrutura com argumentos retirados da 
Reserva Natural do Estuário do Tejo, mas estou a comparar coisas completamente distintas.
A escolha dos argumentos justificativos para a escolha de Alcochete para a localização do novo aeroporto 
resulta de jogos de interesses de privados?
Álvaro Domingues: Eu acho que interesses há sempre, vivemos numa economia de mercado. Não vivemos em 
nenhuma democracia soviética, nem em sociais-democracias profundas da Suécia. E portanto, interesses de privados 
há sempre e eu não lhe atribuo nenhum estatuto “demoníaco”. Questões do interesse de privados tanto apareceriam 
na Ota, em Alcochete, ou nas Berlengas, para mim é um dado adquirido e não uma perversão da questão. A mim, 
o que me fascina ao mesmo tempo é a argumentação técnica actual. Nós não temos capacidade para argumentar 
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tecnicamente como se tivéssemos a estudar seriamente o “peso de esferográficas, de chávenas e de copos”, em 
ambientes de tomadas de decisão em que os dossiers são extremamente complicados e são avaliados até de diferentes 
maneiras pelos próprios especialistas. Os técnicos da área da biofísica estudam muito a água e as questões do ciclo de 
água e vão sobreavaliar os freáticos e as suas delicadezas; os outros que estudam floresta, a biodiversidade vão chamar 
atenção para os montados; os que estudam vida animal vão chamar atenção para as aves migratórias e para os locais 
de nidificação. Tudo isto são argumentos justos. É muito difícil aparecer um árbitro que apresente uma fórmula capaz 
de ponderar e de avaliar estes argumentos. O estudo de impacto em termos de ordenamento do território do Jorge 
Gaspar diz coisas ao mesmo tão claras e tão difíceis de explicar, como por exemplo: é muito interessante o aeroporto 
na margem sul, desde que a atractividade do investimento e de actividades que vai proporcionar sejam capazes de 
encher os terrenos deixados, por exemplo, pela Quimigal. Parece lógico este argumento. Mas depois, olha-se para a 
realidade e não é nada lógico, porque temos o exemplo da “Impetra” em Vila Franca de Xira. Quando os investidores 
vieram fazer a plataforma logística, optaram pelos terrenos que do ponto de vista ambiental eram os mais delicados 
de que se possa imaginar, terrenos inundáveis, reserva agrícola, reserva ecológica, zona húmida. E obviamente nós 
estamos numa economia pobre e portanto, em última análise, temos uma consciência ambiental muito grande, mas 
queremos é empregos, e então vamos criar um mecanismo para aprovar isto. E esse mecanismo chama-se PIN, 
Potencial de Interesse Nacional. Quem é que me diz que depois da tomada de decisão da nova localização do aeroporto, 
não me aparecem dois mil e quinhentos PIN à volta e todos muito bem justificados: “nós temos medidas de mitigação 
da agressão ambiental, mas criamos três mil empregos”. Portanto, entramos num mecanismo que depois, caso a 
caso, obviamente vão ser aprovados. Nós não somos um país assim tão rico que se dê ao luxo de, aparecendo um 
projecto que diz que vai criar três mil empregos e nós, cheios de auto-estima ambiental ou qualquer outro argumento, 
negamos. Portanto, estas questões do território, da forma urbana, têm que ser todas metidas nesta questão do que é 
a sociedade, o que é a economia, o que é a capacidade de revelação das dinâmicas de ocupação do território, o que é 
que são as grandes opções na produção de infra-estrutura que estrutura o território à grande escala. Porque, no virar 
do séc. XIX em Lisboa faziam-se avenidas novas, com importância enorme para inscrever a forma urbana, e hoje em 
dia são as auto-estradas, as vias rápidas, as CREL, e essas são as novas infra-estruturas que permitem que o território 
posteriormente se construa de uma determinada maneira. Não podemos descolar a análise da forma urbana e das 
suas dinâmicas sem entender isto, sem entender quais são os motores de transformação que depois produzem estas 
coisas.
Para concluir esta questão, poderá ser uma das estratégias aligeirar a pressão na margem sul, relocalizando 
essas estruturas mais pesadas na margem norte e depois deixar que através de um processo natural, 
as estratégias de desenvolvimento se centralizem no rio e assim possibilitar o igual desenvolvimento da 
AML…
Álvaro Domingues: Isso é uma metáfora poética. O que a margem sul precisa é emprego. O que vai fazer com que 
as pessoas percam três horas por dia para apanhar um autocarro, para apanhar um barco, para tornar a vida menos 
infernal é ter a possibilidade de ter um emprego na margem sul, seja ele qual for. Estatisticamente, não sei se se 
sabe se há uma grande dicotomia nos empregos da margem sul em relação aos da margem norte. E é verdade que 
a maior parte dos empregos qualificados na margem norte são ocupados por pessoas, ou que vivem em Lisboa, ou 
vivem no eixo Oeiras-Cascais. E a margem sul formou-se no passado recente à base de mão-de-obra desqualificada 
operária, de pessoas que vieram de migrações cidade/campo, do Alentejo, das Beiras, e portanto, a oferta de emprego 
que vai aparecer na margem sul nos próximos tempos vai ser na maior parte dos casos desqualificado. Mas isso é 
um emprego que também é preciso. E esse é o desafio principal. Porque depois, questões de requalificação urbana, 
tanto há a norte, como a sul. No sul há um dos maiores núcleos clandestinos que é a Quinta do Conde, compostos à 
base de residência unifamiliar: há a tal necessidade de reaproveitar infra-estruturas industriais deixadas por essa onda 
“fordista” da industrialização do pós-guerra, tal como na margem norte há bairros críticos, há zonas complicadíssimas 
em Loures, na Amadora… A qualificação, infelizmente, é uma coisa que está sempre a ser necessária. Dito isto, não 
acho que é assim muito importante que na margem sul apareça a réplica de um centro como condição necessária à 
sua qualificação, porque hoje em dia sabemos que qualificação urbanística se refere a coisas muito distintas, que vai 
desde fazer “tunning” na cidade histórica, até ir aos bairros críticos onde se juntam problemas infra-estruturais, edifícios 
mal construídos, com problemas de periferização sociológica, de encravamento sociológico, e outras questões, como a 
regeneração ambiental, como os esteiros do Tejo, do Barreiro, do Seixal.
É possível eleger possíveis áreas de crescimento eminente ao longo da Área Metropolitana? Pólos 




Álvaro Domingues: Por pontos não, mas por áreas sim. Há pouco falávamos no eixo do Tejo, no Lisboa-Santarém, 
que é claramente uma das situações que se apresenta potencialmente forte, tal como o eixo Oeiras-Cascais, que está 
ainda longe de estar esgotado, conservando um potencial enorme. E depois há coisas novas, como o traçado da nova 
auto-estrada (a A8), não ao longo da via, mas junto dos nós (porque as auto-estradas só criam coisas junto dos nós), 
está a criar coisas engraçadíssimas, desde neo-aglomerações de empresas, até à transformação de Óbidos num parque 
temático. Óbidos é um caso bastante interessante, porque é o primeiro centro histórico que assumidamente desenvolve 
uma estratégia como se fosse um parque temático (Festa do Chocolate, a Festa do Natal, etc.), criando bilheteiras de 
duzentos mil visitantes, o que é impressionante. Até se pode achar que é um futuro ingrato para um centro histórico, 
mas para mim é uma das várias maneiras de se conceber a sobrevivência de uma área histórica, que tem um efeito 
cénico impressionante e que funciona como a DisneyLand.
Lisboa ainda conserva uma historicidade e um valor muito grande, mas não desta forma como em 
Óbidos….
Álvaro Domingues: Portugal todo! Portugal tem um problema muito mal resolvido com a história. Portugal tem com a 
história uma relação de amor/ódio. Oscila entre eventos internacionais, como a EXPO’98 que é dos casos mais próximos 
de nós, que uma vez mais foi buscar a mitologia dos descobrimentos quando Portugal foi global, quando Portugal 
estava na linha da frente do desenvolvimento.
E isso acabou por condicionar o desenvolvimento da cidade e da região metropolitana…
Álvaro Domingues: Ou não… Eu relativamente ao património diria que há uma coisa que nós estamos a viver que é 
da nossa geração que é isto: a chamada globalização, não estou a falar da globalização económica, mas da cultural. Às 
vezes parece um rol compressor, que de repente, pessoas com possibilidades viajam por esse mundo fora e constatam 
que tudo é igual, que as pessoas são todas iguais, os produtos são todos iguais, as lojas são todas iguais, as marcas 
são as mesmas. Quer dizer, a globalização traz uma coisa que as pessoas estimam que é o cosmopolitismo: ter a 
capacidade de entender, de dialogar com outras culturas, conhecer, entender os estranhos, etc. Ao mesmo tempo, 
parece que anula todos os factores de identidade e eu creio que não se pode viver sem isso. A história, as memórias 
históricas e as suas marcas físicas nos edifícios, nos conjuntos, são o artefacto mais visível dessa identidade e Portugal 
às vezes tem uma relação doentia com isso, como por exemplo as Maravilhas do Mundo e de repente faz-se um “show” 
televisivo com essas coisas todas, determinadas atitudes quase sacralizadas em relação ao centro histórico. Nós vivemos 
num tempo em que às vezes falar da cidade X é falar do seu centro histórico e por vezes de uma parte do seu centro 
histórico, depositando aí todo o discurso acerca da cidade X. É claramente tapar a floresta com a árvore. E ao mesmo 
tempo lamentamos que o resto da cidade, da construção que se fez nos últimos tempos é feia, é caótica, que não tem 
identidade. Gasta-se o dinheiro todo a “puxar o lustro” só aos centros históricos e ainda por cima é um produto de luxo e 
um poço de despesas. Começa-se a enterrar dinheiro que nunca mais pára. Se não se põe investimento público na dita 
cidade emergente, não vamos esperar que ela se regenere por si. Se nunca teve atenção, só a outra [núcleo histórico] 
é que tem, está a aumentar o dualismo e a criar uma tensão muito forte de excesso de expectativa versos sacralização 
sobre a área histórica, abandono completo e discurso negativo sobre a outra. Óbidos e outras coisas à volta de Lisboa, 
Sintra por exemplo, têm uma memória histórica impressionante. É bom que existam essas coisas à volta de Lisboa, para 
não parecer que a chamada periferia é assim, como diria Rem Koolhaas, uma espécie de genérico que se espalha da 
mesma maneira por todo o lado e que é igual em todo o sítio. Eu acho que nós simplificamos demasiado. Há periferias 
douradas, como dizem os franceses, em Cascais, no Estoril, em Oeiras, e no inverso há fenómenos de estigmatização 
social de clandestinidade, de crime, e no meio destes dois extremos há periferia que nem sequer é residencial, porque 
tem actividades, tem emprego, que não tem os mesmos problemas que tem a outra. Uma que é compacta e a outra 
é mais desafogada. Portanto, nós simplificamos demasiado a ideia de periferia, porque a entendemos sempre como 
qualquer coisa que está para lá do centro e que dele depende e à qual não assinalamos qualidades. No futuro próximo, 
na actualidade, creio que o discurso da periferia tem que se fundamentar, não numa suposta marginalidade que não 
existe, mas nos diferentes potenciais de regeneração e oportunidade que ela tem, seja na área da habitação, seja 
qualquer outra área.
E essa condição gera sucessivamente novas centralidades, dependentes de si e não do centro…
Álvaro Domingues: Ou mesmo sem centralidades. Há um fetiche muito grande em torno dessa palavra. Elege-me 
cinquenta centralidades: nós olhamos para aquilo e o que é que vemos? Vemos artefactos urbanos potentíssimos, 
tipo EXPO’98. Ainda no outro dia estive em Matosinhos, em S. Mede de Infesta, numa coisa que tem uma placa onde 
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se lê “Nova Centralidade”, que não é mais que uma planta em U com lojas, uns restaurantes e uma loja do cidadão. 
Entendamos o que estamos a falar. Essa palavra banalizou-se demasiado e tem escalas territoriais, programas, volumes 
de emprego, tipos de actividade muito distintas. Não é só a questão de semear centralidades na periferia que resolve 
a questão. Creio que é aquilo a que os americanos chamam de “smart drought”. “Smart drought” consiste em, face 
a uma oportunidade, por exemplo um shopping que faliu (há muitos nos EUA), saber o que se pode fazer com isso. 
Podemos por exemplo, aproveitar a laje e reforçar para construir três pisos de habitação por cima. Ou como eu já vi, 
aproveitar o estacionamento e fazer um lago, fazendo o tratamento paisagístico da envolvente. Assim como, numa 
área onde há uma residência que já é velha, que já não tem o patamar de conforto, entrar em negociações com os 
proprietários e dizer: “se nós os realojarmos durante três anos, demolimos isto, criamos X habitações e realojamo-los. 
Se os senhores entrarem no negócio, nós fazemos mais um pouco”. Quer dizer, são formas de qualificação que não se 
centram em territórios, como o projecto urbano, que faz uma cerca no local que vai ser objecto de transformação. Esta 
forma de trabalhar não são somatórios de pontos ou de projectos urbanos, são metodologias, uma espécie de caixa 
de ferramentas, metodologias aptas para encontrar na “tralha” urbana que existe, infra-estruturas, construção, etc., 
oportunidades para reciclar, mas em escalas e circunstancias muito distintas. Creio que é isto que se tem de fazer um 
dia. Nós estamos habituados a tipificar demasiado aquilo que se chamam políticas para a periferia. Um exemplo claro 
disso são os bairros críticos. Não quero dizer com isto que os bairros críticos não sirvam para nada. O que eu quero 
dizer, depois de se fazer o “trabalho de bombeiro,” que é ir acudir rapidamente às áreas mais degradadas, é arranjar e 
construir um discurso que assinale a prática de políticas e as opções das práticas políticas, para um tipo de qualificação 
urbana que não se cola a nenhum tipo destes “drumlins”. Não é o projecto urbano X, não é o terreno da Quimigal. Nós 
temos os problemas e potencialidades, temos coisas que vão desde a regeneração do leito de uma ribeira, até a um 
bairro dos anos 40 que desabou completamente. Portanto, regenerar a periferia é isto!
Afastando-se do conceito da cidade genérica de Rem Koolhaas.
Álvaro Domingues: O Rem Koolhaas é muito claro quando fala da cidade genérica. Esse conceito só é aplicável 
nos EUA, aquelas cidades que ele elegeu. Eu creio que a cidade genérica é uma coisa cujo conceito deriva de um 
compressor de globalização que falávamos à pouco. Se fores ver como se constroem as cidades da China, da noite para 
o dia. São muito vulgares os edifícios, são iguais em todo o lado, fazem-se sempre da mesma maneira, seja na China, 
seja onde for: isso é o genérico! Contrariamente, como na farmácia, ao medicamento de marca, que é feito segundo 
determinadas características e idiossincrasias. O genérico é o pano de fundo, é aquilo que evolui à medida que evolui 
o sistema que o gere. Tal como o “junk space” é a produção urbana mais desgraçada, como se estuda em Lagos, na 
Nigéria, ou em Luanda, quando o capitalismo se apoia sobre uma dualidade social impressionante: quase que existem 
fenómenos de neo-escravatura, alimentados ao mesmo tempo por capital global, que está ali porque há petróleo e 
outros valores, mas não introduz nenhuma mudança social. Pelo contrário, vai canibalizar a pobreza, colocar pessoas a 
trabalhar por meia dúzia de “tostões”, que não têm sistema de segurança social, que não têm o mínimo de estabilidade 
de emprego, que não têm sistema de saúde, que não têm escolas. E o “junk space” aparece assim. Já o conhecíamos 
de outros sítios, das favelas…
Relativamente ao processo de construção da Área Metropolitana, cresceu sempre à medida das 
necessidades, decorrente de um processo histórico, resultante do Estado Novo; depois, o fim da Guerra 
Colonial deu início à sedimentação das periferias; nos anos 70 houve a crise petrolífera e industrial, 
libertando vários sectores do território. O processo de construção de Lisboa e da sua região foi efectuado 
sem coordenação…
Álvaro Domingues: E não foi só aqui… em todo o país. O último exemplo próximo de racionalização de crescimento 
assim à escala territorial grande é Madrid. Ao vermos Madrid no Google, mesmo que não se saiba nada acerca de 
Madrid, vê ali uma mão que não é invisível, é bastante visível. No caso Português nunca houve regulação ao nível da 
grande escala.
Não existem metodologias, nem instrumentos?
Álvaro Domingues: Para mim, isto resume-se da seguinte forma: nós temos um aparelho administrativo esquizoide, 
que está, ora concentrado no cume, o estado central, ora na base, no município, e entre estas duas cosias não há nada. 
São as Juntas Metropolitanas, as Associações de Municípios…




Álvaro Domingues: Os Planos de Desenvolvimento existem, são retóricas e são boas ideias. O problema é que, se há 
planos, mesmo que sejam muito bons, não há é uma arquitectura político-administrativa que seja capaz de os gerir. Os 
planos podem ser excelentes, mas depois não há quem pegue neles. E a questão que eu vejo é assim: a administração 
é demasiado esquizoide entre o nível central e o nível municipal. Por sua vez, ao nível central, existe uma deriva 
sectorial das políticas, isto é, o plano rodoviário nacional, por exemplo, é uma lógica de desenvolvimento de estradas 
e vias rápidas, que tem um efeito urbanístico impressionante. No entanto, quem o fez, não pensou nisso, nem quer 
pensar. A sua actividade é fazer auto-estradas, de preferência baratas, com os nós a ligar minimamente isto e aquilo, 
mesmo que sejam umas “molhadas de esparguete”; uma autoridade portuária quer saber do porto; uma autoridade 
aeroportuária quer saber do aeroporto; o ministério do ambiente quer saber dos parques naturais e da burocracia 
europeia sobre a legislação ambiental, etc. Tudo isto, obviamente que não se passa na estratosfera, tem consequências 
no território. Mas, evolui como se tivessem deriva.
Independentes?
Álvaro Domingues: Sim, independentes. Ninguém conhece o outro.
Portanto, carece de um agente capaz de coordenar as actividades?
Álvaro Domingues: Carece! E esse agente poderia ser uma região administrativa, ou podia ser uma entidade 
metropolitana, mas não como esta que há agora, porque esta não tem poder nenhum. É pura soma dos poderes 
municipais e está sempre em crise de legitimidade política. Se eu for o presidente de Loures por exemplo, e se for 
presidente da Área Metropolitana de Lisboa, eu quero lá saber da Área Metropolitana, eu tenho é de responder aos meus 
eleitores, que são de Loures. E como tal, há aqui uma divergência política que não funciona. Para haver coordenação 
ao nível metropolitano tem que haver legitimidade política a nível metropolitano, tem que haver eleição directa dos 
órgãos metropolitanos para se saber quais são as competências a nível metropolitano. Porque se não, o município X 
reclama que afinal a auto-estrada não vai ter um nó no seu município e era para ter e agora vai falar directamente com 
o ministro para ver se ainda tem. E assim sucessivamente.
E há algum exemplo positivo em que isso se verificou?
Álvaro Domingues: É muito difícil encontrar exemplos positivos, porque eles caem com muita facilidade. Por exemplo, 
o Metro do Porto. O Metro do Porto, e estou a usar este exemplo porque a mobilidade dos transportes é fatal, é muito 
importante na estruturação do território. O Metro do Porto, aparentemente, nasceu da melhor maneira. Era gerido por 
uma sociedade onde estavam presentes os municípios todos e ao mesmo tempo o Estado, que era o principal accionista, 
era o dono da rede que foi reciclada que era da CP e entrava com o dinheiro, porque são obras muito caras, e parecia 
que a obra estava equilibrada. A obra começou muito bem, visto que uma boa parte da rede era reciclagem de redes 
já existentes e ainda por cima andou muito depressa em termos de quilómetro de produção de linha. Mas agora que se 
vai para a segunda geração dos investimentos do metro começam os verdadeiros problemas, que é saber se primeiro 
se faz a linha de X ou a linha de Y. E é muito raro verem-se argumentos urbanísticos nisso. Vêm-se outros argumentos, 
que cada agente no terreno usa: um porque é mais barato, outro porque as linhas rebatem na Trindade, uma vêm do 
aeroporto, outra vem da Maia, afunilam demasiado e tem-se que arranjar outra alternativa e faz-se por ali; alguém 
fala em Gaia e era interessante ver saltar o metro pela ponte da Arrábida e depois dizia-se logo: “aí não é prioritário, 
porque a prioridade é ir a Gondomar, onde há um serviço de transporte colectivo”, etc. Quero eu dizer que não há uma 
autoridade, que está criada pela Lei, mas que na prática não existe. A título de exemplo, a Autoridade Metropolitana de 
Transporte, que diga com alguma legitimidade e algum conhecimento técnico e respaldo político: “está aqui o mapa e 
o faseamento da obra, portanto, acabou o “nervosismo” mediático para saber o que vai sair da reunião secreta entre o 
Rui Rio e o Ministro das Obras Públicas”. Quer eu dizer, existem exemplos mas não são potáveis. Ou existem exemplos, 
mas que não dizem respeito ao conjunto dos dossiers metropolitanos, mas a um especial dossier, por exemplo os lixos. 
Aqui no Porto, a LIPOR é um óptimo exemplo: porque provavelmente tem um dossier muito técnico, uma coisa que é 
desagradável porque é lixo, mas é preciso fazer, não suscita o mesmo tipo de paixões, como a história da Universidade, 
que “eu quero fazer no meu município e não no teu”. Tem-se que recolher o lixo, se da recolha e tratamento do lixo sair 
uma coisa engraçada em termos de produção de adubo orgânicos, óptimo; todos têm de comparticipar, porque o nível 
municipal suporta a recolha, mas não tem dinheiro para investir numa unidade de processamento de lixos. E também, 
desse dossier que ao mesmo tempo é muito técnico e ao mesmo tempo muito evidente, funciona! Outros dossiers 
mais complicados, que exigem vários níveis de decisão, como por exemplo: eu não posso pensar um sistema de Metro, 
sem pensar em autocarros da CTCP, sem pensar em privados que têm concessão de transporte colectivo, sem pensar 
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como arranjo terreno e que quem paga o parque automóvel para que as pessoas estacionem o seu carro e usem 
mais intensamente os transportes. Quer dizer, é um tipo de decisão que tem de ser tomada num ambiente com certa 
complexidade. E então aí, como a tal instituição metropolitana não existe, as coisas desaparecem, ou então ficam tão 
enevoadas, sem se conseguir ver os problemas. Só se vê algumas das suas manifestações, mas não têm estabilidade. 
Lisboa é assim e qualquer cidade que tenha transbordado os limites do município onde ela está, é assim também.
Carecendo sempre de estratégias.
Álvaro Domingues: Está muito sujeita a esta polaridade excessiva do poder e a troca de decisões deriva da decisão 
sectorial. Nós, nos últimos anos vimos nascer uma coisa que Portugal não tinha, que são as redes de auto-estrada e 
vias rápidas e não vimos um único projecto urbano pensado à macro escala, à escala supra municipal, que diga: “está 
aqui um elemento com a mesma capacidade de estruturação que o comboio teve no séc. XIX e que tiveram as avenidas 
novas”, porque efectivamente é assim. Basta ver quantas pessoas é que circulam nas auto-estradas, basta ver o que 
está a aparecer junto dos nós das auto-estradas, etc., e constatar que à medida que se vai produzindo a infra-estrutura 
mais potente e mais radical que se fez nos últimos anos em Portugal, há uma ausência completa de políticas de outras 
áreas, entre elas a do planeamento e da urbanística, a pegar neste assunto. E depois, vê-se pontualmente nós da auto-
estrada a serem “quitados”, ou porque estavam mal desenhados, ou porque de repente ao sair da auto-estrada, entra-
se nuns “moneios de cabelos” (que é muito vulgar). Nós nunca tivemos desde o Fontismo investimentos em estradas. 
Quando vieram as auto-estradas, saía-se da auto-estrada e entrava-se num templo. E agora vê-se muitas intervenções 
desse tipo, a procurar tirar partido da presença do nó, que é o acesso à rede rápida, fazendo pequenas modificações 
ali na envolvente.
E quem é que poderia coordenar todas essas intervenções e construções. Por exemplo, um arquitecto 
poderia ou deveria ter um papel mais central neste processo?
Álvaro Domingues: Não me preocupa se é um arquitecto ou um geógrafo. O meu problema não é o staff técnico, mas 
como é que isso se legitima politicamente. E na história recente do 25 de Abril, foi-se ao mesmo tempo aumentando a 
ideia do municipalismo e ao mesmo tempo desgastando-o. Por exemplo, nos media, a palavra corrupção vem sempre 
ligada ao poder municipal e isto não é nada saudável na minha opinião. Acho que corrupção é algo do código genético 
da humanidade, nada tem a haver, ou com o nível local, ou com o nível central, mas onde há poder, seja no Vaticano, 
seja na junta de freguesia, ou no futebol, ou nos bancos. Nós somos assim, não vale a pena estarmos com moralismos. 
Eu admitiria que, se quiséssemos aceitar que estávamos em processo de amadurecimento democrático, já devíamos 
fazer algum esforço para desafiar, não só a nível nacional, mas para efeito de demonstração: nós vamos pegar nos 
municípios XPTO, por acordo com eles e eles vão fazer uma associação de municípios, que é completamente diferente 
das outras; vão aceitar nas próximas eleições; há um comissário intermunicipal que vai ser eleito directamente e a 
quem vai ser acometido estas determinadas funções e o respectivo financiamento, venha do estado central, ou dos 
orçamentos municipais, porque, poder sem orçamento, não existe como; para então se correr o risco e saber-se como 
funciona um cenário de tomada de decisão deste tipo. Porque eu acho que é isto que nos está a matar. A escala de 
urbanização à muito que deixou de ser municipal.
É supra-municipal?
Álvaro Domingues: Sim!
E é aí que não existem meios reguladores? Existe uma grande quebra entre o poder central administrativo, 
público, o estado, e entro os municípios.
Álvaro Domingues: Os municípios competem uns com os outros, como é suposto.
Quer o investimento seja público ou privado?
Álvaro Domingues: Se há a hipótese de um projecto, seja público ou privado, cair no meu município, eu vou fazer de 
tudo para que ele não vá para o teu.




Álvaro Domingues: As duas coisas. Nos livros de urbanismo há um mito, que parece que o solo não tem dono. E solo 
que não tem dono sé me faz lembrar duas coisas: ou a antiga União Soviética, que é o fundamento Marxista de que o 
solo é do povo; ou então estamos em meios muito específicos que são os nórdicos, que por sinal são muito ricos, que 
não são herdeiros do direito romano (nós somos) e que distinguem muito bem o direito de posse, do direito de uso, 
e como tiveram sociais-democracias muito bem fundadas depois do pós-guerra, têm uma facilidade muito maior de 
anular direitos privados e fazer estabelecer aquilo que o plano consigna como bem público, ou de interesse público. 
Aqui em Portugal não. Se tu mexes em qualquer coisa e se contratas um advogado, este dossier vai ser muito bom. A 
primeira coisa que ele vai conseguir em tribunal é uma providência cautelar para parar o processo, enquanto não se 
decide. Portanto, é escusado estar a trabalhar num mito de que o território não é de ninguém e ao mesmo tempo é do 
Estado, que tem uma “varinha-mágica” que assinala determinadas coisas e diz que aquelas coisas são hierarquicamente 
superiores e que depende do interesse público são as que se vão fazer. O estado usa isso, por exemplo, na rede de 
construção das auto-estradas e fora disso é muito difícil de aplicar. Às vezes expropriar um terreno para fazer um 
hospital é muito complicado. Expropriar não é difícil, pode-se usar a cláusula de interesse público, mas depois o Estado 
fica a correr um risco, que é saber quanto é que pela lei o Estado vai pagar, para obras em que se sabe exactamente 
o que é que é. Não é uma coisa tão vaga como um super plano para a Área Metropolitana de Lisboa. Para coisas muito 
concretas podes usar um instrumento que a lei te permite que é declarar interesse público, expropriar e pagar está 
dependente da decisão do tribunal. Por exemplo, este ano o Rui Rio esperou por uma decisão de expropriação de 
interesse público para o Parque da Cidade e descobriu que vai ter de pagar mais de 50 milhões de euros. Obviamente 
que são 50 milhões de euros que já não existem para possíveis investimentos a seguir. Não é assim tão fácil dizer que, 
se essa questão é do interesse público, então a obra faz-se. Depois, outra coisa que também é mentira é a ideia que o 
interesse privado é sempre perverso.
Por exemplo, considero que Portugal e em particular a AML carece de investimento e estratégias dos 
privados, serem eles a propor as reais necessidades do território, assumindo as responsabilidades 
estratégicas e o investimento, se facilitarem a execução dos planos.
Álvaro Domingues: Não sei se isto resulta do facto de nós sermos de uma geração diferente da tua. Nós no 25 de 
Abril éramos todos poetas e éramos todos de esquerda e achávamos que o capitalismo era o demónio. Eu agora tenho 
uma versão mais suave. Penso nas mesmas coisas, mas de maneira diferente: o que é o capital? Não tem ética, não 
tem consciência social e é uma coisa que só conhece uma regra: dinheiro para fazer dinheiro, seja do que for, seja das 
coisas que a sociedade precisa muito, como produzir eólica, que não ataca a natureza. Ou produzir bombas atómicas, 
ou investir num banco ou investir numa imobiliária. Quer dizer, não se espera do sistema capitalista e da lógica de 
mercado, que seja a “Santa Casa da Misericórdia”, que não é. Um privado investe segundo uma lógica que é comum 
em todo o mundo, que o retorno daquele investimento se produza o mais cedo possível e que dê lucro. Agora, se isto 
é venenoso, não necessariamente. Afinal, os valores mais comuns dos nossos gestos quotidianos são manobrados pela 
lógica do dinheiro. Cabe ao planeamento praticar aquelas coisas que hoje em dia apelidamos de “Robin dos Bosques”, 
tirar aos ricos para dar aos pobres, isto é, das operações com alta expectativa de valorização e produção de mais-valias, 
retirar qualquer coisa para compensar o que é frágil, ou então, decidir que “ali são tudo vícios privados e públicos”. 
Quer dizer, no fim de contas tu ganhas dinheiro na mesma, é o teu “vício”, só que nós vamos fazer um, dois em um, ao 
mesmo tempo tu ganhas dinheiro e há um multiplicador social interessante, para as coisas mais comuns. Por exemplo, 
estou a aprovar um loteamento, a lei obriga a que haja uma cedência de solo para o domínio público, só que em vez 
de ser pensada em metros quadrados brutos, eu posso olhar para o lado e dizer: “olha que interessante, quero esta 
esquina aqui, porque em vez de ficar uma esquina solta algures na traseira de um prédio que ninguém quer para nada 
e toda a gente deita para lá lixo, se for deste lado eu sou capaz de melhorar muito o desenho desta rotunda que está 
mal feita, ou deste jardim que está mal acabado”. Portanto, eu acho que estas coisas, mais do que no projecto urbano 
que são coisas excepcionais, que só acontecem de vez em quando, quando há POLIS ou EXPO’s, que o grande desafio 
hoje em dia, do equilíbrio e transparência maior entre o público e o privado, é a lógica das pequenas coisas. É introduzir 
no licenciamento de obra do quotidiano, dos loteamentos, critérios que não estejam excessivamente dependentes deste 
amontoado de burocracias enorme. Que haja uma regulação urbanística muito simplória e que se aceite que aquilo 
é uma norma genérica, que depois, caso a caso se resolve. Para garantir a transparência, tem de haver um relatório 
público dessa decisão e as para decisões mais delicados vão a Assembleia Municipal para serem votadas. Ou seja, 
algo minimamente descortinado. Mas, eu não confio que é o excesso de burocracia que vai clarificar a negociação e 
a utilização entre o público e o privado, antes pelo contrário. Quanto mais burocracia, mais possibilidade tenho eu de 
navegar entre ela e de ir buscar o argumento que é muito bom para a “questão ambiental”. Ao contrário, é fazer esta 
pedagogia do quotidiano e dizer: “eu tenho um bom corpo técnico numa Câmara que, quando alguém vem com um 
licenciamento, a primeira questão será: “aqueles mínimos legais que dizem quanto vai afectar o domínio público, que 
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obras de infra-estrutura têm que efectuar (caixa de saneamento), e cumprindo estes mínimos vamos conversar sobre 
outras coisas: “vou explicar porque a sua obra nos interessa tanto”, e arranjar a possibilidade, por exemplo, se eu 
(Câmara) não quiser que aqueles metros quadrados que pertencem ao domínio público por lei, porque não interessam 
naquele sítio, eu poderia dizer ao privado: “fique com eles e aumente o jardim do condomínio, ou em vez de fazer um 
metro de arborização entre o passeio e o estacionamento, faça dois metros. Ou, eu não quero isso, e prefiro negociar 
em dinheiro”. Ou então, fazemos um “saco verde”, como o Porto tinha antigamente: “tenho aqui um saco que é para a 
modernização de obras do sistema escolar; e portanto, há aqui uma serie de coisas que eu não vou cobrar se o senhor 
colocar aqui no saco X”.” Eu sei que isto põe os cabelos em pé a muita gente. Mas este é o drama. Nós estamos a 
atingir um patamar de burocracia na legislação urbanística que é insuportável. E ao mesmo tempo, parece que estamos 
a infantilizar o poder democrático, a dizer que, se ele não for regulado por muitas leis, é corrupto. Ele é corrupto porque 
a sociedade, nós todos, somos assim. Não temos essa cultura ainda, porque se calhar vivemos demasiado tempo numa 
ditadura, se calhar temos traços de identidade nacional que favorece isso. Quer dizer, eu tenho que expor essas coisas, 
não tenho que as “demonizar”.
Portanto, tem que ser algo como se faz em Valência?
Álvaro Domingues: O que eu sei é que se tem de fazer algo diferente do que se faz agora. O que se faz agora consiste 
num maior numero de regulamentos, com a ilusão de que eles vão clarificar tudo e cada vez há mais facilidade em ser 
corrupto.
E há cada vez mais formas de fugir a esses regulamentos…
Álvaro Domingues: É uma lei do sistema. Quantas mais alíneas houver, “melhor”…
Não tinha uma imagem tão “denegrida” da gestão do nosso território…
Álvaro Domingues: Eu tenho, porque acompanho muito… Sou consultor de alguns municípios de revisão de PDM, e 
olho para os PDM’s e para os instrumentos que se usam, o zonamento, o regulamento, os objectivos que supostamente 
estão por detrás e depois vejo a construção que resulta e aquilo é tudo legal. E se me perguntarem, é interessante? 
Não, é banal…
Mas, por questões de falha de desenho, ou de estratégias, objectivos, políticas e planeamento?
Álvaro Domingues: Por muitas questões. Por exemplo, o zonamento e o regulamento, como se sabe, não desenham. 
Atribuem valores e características até onde se pode ir, em termos de construção, de volumetria. Não é sinonimo 
necessariamente qualidade urbana. Nem qualidade urbana é a mesma coisa para toda a gente. Não estamos a falar de 
conhecimento objectivo como a física, a biologia ou a matemática. Para um arquitecto de uma determinada geração 
muito racionalista, o loteamento feito em quadrícula de noventa graus com os prédios muito certinhos, pode ser o 
máximo em termos de organização. Para mim, é feio. Eu se calhar gostava mais que tivesse árvores, porque são 
confortáveis, porque dão sombras, porque prendem a poeira, porque diminuem a presença do ruído nos edifícios e o 
excesso de aproximação entre os edifícios, etc. Para outra pessoa, o que é engraçado é o modelo de cidade jardim, 
de baixa densidade, embora tenha problemas: é caro, só é acessível a pessoas com determinadas posses e até outras 
pessoas dizem que não é interessante porque é mono residencial, não tem actividades. Quer dizer, nós não estamos 
a falar de uma coisa sobre a qual haja um consenso. É muito difícil dizer o que é qualidade. Mas, de certeza que o 
zonamento e o regulamento são apenas instrumentos jurídicos que dizem de forma transparente quais são os direitos 
para fazer o quê. Depois, a solução em si, acho que é a sociedade no seu conjunto que a produz. Eu ainda sou do 
tempo que, para quem tivesse uma vivenda, era bonito ter na frente da casa relva e palmeiras. Eu acho hediondo, 
mas tudo bem. Há quem ache que ter uma rua com os prédios todos alinhados é muito bonito. Eu acho monótono. 
Há ruas do Porto lindíssimas, em que umas casas estão à frente e outras atrás e o que dá poética à rua são umas 
grandes árvores que transbordam dos jardins para a rua. E na residência colectiva há um conjunto que eu gosto 
imenso e há outros que eu considero de uma dureza e de um “cinzentismo” absoluto. Isto para dizer que é muito 
difícil dizer o que são padrões, sobretudo os estético, mas os do conforto, da funcionalidade, da qualidade da infra-
estrutura. Nós, em grande parte do nosso território ainda estamos a resolver o grau zero, ainda estamos a resolver 
o saneamento, galerias técnicas, cobertura vegetal, mas sem sabermos muitas vezes o que estamos a fazer, apenas 
porque está na moda. Acho que há muita coisa para resolver. Por exemplo, nos territórios que eu estudo, que são os 




cidade porque nunca tiveram cidade histórica. Eu, contrariamente ao que dizem, acho extremamente interessantes, 
porque têm um poder de reciclagem e de qualificação enorme. Porque, têm muitas “folgas” e aquilo que para uns 
pode parecer um demónio, que é a baixa densidade, para mim é uma qualidade. Não ser Loures ou Odivelas, essa 
“caixotaria” toda densíssima, de espaço petrificado, estão cheios de qualidades, têm parques, jardins, pomares, uma 
série de coisas. Podem dizer que a arquitectura é desgovernada, mas é sobretudo biodiversificada. De facto há de tudo, 
menos arquitectura de autor… Objectivamente, nesses territórios onde há emprego, onde não há fuga à escola, se 
não houver excesso de canibalização social do modelo económico, as pessoas vão ao mesmo tempo progredindo e vão 
tendo um nível de rendimento que lhes permite resolver a sua questão do alojamento (da casa), de investirem mais 
no capital escolar dos filhos e aos poucos tudo se vai compondo. E aquilo que eram “barracas”, fruto de quem está a 
fazer uma vida a pulso (que se aprecia muito em Portugal), resulta de quem foi ganhando dinheiro, de que precisou 
de uma garagem e fez uma garagem, depois arranjou um pequeno negócio e fez uma oficina e eu nem sequer tenho 
coragem de fazer uma apreciação estética a isto, porque acho que é pecado. Não se pode, porque o que ali está é uma 
vida. E eu tenho de pensar naquilo se for planeador, sobre qual o potencial de reciclagem que aquilo tem. E nestes 
territórios, qual é a primeira prioridade: a primeira prioridade é infra-estruturar e não o desenhar. É saber se de onde 
vem este esgoto e para onde vai, se é tratado ou não. As estradas e as vias, se são modos de urbanização como há no 
Porto, em Coimbra, em Lisboa, onde não há um sistema de traçados para organizar a construção. Pelo contrário, há 
estradas nacionais, caminhos rurais, e municipais, e colonizou-se essa infra-estrutura. Eu estudo muito a rua-estrada: 
aquelas estradas quase totalmente urbanizadas. A rua das estradas está cheia de problemas funcionais e ninguém olha 
para eles porque não é um centro histórico, não é POLIS, não é uma dessas coisas habituais. Mas, não tem passeio, 
é um conflito permanente porque com frequência passam TIRES e há pessoas que moram ali. A estrada-rua é um 
tema da urbanização genérica, que tem uma necessidade enorme de intervenção e não sendo do tipo do programa 
POLIS, constitui para mim uma das prioridades de requalificação do território. Eu não ouso emitir opinião sobre a casa 
do senhor, da oficina ou das palmeiras, eu tenho é de cuidar pelo equilíbrio, pela funcionalidade de tudo aquilo que 
é infra-estrutura, o verdadeiro espaço público. Pensa-se que espaço público são apenas ruas e praças, mas também 
são auto-estradas, e é o suporte da funcionalidade dos territórios e precisa de investimento. É fácil dizer que há défice 
de qualidade, e haverá sempre, e o desafio principal é encontrar padrões de qualidade minimamente aceitáveis, para 
servirem de referencial para a intervenção. E nos últimos anos em Portugal, o que está mais divulgado para esses 
padrões são os POLIS, que eu acho que não são os melhores exemplos. São aquilo a que os americanos chamam de 
“over design”.
Como a EXPO’98?
Álvaro Domingues: Sim, os POLIS são o modelo EXPO. Portanto, há um excesso de desenho. Se fizermos as contas 
do metro quadrado de espaço público nos projectos POLIS, dá muito dinheiro. Porque o projecto urbano como actua 
intensamente na desse projecto puxa o mais possível pelo desenho.
Mas é um tipo de projecto que é caro, mas que trás benefícios…
Álvaro Domingues: Isso não está em discussão. Eu sei que o projecto urbano é voraz. Chama a si todo o potencial 
de investimento público e privado, para se auto-realizar e para se valorizar. Pela leia dos vasos comunicantes, que em 
física funciona, é muito fácil: cinquenta milhões que foram para aqui, são cinquenta milhões que não foram para ali. 
Portanto, corre-se o risco de, à medida que se multiplica o projecto urbano, aumenta-se o carácter esquizoide entre a 
hiperqualidade que há nesses territórios, como se fossem parques temáticos, e a falta de dinheiro que há no genérico. 
E não se pode esperar que o genérico se regenere por si e deixe de ter aquelas palavras feias que lhe chamam - caos, 
feio, periferia - mas os responsáveis não fizeram nada para ser diferente. Estão a investir massivamente na cidade 
histórica e em bocadinhos de POLIS à espera que tenha um efeito milagroso e que vai “irradiar luz”, o que não vai 
acontecer. Antes pelo contrário, vai captar para si porque atingiu notoriedade. E a partir do momento em que atinge 
notoriedade, tudo o que seja o investimento que interessa, não vai captar obviamente a estação de tratamento do lixo, 
vai rejeitar para que vá o mais longe possível. E é disto que eu tenho receio, que o projecto urbano crie essas coisas 
todas, esses tais padrões de qualidade, que na minha opinião são por vezes muito exagerados, provocando o fenómeno 
de exportação, das coisas que não são desejáveis.
Por exemplo, a EXPO’98 foi um caso muito notório das qualidades do projecto urbano e da requalificação 
de espaços devolutos…
Álvaro Domingues: E então deveríamos ter fundos comunitários de quatro em quatro anos para a requalificação 
O PARADOXO METROPOLITANO DE LISBOA
urbana. Isto sem querer ser do tipo de pessoa que está sempre a falar mal de Lisboa. Podia ser em Lisboa, mas podia 
ser em Coimbra. Um volume de investimento excessivo, o tal carácter intensivo do projecto urbano provoca o fenómeno 
de sucção.
E portanto, o laboratório que foi a EXPO, que deveria gerar cidade…
Álvaro Domingues: Que haja mais laboratórios desses! Mas que sejam mais baratos.
E mais dispersos?
Álvaro Domingues: Pelo menos mais baratos. Porque se o forem, em vez de se fazer um, fazem-se dez e pode-se 
diversificar.
E esses ditos 10, constituíam o objectivo a quando do projecto da EXPO? A EXPO seria o despoletar de 
mais pólos?
Álvaro Domingues: A EXPO foi um parque temático, não vale a pena dizer o que ela não foi. Fazem-se EXPO’s desde 
o séc. XIX e sempre que se fizeram EXPO’s enquanto parque temático. Não podemos dizer da EXPO aquilo que ela 
não é. Por acaso, quem pensou a EXPO teve essa intencionalidade de dizer que, aproveitando a realização do parque 
temático, vai-se resolver algumas questões que Lisboa precisa, nomeadamente uma estação ferroviária nova com 
uma intermodalidade com o metro; um nó de atravessamento do Tejo, porque o outro está congestionado; limpar o 
Trancão… Não foi limpo… Porque o Trancão como está na ponta, já não se vê… se fosse ter ao pé do aquário já seria 
algo importante… Agora, passado o período de funcionamento da EXPO e da sua sobreexposição mediática, aconteceu 
aquilo que acontece a qualquer pedaço de cidade… Como tem muitas qualidades, como se investiu muito dinheiro, o 
mercado imobiliário vai começar a funcionar. E continua a ser um parque temático… os taxistas continuam a perguntar 
se “vamos para a Porta Norte”. Porque é muito difícil quando se desenha para um projecto que tem muitas fronteiras, 
desenhar para fora delas. E obviamente que os projectos de luxo também vão para dentro o recinto. Não sou muito 
partidário do projecto urbano como medida que vai resolver os problemas todos. Eu tenho uma relação muito tensa 
com o projecto urbano, porque ele ao mesmo tempo é capaz de funcionar como um laboratório. A situação é tão 
extraordinária, tem uns meios tão diferentes daqueles que há na normalidade do quotidiano, que se pode experimentar 
e propor coisas que não existe. Como ao mesmo tempo, e isso também se tem notado, ele pode ser muito facilmente 
desviado para se transformar numa situação de excepção e assumir essa excepcionalidade e transformar-se num buraco 
negro. E desse aspecto, em vez de regenerar o território urbano no seu conjunto, regenera uma pequena parte.
Que é o caso da EXPO neste caso.
Álvaro Domingues: Que é o caso…
A reconversão das frentes ribeirinhas, que é uma necessidade para Lisboa, acabou por ficar comprometido 
com o projecto da EXPO, que em vez de regenerar toda a extensão e rever as políticas portuárias, resumiu-
se a uma parcela.
Álvaro Domingues: Não sei se isso que dizes seria possível. Quando se está a falar da frente ribeirinha de Lisboa fala-
se de quilómetros…. Não como Coimbra ou Porto… e com circunstâncias muito próprias e diversificadas e na margem 
sul a variabilidade ainda é maior…
Ainda que fosse uma ideia utópica, transplantar a margem norte para a margem sul, não seria 
proveitoso?
Álvaro Domingues: Não funciona. Isso já existiu. Eu lembro-me dos estaleiros de Cacilhas e do projecto do Manuel 
Graça Dias, que é… Não é para ser levado a serio, é uma manobra de marketing. Quer dizer, se temos aqui um 
potencial, uma área tão excepcional, esta infra-estrutura que foi legada pela construção naval, podemos fazer aqui uma 
coisa única… e publicou-se um desenho, um sonho. Assim como a Quimigal tem-se desdobrado porque os bancos estão 
em falta… Era preciso fazer qualquer coisa, mesmo que não fosse arquitectura de autor ou programas excepcionais. 
Isto prova que a frente ribeirinha é um tema, como outro qualquer, ainda não saiu da moda desde que se inventou a 




frentes ribeirinhas, antes de adquirirem esse label, apresentavam-se como aquilo que era muito vulgar no contexto 
urbano: sempre que algo passa do prazo fica inútil e há a possibilidade de fazer uma coisa única. E a frente ribeirinha 
que vantagem tem? Se é uma antiga frente portuária está muito perto das zonas centrais e históricas da cidade e pode 
vir a aproveitar esse factor de localização; tem à frente uma coisa mítica que é um plano de água, desde a estética do 
pitoresco e a paisagem voltada para a água, até às próprias ressonâncias simbólicas da água… A água é um elemento 
presente em todas as religiões, com os suas divergências e convergências. E a frente de água é uma espécie de 
renascimento, de Fénix que sai das cinzas… Eu diria que as frentes de água, por todas as razões, conseguem ter no 
espaço e opinião pública um efeito enorme de se constituir como um tema. O tema em si não é muito diferente de 
tudo aquilo que a história longa ou a história curta do urbano. Significa regenerar e reciclar coisas que perderam uma 
função que tinham num determinado tempo. Como vivemos nas últimas décadas uma época em que simultaneamente 
se vivia a crise do planeamento e a moda do projecto urbano, de repente, a frente ribeirinha instituiu-se quase como 
uma obrigação. Até o POLIS de Bragança tem frente ribeirinha, numa ria muito pequena… Porque estas questões 
simbólicas por vezes são importantes para inscrever um tema, uma prioridade, como se fossem eventos históricos. Se 
nos esquecermos disso, não há propriamente a ideia de que o estuário do Tejo é uma espécie de coisa que produz 
identidade e que por si só é capaz de organizar uma envolvente urbana, porque estamos a falar de um território 
desmesurado. Não é a mesma coisa que falar do Douro ou da ribeira do Porto e Gaia, que são coisas manobráveis que 
se resolvem numa extensão de 1km. Estamos a falar de uma imensidão, é despropositado falar disso, e ao mesmo 
tempo estamos a meter na ideia de margem e frente ribeirinhas que, analisada no local, tem desde situações de um 
potencial impressionante e outras em que o ideal consistem em nem sequer mexer nelas. Porque, não precisamos de 
tudo e eu não posso correr o risco de, com o argumento de uma frente ribeirinha ir fazer uma coisa aqui ou ali.
Portanto, é aproveitar o que está feito e transformar…
Álvaro Domingues: Eu mudava o discurso para dizer como o Nuno Portas: vamos fazer o urbanismo do res, do 
reciclar, revitalizar, reconverter, para não abrir frentes novas de urbanização e reciclar coisas que já existem. Eu não 
quero que o argumento que parece muito poético do estuário do Tejo traga atrás de si uma carta-branca que funcione 
como passaporte para estrafegar qualquer coisa…
Para evitar voltar a fazer o que foi feito: construir descomensuradamente…
Álvaro Domingues: No seu tempo foi preciso… Na altura não se fala em meio ambiente. Falava-se que eram precisos 
estaleiros, siderurgia, química pesada. Tal como hoje, valorizamos a inovação, as indústrias criativas, a electrónica, 
a biotecnologia, e naquela altura privilegiava-se as chamadas indústrias base, sem as quais as outras não andavam. 
Se não tivéssemos um sector químico, um petroquímico, um metalúrgico, um sector naval, as chamadas indústrias 
pesadas, a partir das quais se fabricam produtos semi transformados que incorporam outros processos produtivos 
a jusante dessas fileiras. Depois, veio o automóvel e o electrodoméstico, que eram as indústrias mais consideradas, 
mais motoras. E nós herdamos isso. Esses territórios estão assim. A maior parte deles não podem reverter para uma 
situação de se tornarem selvagens ou estarem ali disponíveis para a natureza fazer o seu serviço… Estão extremamente 
infra-estruturados e ao mesmo tempo têm uma factura escondida: tem terrenos inquinados, lamas tóxicas, etc. São 
essas razões que os tornam prioritários e não as poéticas de haver aqui um lençol de água capaz de criar um elemento 
referencial de uma coisa que vai aparecer à volta.
Porque é que essas indústrias, que havia desse lado [margem sul], se perderam?
Álvaro Domingues: Por causa da concorrência internacional. Os estaleiros acabaram com a afirmação da indústria 
asiática. Ainda não havia China. Apareceu quando surgiram os chamados tigres asiáticos (Korea) e os primeiros 
sectores que migrar para aí foram precisamente os metalúrgicos e tudo o que dependia deles. Das poucas coisas 
que se conservaram por cá, para além dos estaleiros de Viana do Castelo, foram os estaleiros que trabalhavam em 
embarcações pequenas e em que nenhuma embarcação era iguala a outra. Isto aqui estava feito para os grandes 
petroleiros, quando Portugal tinha estratégias… Portugal tinha Angola e já se sabia que havia petróleo, tinha investido 
em Sines que era a mega refinaria da Europa, com um porto excelente, que nem precisa de dragagens, e depois porque 
estava na frente atlântica, na rota dos navios que vêm do norte e que vão para a bacia do mediterrâneo, os que fazem 
África-Europa, os que vêm dos EUA ou do Brasil. Ou seja, está num sítio estratégico e com todo o entusiasmo, Portugal 
investiu muito. E em 70 dá-se o primeiro choque petrolífero. Hoje já ninguém faz petroleiros grandes. Depois de se 
quebrarem os primeiros petroleiros grandes e provocarem aquelas marés negras, já nenhuma empresa quer grandes 
petroleiros, porque se expõem muito se acontece um desastre. Mudaram muito as coisas… A siderurgia a mesma 
O PARADOXO METROPOLITANO DE LISBOA
coisa. A indústria dos óleos também… E tudo isto migrou para os países de mão-de-obra muito barata, que ainda por 
cima são países produtores de matéria-prima. E dessa forma Lisboa perdeu a sua polaridade e a sua importância no 
globo, continuando com esses problemas decorrentes, continuando na cauda da Europa. O problema de Lisboa é que, 
tirando o projecto Ford-VolksWagan, que é o único com dimensão a nível Europeu, embora com todos os problemas 
da indústria automóvel, não se encontram sectores que depois do pós-guerra se possa dizer que estão a emergir e vão 
produzir investimento, que vão captar quadros, que vão criar empregos.
Nem em Portugal no seu todo…
Álvaro Domingues: Nem em Portugal genericamente… Preocupa-me muito esta crise porque, por exemplo, quando 
abriu a Quimonda em Vila do Conde, (que era da Siemens nessa altura), à luz da teoria económica de então, a indústria 
de ponta era investimento certo. Tratava-se do maior produtor mundial de memórias para computadores, que não é um 
investimento industrial do tipo nómada, “touareg”, que constrói e num determinado dia vão-se embora; fixava empregos 
de alta qualificação muito bem pagos, e de repente acontece isto… A teoria macroeconómica que vem dos anos 60 
dizia que: o jogo das multinacionais à medida que se vão banalizando as tecnologias, elas vão sendo exportadas para 
países de mão-de-obra barata e nas economias centrais ficam os sectores de “know-how” intensivo e a organização 
destes grandes artefactos industriais. Quais são as lições da globalização e do fenómeno da emergência da China que 
já tinha seguido o mesmo exemplo do Japão? As economias também podem absorver o “know-how” tecnológico. Eu 
diria que hoje em dia, o “know-how” tecnológico tem mais dificuldade em migrar dos países que investiram muito na 
sua produção, como as biotecnologias, como as indústrias farmacêuticas. No entanto, pensamos que em Portugal a 
Quimonda não era uma empresa “touareg” e que não ia para outros locais. Mas, constatou-se que afinal a China não 
sabia apenas produzir “brinquedos”, que afinal também tinha uma indústria de mísseis, aeronáutica, biotecnologia, 
electrónica de ponta. Não é nada o fenómeno que se pensava do tipo “back office” dos países subdesenvolvidos, porque 
se especializaram no hi-tech, no financeiro, no marketing… É por isso que a actualidade é tão incerta e eu não sei 
exactamente o que dizer acerca do sector que em Lisboa ou no Porto está a emergir.
Neste caso, a multifuncionalidade é o ideal para fazer face à crise e à concorrência dos mercados asiáticos. 
E em Lisboa isso acaba por constituir um dos aspectos positivos para o seu desenvolvimento. Porque tem 
mão-de-obra variada, vários tipos de economia e indústria…
Álvaro Domingues: O problema da economia portuguesa é que faltam os sectores chamados de capital intensivo, 
ou “massa cinzenta intensiva”, as chamadas indústrias culturais, como é o cinema, o vídeo, seja nos sectores ditos 
emergentes, como a biotecnologia, ou outros e nós temos um grande défice disso. A nossa economia não tem capacidade 
para fixar os “cérebros”. Mesmo quando há políticas activas para pessoas poderem fazer especializações lá fora, o mais 
certo é que essas pessoas sejam apanhadas por empresas fortes, porque, de facto o nosso país é muito pequeno, 
com uma economia muito aberta, com muitas exportações e sobretudo importações. E como tal, tem um problema 
endérmico muito complicado, que consiste em saber como fixar… Já não digo “saber como criar”… criar mão-de-obra 
dita criativa, bem formada, etc., parece que isso até é o mais fácil apesar de tudo. O problema reside em saber fixar.
Portanto, criar em Lisboa sectores capazes de concorrer directamente com o exterior é impensável. Mais 
vale, primeiro reestruturar… De acordo com dados que tive a possibilidade de analisar, apesar de não ser 
dos meus conhecimentos científicos, o porto de Lisboa está a perder intensidade de carga e mercadorias 
para o porto de Valência.
Álvaro Domingues: É capaz… porque Valência tem a vantagem de estar no Mediterrâneo. O mar Mediterrâneo, 
desde os fenícios, pelo menos, que é uma área de mercado para o transporte marítimo muito importante, por causa 
do corredor do Sues, ligando-se directamente ao sudoeste asiático, não precisando de dar a volta a África. Como tal, 
a costa Atlântica Portuguesa é excêntrica para a grande maioria das coisas. Por outro lado, é bom para os cruzeiros. 
O porto de Leixões vai fazer um tremendo terminal de cruzeiros, porque chegou à conclusão que os cruzeiros que 
vêm dos EUA passam por ali e os que vêm do norte da Europa também. E isto são coisas que interessam a cidades 
marítimas. Já no que respeita a transporte de mercadorias parece-me muito complicado, porque significa também ter a 
possibilidade de as transportar para os mercados da Europa que as transaccionam. Como se sabe, a economia europeia 
está centrada bem mais para norte. É a linha que passa por Paris e vai até Berlim, o chamado pentágono, e apanho o 
“coração” económico da Europa. Nós somos excêntricos. E o mercado em que estamos envolvidos, o mercado Ibérico, 
comparando os dois países, a economia é muito desigual: a Espanhola é bem mais potente, há portos como Vigo, 




porque é que a economia haveria de favorecer Lisboa se é excêntrica?
Relativamente a Valência, fruto de estratégias de desenvolvimento duais, cujo crescimento periférico 
resulta de do investimento privado, conferindo “corpo” à metrópole, e o centro, como o parque da Ciudad 
de l’Artes y de la Ciencia, resulta de grandes investimentos públicos.
Álvaro Domingues: Atenção que Valência tem um “back office” industrial impressionante e é isso que dá riqueza 
à região, embora não conheça muito bem a Área Metropolitana de Valência, excepto o comum, como a “L’Horta do 
Caltrava” e o projecto para a baía a quando da realização da Copa América, não conhecendo os restantes projectos da 
cidade. Da última vez que lá estive, mostraram-me essas obras… e o rio… que agora, qualquer ambientalista diz “cobras 
e lagartos” disso. Um rio que foi desviado para um canal artificial e o antigo leito do rio é um parque. O parque tem 
as suas qualidades, embora não seja algo de muito especial… Creio que é uma vala, que em alguns sítios é lindíssimo, 
funcionando muito bem para a gestão do calor de Valência e como está enterrado não se ouve o ruído das ruas mais 
a cima. Mas, em algumas zonas é muito pétrio, tem um desenho muito duro, mas potencialmente creio que é uma 
ideia interessante. Das voltas que efectuei por fora de Valência achei medonho, à espanhola. As cidades espanholas ao 
contrário das portuguesas, já do tempo do Franco, cresciam por polígonos como eles lhe chamam (polígono residencial, 
polígono industrial), traçados muito racionalistas, muito direitos, repletos de tijolo, um calor insuportável. Mas, isto é 
um relato de um turista pouco informado. Mas, não vi nada que me desse a entender que estava perante o exemplo de 
uma metrópole que era macrocéfala e que agora está tudo organizado, aquilo que antes era uma periferia residencial 
que gastava horas de transporte, é agora uma área muito interessante… Não vi nada ali. Esses grandes projectos, 
para além dos custos exacerbados, são megalómanos e reforçam a centralidade que já existe, tal como em Barcelona. 
Falam tanto de Barcelona, que tem coisas bem feitas, mas se formos a observar a Área Metropolitana de Barcelona, 
verifica-se uma desigualdade impressionante. O preço de estar sempre a criar coisas para a Barcelona de Cerdá, desde 
a Barcelona Olímpica, à frente do mar, à Cidade das Cultoras, às intervenções da extensão da Diagonal, de facto é 
interessantíssimo, porque consegue ao mesmo tempo ser cosmopolita e ao mesmo tempo Barcelonês. São muito 
interessantes as soluções arquitectónicas por muita polémica que haja, mas depois anda-se à volta de Barcelona e há 
muitas coisas que metem medo, são feias. E essa é que é a Barcelona e não a Barcelona dos turistas, dos arquitectos… 
Mas, a Barcelona propriamente dita é de uma dicotomia impressionante porque, apesar de haver uma Grand Comunidad, 
que é uma instituição intermunicipal, o município de Barcelona é tão potente e tão influente junto do governo regional 
que consegue fixar investimento e aumentar aquela máquina e inventar investimentos que alimentam a máquina, para 
estar constantemente a investir. Não há propriamente exemplos gloriosos em Barcelona em termos de revitalização 
metropolitana. E por isso dizia que não se pode escolher exemplos, mas antes escolher lógicas de qualificação do tipo 
mais extensivo e menos confinadas a parques temáticos, sejam elas novas ou velhas centralidades.
[FIM]
O PARADOXO METROPOLITANO DE LISBOA
ENTREVISTA A ARQ. RICARDO CARVALHO
Lisboa, 25 de Março de 2009
O meu estudo pretende determinar se Lisboa é uma cidade, uma metrópole ou uma organização urbana 
distinta. Até ao momento, após a investigação efectuado, considero que a Área Metropolitana de Lisboa se 
apresenta como uma metápole: há um núcleo muito desenvolvido, a cidade de Lisboa, onde se localizam 
grande parte dos circuitos metropolitanos, e à sua volta existem vários núcleos que se vão desenvolvendo 
e estabelecendo entre si as suas actividades, afastando-se de dependência histórica a Lisboa. Observa-
se também que a cidade de Lisboa está rodeada por vários pequenos núcleos, em particular na margem 
norte. Concorda que Lisboa se assume como metrópole, ou se como uma outra estrutura diferente.
Ricardo Carvalho: Quando o arquitecto José Adrião e eu fomos abordados para comissariar a exposição do Núcleo 
Universidades da Trienal de Lisboa, acabamos por decidir fazer um tipo de trabalho relacionado com a nossa própria 
investigação académica enquanto professores. A partir de uma ideia muito simples. Partiu de uma constatação empírica 
e foi ganhando densidade de investigação e depois, o prémio da Trienal acabou por comprovar algumas das nossas 
intuições.
Sempre nos interrogamos sobre um facto: a Grande Lisboa transcende em muito os limites municipais e foi pulverizada 
por vários tipos de assentamentos, alguns bastante antigos, do lado sul são Fenícios, outros mais recentes e que têm 
a haver com a indústria, sobretudo a partir dos meados do século XX, fez com que se criasse num primeiro momento 
uma cidade difusa e por último uma metrópole. Mas, sempre nos perguntávamos porque é que o Estuário do Tejo não 
era o centro da cidade. 
Sempre achamos estranho que, esta linha que aqui desenho [anel delimitado pela duas frentes ribeirinhas do Tejo entre 
Vila Franca de Xira e a Foz], não era o limite urbano de uma massa de água que seria o coração da cidade. Era uma ideia 
que hoje sabemos que não era assim tão despropositada e que partilhamos com outros arquitectos da Universidade 
Autónoma, como a Inês Lobo e João Luís Carrilho da Graça. Todos concordávamos sobre esta possibilidade mas, 
procurando alguns estudos transdisciplinares sobre esta questão não encontramos muitas reflexões sobre o tema. 
Os estudos que existiam tinham de facto um ponto de vista sobre este território muito separado: havia o ponto de vista 
da sociologia, da geografia urbana, da arquitectura, da economia urbana, e nunca em nenhum destes pontos de vista 
se considerava isto [AML] como uma grande cidade. A Área Metropolitana de Lisboa não aceita este ponto de vista. 
Assume-se como uma associação de municípios mas, que não aceita uma ideia de Grande Lisboa não sujeita a barreiras 
municipais. Não sei se conheces o caso de S. Francisco que tem uma nova figura (não sei se jurídica) mas, acredito que 
sim, que deixou de ser S. Francisco, Oakland, Berkeley; deixou de ser o que é Almada, Vila Franca de Xira, Barreiro, 
Montijo, e passou a ser Bay Area, um distrito. E quando alguém pergunta “de onde é que tu és”, hoje provavelmente um 
habitante de Oakland, ou de Berkeley, ou de S. Francisco diz: “I’m from the Bay Area”. Isto significa na mentalidade das 
pessoas uma alteração completamente reveladora daquilo que é este território. Eles deixaram de ser de S. Francisco 
ou de outro sítio, para serem de uma designada área metropolitana que se chama Bay Area, e é exactamente isso que 
nós defendemos para a Grande Lisboa.
Ainda hoje se ouve dizer “sou da margem Norte” e “sou da margem Sul”, ou “sou da cidade de Lisboa”, 
ou especificamente dos bairros da cidade, como Benfica, Alvalade, Encarnação. Tenho verificado que 
o reposicionamento estratégico da metrópole sobre o rio Tejo também gerou novas oportunidades de 
desenvolvimento para a margem Sul, que ainda não foram aproveitadas, ou por falta de investimento, 
ou visão estratégica, ou então, porque a Câmara Municipal de Lisboa, que talvez seja o organismo com 
maior poder, nem que seja simbólico, continue a decidir sobre o futuro da Área Metropolitana. Por outro 
lado, a Junta Metropolitana, que deveria ser um organismo com grande poder de decisão e estratégico, 
não se assume na organização do território.
Ricardo Carvalho: Mas, há um dado que não referiste que é fundamental para se perceber a dificuldade do ponto 
de vista arquitectónico em encarar esta tese, em que concordamos os dois. Esta linha que te falava tem um terceiro 
protagonista, a APL (a Administração do Porto de Lisboa), que domina incrivelmente a frente ribeirinha. Por se apresentar 
dessa forma, lembramo-nos de chamar a APL para junto de nós para integrar a equipa do concurso, perguntando 
então: se temos vários municípios e ainda uma linha que tem um terceiro proprietário, como é possível, do ponto 
de vista da arquitectura, encarar uma grande cidade com uma grande massa de água no centro. Tentámos várias 
possibilidades de trabalho: desviar as cargas para o lado da Trafaria, porque a profundidade em certos locais do rio não 




vista, a gestão do Porto criou uma ausência de porosidade que acentuou aquilo que todas as grandes cidades têm. As 
grandes cidades têm este lado macrocéfalo, no sentido em que têm cultura, bem estar e riqueza, atomizadas, e depois 
há uma mancha que tira partido dessa riqueza, mas que à medida que as situações vão ficando mais enfraquecidas, 
se vai afastando. E Lisboa tem isso. Mas, se nós conseguirmos criar esta porosidade de que te falo, provavelmente ao 
aproximar estes acontecimentos que definimos como infra-estruturas, multi programas ou zonas de espaço público, 
sobretudo estas três desta linha, provavelmente o carácter de suburbanidade iria ser enfraquecido.
Nesse sentido, é necessário repensar todas as políticas portuárias nas duas frentes. Mas, temos o 
exemplo da “Manhattan de Cacilhas”. Não percebo os motivos pelos recuos verificados, porque a proposta 
apresentava-se como uma grande forma de inverter o processo como as frentes ribeirinhas se constroem, 
indo de encontro à lógica inerente à EXPO’98. A EXPO’98 acabou por não funcionar tão bem como seria 
desejado para o desenvolvimento metropolitano mas, ao fazer-se um novo pólo onde eram os estaleiros 
da LISNAVE talvez se conseguisse uma outra “EXPO”, um “grande evento”, para pontuar as margens.
Ricardo Carvalho: Concordo. Aliás, até podemos ver aqui [Seminário Internacional de Arquitectura, DA/UAL, 23-
31/07/2007] um desenho de Eduardo Souto Moura, José Adrião e Pedro Reis, com os seus alunos no curso de verão, 
e é uma das hipóteses, percebe-se do que estamos a falar. Há de facto esta mancha dos limites Lisboa-cidade muito 
assumida e aquilo que estamos a falar, que é criar uma força, centrípeta neste caso, para a própria mancha de água. 
E isso é possível de acordo com o que dizes. Aliás, está aqui a força de uma possível Margueira, a foça do Montijo e do 
Barreiro. E o Barreiro vai receber a terceira travessia…
Localizaria aí a terceira travessia?
Ricardo Carvalho: Tenho dificuldade em dizer rapidamente se sim ou não.
Ou defende mais travessias?
Ricardo Carvalho: Defendo as três travessias. Porque não tenho informação suficiente comigo para justificar isto de 
um ponto de vista mais estruturado não sei se a melhor localização é esta. Mas, por exemplo, sei que este tipo de infra-
estrutura no território é fundamental para delimitar a tal massa de água no centro. Que as travessias são absolutamente 
necessárias estou de acordo. A amarração no Barreiro parece-me pacífica, a amarração em Lisboa parece-me mais 
discutível.
Lisboa é sempre problemática…
Ricardo Carvalho: Sim, sobretudo por questões topográficas.
E também pela consolidação da malha urbana. Verifica-se que Lisboa é muito dependente da sua malha e 
revela dificuldades em efectuar cortes profundos com a sua estrutura, vivendo em demasia o historicismo 
da cidade.
Ricardo Carvalho: O que não é mau, essa ideia de memória.
Considera importante para a construção da cidade?
Ricardo Carvalho: Acho que nos últimos anos o tema da cidade genérica, pelo menos conforme Rem Khoolhaas o 
colocou é muito desafiador. Contudo, como todos os conceitos, eu acho que só podemos falar em centro se existir 
periferia. Se não há o conceito de periferia, então desconhecemos o conceito de centro. Do mesmo modo que, só faz 
sentido em falar de cidade genérica se nós conseguirmos conceptualmente contrapor esse conceito a um outro que 
lhe seja antagónico e que também conheçamos. E a cidade genérica acontece por si própria. Não me parece mal que 
nós arquitectos possamos reforçar estruturas identitárias urbanas ou da morfologia urbana, quando o próprio mundo 
da construção já ela própria tende para ser genérica sem nenhum esforço. A ideia de identidade, se não houver um 
esforço, “auto aniquila-se”.
Acaba por funcionar como um potencial para o desenvolvimento da cidade, como filosofia para a 
estruturação da malha.
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Ricardo Carvalho: Concordo inteiramente com isso. Nesse sentido, não significa que eu não defenda a transformação. 
É claro que sim. Mas, a transformação não deve só significar substituição. Transformação pode e deve também querer 
dizer acrescentar, porque muitas vezes o que acontece neste tipo de operações é que transformação é automaticamente 
lido como substituição. Ou se quiseres, no limite, tábua rasa. O que não tem de ser! 
A amarração da ponte, da terceira travessia, pode ser um óptimo exercício de tentativa de convivência de uma grande 
infra-estrutura com várias identidades que este território possui. A zona oriental de Lisboa sempre foi muito diferente da 
cidade ocidental. Num tempo mais antigo foi uma cidade ligada a palacetes, a travessia do rio fazia-se pela água. Antes 
deste percurso ribeirinho [marginal norte de Lisboa] existem relatos e também desenhos, de que se ia de barco de 
Xabregas para a Praça do Comercio, ou de Xabregas para Alcântara. A ideia de rio como infra-estrutura de deslocação 
era comum e havia bastantes palacetes na zona de Xabregas e do Poço do Bispo e alguns ainda lá estão. Depois, 
com a revolução industrial houve dois vales que conheceram uma transformação profunda, Alcântara e outra vez 
Xabregas, e toda a zona Oriental. Alcântara teve o desenvolvimento que se sabe; Lisboa ocidental cresceu de um modo 
completamente distinto e a zona Oriental acabou sempre por ser uma zona da cidade que, integrou sempre estruturas 
na sua morfologia muito mais híbridas, hortas, palácios com indústrias, conventos que foram convertidos em fábricas. 
Ou seja, foi sempre um mundo muito mais complexo. Por outro lado, nunca foi muito próspero. A população que lá 
viveu foi sempre afastando-se da prosperidade associada a outros sítios. E isso conduz-nos a um tipo de cidade, a um 
ambiente de cidade que hoje é extremamente heterogéneo e é sobretudo um ambiente de cidade que poucas capitais 
do mundo ainda têm. E isto leva-nos à questão, podemos nós aproveitar isto? Eu creio que sim! A terceira travessia do 
Tejo vai colocar em questão, e espero que de forma positiva, o que fazer com a Lisboa oriental, que como sabes está 
expectante há muitos anos.
E depois da concretização da EXPO, que marcou muito esse território, observam-se dualidades. A partir 
da ponte Vasco da Gama para ocidente, os equipamentos e o desenho do espaço público urbano encontra-
se bem desenhado e propicia o conforto citadino, mas a oriente da ponte, até ao rio Trancão resume-se 
a habitação, constituindo uma falha urbana. Porque o que se fez a ocidente da ponte dever-se-ia ter 
continuado em todo a sua extensão. E posteriormente, podia-se ter efectuado este arranjo por toda a 
frente ribeirinha, com o Porto de Lisboa por exemplo, por intervenções pontuais, ou outros meios. O caso 
das Docas apresenta-se como uma solução que não funciona bem, que se deveria ter assumido como 
uma intervenção de outro tipo, com maior carácter urbano, para puxar a cidade e abrir as encostas para 
o rio.
Ricardo Carvalho: Eu próprio tive essa dúvida. Quando conversei com Manuel Salgado sobre este tema, deu-me 
uma resposta surpreendente. Já estava em funções enquanto vereador (esta conversa saiu no JA232) e quando lhe 
perguntamos, eu e o José Adrião, “Não há força económica suficiente em Portugal para alavancar a reestruturação, a 
transformação, habitar este território?” e ele respondeu: “Não, a resposta não tem a haver com força económica, mas 
tem a haver, palavras dele e estou a citar, incompetência.” Ele diz-nos que os mecanismos de aprovação e de estímulo 
ao investimento municipal são tão lentos que, passados dez anos praticamente nada aconteceu e existem bastante 
empreendimentos (independentemente de serem interessantes ou não) para aqui previstos. Portanto, eu não sei se é 
só incompetência mas, creio que Lisboa não tem uma força económica, e económica no sentido de promoção real de 
privados capazes de actuar deste modo. Porque Lisboa não é isto, é tudo. E sendo tudo, uma cidade com dois milhões 
e meio de habitantes, que constitui a Área Metropolitana.
Nesse caso, defende a redução do território de intervenção da Área Metropolitana de Lisboa? Para evitar 
a dispersão de vários núcleos espartilhados entre si e que revelam grande inércia para crescerem. Se 
reduzirmos o território, os vários núcleos ficariam mais pequenos, mais próximos, actuando de forma 
mais metapolitana. 
Ricardo Carvalho: Sim, defendo exactamente isso. É aceitar uma possibilidade de densificação periférica, mas 
sobretudo criar um limite preciso do que é esta cidade de dois milhões e meio de habitantes. Para que a cidade 
não chegue a Montemor-o-Novo ou Setúbal, a Santarém. Do meu ponto de vista enquanto arquitecto, é um erro, é 
estimular a cidade difusa. A cidade difusa infra-estruturalmente é ingerível, além de todos os temas relacionados com 
a insustentabilidade de tudo, desde o consumo energético, até à construção das infra-estruturas básicas, à própria 
qualidade de vida das pessoas. Portanto defendo um limite claro para uma cidade que tem uma massa de água no 
centro. 




desenvolvidas mas, na margem sul não. Creio que se efectuar um maior investimento nas redes de 
mobilidade na margem sul, em particular fluviais, em criar novos percursos, novas rotas, novas tipologias, 
criar o táxi fluvial, o metro margem sul, as linhas de caminhos de ferro, e até mesmo o desenvolvimento 
das redes viárias, permitiria o desenvolvimento da margem sul.
Ricardo Carvalho: Concordo plenamente. Não são só as travessias viárias que contam. Outra coisa que defendo é 
exactamente o que dizes, uma possibilidade de transporte fluvial não só na travessia viária e ferroviária, mas também 
ao longo das margens. Nós defendemos uma possibilidade de deslocação que utilize a massa de água. O Aldo Rossi 
na “Arquitectura da Cidade” diz que um rio é um elemento primário. Ou seja, podemos utilizar este elemento primário 
como viabilidade de transportes, lúdica também e como espaço público. A ideia do “anel” deveria ser sobretudo 
amarrações infra-estruturais e de espaço público.
Portanto, tornar o rio como elemento de construção da cidade, não como algo bucólico e romântico, mas 
explorar intensivamente o rio.
Após a crise petrolífera houve muitas indústrias que abandonaram as suas estruturas e que indiciavam 
um grande desenvolvimento para a margem sul, mas que hoje estão em crise, como a CUF, a Quimigal, 
outras estruturas da LISNAVE, que poderiam funcionar como novas centralidades. Defende que estas 
estruturas devam ser aproveitadas, ou demolidas e construir de novo?
Ricardo Carvalho: Não, defendo reaproveita-las. Voltando à questão do genérico e do particular, acho que todas as 
culturas têm que ter a capacidade de olhar retrospectivamente para aquilo que produziram. A nossa cultura é esta, 
sem juízo de valor, é o que é. Nós, como colectivo, fomos capazes de fazer isto mas, podemos ter um olhar positivo. 
Estas indústrias obsoletas, do ponto de vista do equilíbrio paisagístico colocam alguns temas complicados, de poluição 
e contaminação dos solos. Mas, sempre que isso não esteja em causa e sempre que se possa ter o reaproveitamento 
de construção, acho que a arquitectura é o protagonista na capacidade de resposta a esses edifícios. 
Em Nova Iorque, o Dia Foundation era um centro de arte contemporânea em Manhattan, que esteve aberto nos 
anos 90, e que foi a instituição que encomendou, por exemplo, as elipses ao Richard Serra. No final dos anos 90 
descobriram a norte do rio Hudson, num antigo complexo industrial que estava abandonado, e instalaram lá aquilo 
que é um dos mais importantes centros de arte contemporânea, o Dia Beacon, dedicado à arte dos anos 60 e 70, aos 
artistas da Land Art e aos minimalistas. Há inúmeras possibilidades de reconversão de algumas destas estruturas. Falei 
de arte contemporânea, mas podíamos falar de edifícios ligados ao ensino, de edifícios para ONG’s e poderíamos falar 
inclusivamente, e porque não, de uma alternativa  - uma afronta - aquilo que é o mercado imobiliário local. Ou seja, a 
arquitectura serve para construir pontos de qualidade neste território, que possam, em confronto com o que lá está, 
dizer às pessoas que aquilo não é uma fatalidade. Eu não defendo a demolição ou a aniquilação. Isso é impossível, seria 
ingénuo. Mas, defendo a contaminação com pontos de qualidade neste território todo feitos através da arquitectura. 
Falo assim, porque o território não é apenas feito por arquitectos.
Quando diz “contaminação”, refere-se a contaminação funcional, programática e diferentes linguagens 
arquitectónicas?
Ricardo Carvalho: Sim. E essa contaminação pode pacificamente incluir a reconversão de muitas dessas estruturas, 
desde que elas não estejam associadas a problemas mais abrangentes de contaminação real , como é o caso do Barreiro. 
E depois, isto conduz-nos a outro tema. A arquitectura não é o protagonista neste processo, nós somos mais um dos 
interlocutores deste território, como os políticos, economistas, promotores imobiliários, engenheiros do território.
Nesse caso, onde nos colocamos no processo de construção da cidade?
Ricardo Carvalho: Nós entramos precisamente nesta estratégia que estamos aqui a conversar, que é dizer, não 
vale a pena escolher tudo. Eu defendo a tese de que só é preciso fazer duas coisas: escolher pontos que queremos 
enfraquecer e pontos que queremos intensificar e enriquecer. E esses pontos estão mais ou menos identificados. O que 
é preciso enfraquecer? É preciso enfraquecer o sprawl. E o que é preciso intensificar? A ideia de centralidade. Eu e o 
José Adrião chamávamos, na brincadeira, ao estuário do Tejo “Central”. É preciso intensificar e fortalecer isso. E o que 
é que é preciso enfraquecer? 
É preciso enfraquecer o tipo de habitação que hoje é produzida e que é toda igual, T1, T2, T3. É preciso fortalecer 
possibilidades tipológicas de habitação muito mais de acordo com a nossa realidade; pessoas que vivem sozinhas, 
pessoas que moram naquele local por 6 meses e depois mudam-se para outro. A habitação que está construída neste 
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território padece de uma ideia de perenidade absolutamente inconciliável com a condição contemporânea. Portanto, é 
preciso enfraquecer isso e é preciso fortalecer outros modos de habitação.
Mas isso foi um erro do crescimento periférico de Lisboa, que uma vez mais, ficou dependente do centro 
de Lisboa, onde apenas aí se conseguia fazer bem. E na periferia que é algo secundário e que não se vê, 
é mono funcional, apenas se dedica à produção industrial ou à residência, qualquer tipologia serve. Por 
outro lado, a especulação imobiliária permitiu este processo. Ao longo de toda a periferia, não só na 
margem sul, mas também na margem norte, vê-se indiferenciação tipológica e linguística e a escassez de 
equipamentos. E uma vez mais converge-se para o centro de Lisboa. A minha tese, para além do estudo 
da Área Metropolitana de Lisboa, pretende estabelecer o comparativo com Valência, por vários motivos. 
Verifiquei que na última década se tem efectuado vários projectos interessantes de carácter habitacional 
em Valência, como o Sociópolis do Vicent Guallart, que creio que seria uma lógica a adoptar para o 
território português e para a AML, por forma a introduzir novas tipologias e linguagens.
Ricardo Carvalho: E falta uma coisa sobre a qual não falámos. Se quisermos estabelecer uma grande diferença, 
novamente olhando como arquitectos, Lisboa-cidade e Lisboa-Área Metropolitana, há um ponto por onde se pode 
começar já, que é o espaço público. Há uma diferença qualitativa abismal sobre o que entendemos aqui por espaço 
público [cidade de Lisboa] e o pelo que entendemos aqui por espaço público [periferia de Lisboa].
A cidade de Lisboa tem um carácter público muito intenso, enquanto que na periferia verificam-se aquilo 
que considero como espaços deteriorados, espaços intersticiais, que na realidade nada contribuem para 
a urbanidade. Observam-se blocos de habitação unidos por meio de uma linha, a estrada, e enquanto 
arquitectos, temos de promover a qualidade do espaço público, tanto na forma como se desenha a relação 
dos edifícios com a rua, como o planeamento urbano.
Ricardo Carvalho: Eu diria de uma forma mais simples e prosaica, que o que nós fizemos nos últimos 30 anos foi 
desregulado. É preciso densidade no trabalho do espaço público, é preciso que ele seja mais forte, porque o uso 
também é forte. Também é preciso, e isto é importantíssimo, exprimir uma ideia de público ou colectivo sem ser através 
de estereótipos ou do kitsch, que é uma coisa que caracteriza imenso a Área Metropolitana. Há uma ideia de belo, 
muito associada a elementos pitorescos e exóticos, que são muito apreensíveis, e por oposição, ao teu lado podes ter 
um parque em terra batida onde há uma feira. E essa é a grande diferença para a cidade. A cidade tem séculos sobre 
séculos de reflexão e de emanação simbólica da própria rua. Diria que, enquanto arquitecto, uma coisa que se pode 
começar a fazer já, seria reflectir sobre este espaço público.
Mas em Portugal, não só em Lisboa, é uma questão genérica dos Portugueses. Culturalmente, não damos 
valor. Até mesmo no que respeita ao planeamento e estratégias urbanas são vistas como consequências 
e não como causa ou ponto de partida, visto que a cidade nasce de muitas relações, e não apenas dos 
edifícios. Resulta de praças, ruas, edifícios, pessoas. Considero que uma das principais falhas da cidade, 
aplicável a todo o território nacional, resulta da ausência de estratégias de desenvolvimento que não 
são planeados, não há ligação entre espaço público e privado. Considero que Lisboa padece deste 
problema...
Ricardo Carvalho: Isso é uma evidência, historicamente isso está estudado.
E até mesmo as estratégias de desenvolvimento, em que se assuma o rio como principio de crescimento 
e de desenho da frente, assumindo-se como a principal falha…
Ricardo Carvalho: Sim, mas creio que há outra que ainda não falámos. Creio que se o aeroporto vier para aqui, para 
Alcochete…
Considera Alcochete uma melhor solução que a Ota?
Ricardo Carvalho: Daquilo que tive possibilidade de investigar com os meus alunos e com o José Adrião, defendo 
a margem sul como localização para o aeroporto. Parece-me que o aeroporto na margem sul vai ser uma óptima 
alavanca para ajudar que mais pessoas reflictam sobre este assunto que estamos aqui a conversar. A Ota iria criar uma 




Com o aeroporto em Alcochete ficamos sempre dentro da cidade que estamos a falar, que inclui no seu perímetro o 
aeroporto. 
Mas, ainda queria falar sobre outro tema, que me parece muito importante. Este território também tem este lado 
fragmentado, disperso, heterogéneo e complexo, porque desde os anos 60 foi possível o loteamento, a figura do lote. 
Lisboa tem uma história um pouco diferente relativamente à especulação sobre o lote. Porque sempre teve ambição 
política para se fazerem expropriações, para se fazerem planos como o de Alvalade, de Telheiras, ou os Olivais. Sempre 
houve uma abordagem mais erudita ao problema do território. À volta não houve energia nem intenção para ter o 
mesmo cuidado e o que aconteceu foi a possibilidade jurídica para retalhar a terra: retalhar uma propriedade irregular, 
repartindo-se de forma regular. Esta figura é de 1965. Antes desta data não se podia fazer isto ao território, não se 
podia retalhá-lo e implantar uma moradia. Imagina o impacto que isto teve com esta situação política. Do ponto de vista 
social, uma família de classe média nos anos 60 não podia viver em Lisboa, porque havia pouco oferta e a que havia 
era cara. Portanto, um jovem casal quando queria ter a sua casa era constrangido mediante o seu nível económico, era 
expelido para a periferia. Com esta figura, as periferias explodiram em N possibilidades de ocupação, ou moradia ou o 
prédio. A partir de 65 o território passa a ter uma forma do género de “esquartejamento”, que é o convite ao sprawl. 
E só assim é que podemos ler a cidade tal como ela é. Curiosamente, hoje volta-se a falar deste tema e creio que o 
deverias referir, porque, se conseguirmos que a figura do loteamento desapareça e que se volte a admitir outro tipo de 
gestão jurídica do território, será muito mais fácil para a arquitectura contribuir com os seus valores.
Quando se refere à administração do território, considera que deveria ser efectuado por meio de macro-
planos?
Ricardo Carvalho: Acredito nisso, embora não saiba o quão grande estás a pensar!
Considero que a EXPO’98 foi um exemplo importante. Defendendo que deveriam haver várias EXPO’s. 
Apesar do investimento e promessas houve muitas coisas que ficaram por resolver ou resultaram menos 
bem, acabando por ter um efeito inverso, centrando em si toda a importância da região. O desenvolvimento 
metropolitano gerado pela Exposição não se verificou, ou ainda não se verificou. Mas defendo que o seu 
processo de construção e desenho lançou importantes bases para o processo de construção da cidade. 
Portanto, defendo que o território, no limite, deveria ser constituído por sucessivas EXPO’s. Resultaria 
um desenho global e conciso das várias intervenções e não uma “manta de retalhos”, que é a imagem 
da AML.
Ricardo Carvalho: Concordo, mas rebato-te com uma pergunta: e o que é que fazemos ao que já está feito?
Mas esse é o nosso papel enquanto arquitectos, determinar o que é válido, o que tem potencial. Por 
vezes encontram-se programas que não se ajustam às suas estruturas, funcionalmente não têm nada 
em seu redor que as caracterize, mas que nós enquanto arquitectos temos metodologias para inverter 
esse processo, requalificando programaticamente, funcionalmente e formalmente o edifício. O arranjo 
selectivo do território poderá inverter a qualidade do espaço público.
Ricardo Carvalho: Isso é aquilo a que eu chamo de pontos de qualidade. Eu acredito numa lógica de pulverização 
de pontos de qualidade. Acho que o mais fácil seria começar pela valorização real do espaço público, não aquela que 
infelizmente vemos, e depois, podemos chegar até à escala da EXPO. A história das cidades sempre se fez de iniciativa 
individual e privada. A EXPO apesar de tudo tem um lado despótico inscrito na democracia. Ou seja, há uma cabeça 
que decide e depois o mercado cumpre um conjunto de regras. Parece-me bem, mas há muitas cidades de que nós 
gostamos muito, consideradas absolutamente fantásticas e que não cresceram assim. Nova York é o extremo. É uma 
cidade em que a força individual está inscrita numa malha muito inflexível, mas depois cada um, a partir do quarteirão, 
faz o que pode e consegue. Ou como as cidades europeias medievais, que também tinham uma forte ideia especulativa 
na sua matriz. Ou seja, o modelo da EXPO não pode ser único, tem que haver uma outra forma mais flexível de gerir o 
território. Mas parece-me que pulverizar o território de EXPO’s pode ser um problema. Conhecendo este território como 
conheço, poderia equivaler a criar bairros de classe media/alta, enquanto tudo à volta permanece na mesma ou pior. E 
é o que de facto se passou na parte Oriental.
É a denominada segregação da classe alta…
Ricardo Carvalho: Sim. É um bairro muito pouco heterogéneo.
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É um problema?
Ricardo Carvalho: Do meu ponto de vista, sim. Vivo num bairro de Lisboa, a Lapa, que é também conhecido por 
ser um bairro de pessoas que vive de forma confortável. Mas ele é muito mais heterogéneo que a EXPO. Porque tem 
muitos séculos, mas sobretudo porque teve sempre uma estrutura de propriedade que permitiu que em simultâneo 
com palacetes e moradias se fossem construindo prédios, onde moravam pessoas com menos possibilidades, e isso 
foi ganhando uma complexidade curiosa. Nós temos sempre imenso a aprender com as cidades em que moramos. E 
este modelo é muito heterogéneo. No outro dia encontrei uma pessoa que trabalha na EXPO e perguntei-lhe como 
era a sua “nova vida”. Respondeu, “é como viver numa maqueta”. Achei muito curiosa esta observação, porque ainda 
há de facto um lado de maqueta na EXPO. Acho que tem a haver com o pouco tempo que teve, mas também por ser 
pouco heterogénea. Eu se tivesse de definir cidade, diria que é sempre o confronto com o outro, com a diferença, com 
a complexidade. E a cidade que nós poderemos eventualmente fazer deverá sempre tentar incluir isso. 
Quando me referi a várias EXPO’s, referia-me às metodologias, ao processo de desenho e construção e 
diversidade de linguagens propostas.
Ricardo Carvalho: Mas a arquitectura falhou.
Uma parte sim... A oriente da ponte foi o fracasso total…
Ricardo Carvalho: Se tivéssemos por cá amigos arquitectos estrangeiros e se quiséssemos mostrar a EXPO do ponto 
de vista dos edifícios, isso resolvia-se em cinco minutos…
Creio que na EXPO se fez muita coisa bem, mas também muita coisa mal. Não sei em quem recai a 
responsabilidade, ou se foi uma consequência…
Ricardo Carvalho: Creio que a responsabilidade é sempre de todos nós, colectivamente. Porque aquilo era o desejo 
de cidade nos finais dos anos 90 – é o que foi construído. Não ponho em causa o plano, que é a parte mais estável de 
tudo e que possui situações interessantes e bom espaço público. Continuo a acreditar, talvez de uma forma ingénua, 
que um bom plano é um óptimo princípio, mas um bom plano pulverizado de arquitectura medíocre deixa muito a 
desejar. E deixa a desejar no sentido da identidade, da memória, do conjunto. Os edifícios não entram em tensão nem 
são apenas back ground. Ou seja, são algo “mais do mesmo”.
Já que falávamos da questão da identidade dos edifícios, no caso da conquista de novos núcleos, a 
falta de identidade não é uma mais valia para o crescimento da cidade? Ou seja, na periferia, para 
equipamentos e habitação torna-se mais fácil a rápida implantação de edifícios com carácter próximos 
do global, permitindo a criação rápida de novos pólos, independentes de identidades que porventura não 
existem, na conquista exterior de Lisboa e aligeirando a pressão e carga identitária dos novos núcleos.
Ricardo Carvalho: Concordo. Mas o fenómeno é um pouco diferente desse. Os antigos núcleos são muito pequenos 
e são núcleos muito humildes do ponto de vista do tipo de habitação que podem oferecer. São casas que inicialmente 
estavam muito ligadas à pesca e à indústria. O que se passa é que, esses núcleos, até há pouco tempo sobreviveram 
porque ainda são o lugar de encastramento das infra-estruturas de transportes. O barco geralmente chegava a esses 
núcleos antigos e isso fazia com que pequenos restaurantes ou papelarias sobrevivessem graças a isso. 
Nos últimos anos houve uma estratégia de deslocação dos nós de encastramento de transportes desses núcleos, criando 
zonas excêntricas. Criaram dois problemas: isto ficou ao abandono, porque os mais “velhinhos” foram desaparecendo, 
e o pequeno comércio que dependia do fluxo de pessoas morre. Por outro lado, criaram uma zona especulativa à volta 
deste novo braço [novos núcleos da margem sul, sem ter resolvido este [antigos núcleos ribeirinhos da margem sul]. 
Isto acontece em todos estes lugares. Começa-se logo por Cacilhas. Mas se fizeres este percurso [JA231-“Periferia: 
onde tudo (mas mesmo tudo) ainda é possível”] podes comprovar isso. O problema, ao enfraquecer esses pequenos 
núcleos, e eles não têm nada, morrem. Defendo que a habitação para os mais jovens, estudantes, possa ser feita 
aí, recuperando essas casas e elas serem grandes repúblicas. Seria sobretudo corrigir o tipo de habitação existente 
neste braço [frente ribeirinha sul], que é a reprodução medíocre de modelos de classe média alta urbanos, que foram 
transpostos para aqui.




Ricardo Carvalho: Eu defendo que deva existir uma pequena transformação cultural da arquitectura que responda a 
estes programas. Eles não podem ser edifícios assentes em plataformas, garagens (para não se gastar muito dinheiro) 
com prédios em cima do tipo condomínio fechado… Mas, qual o interesse de um condomínio fechado no Seixal? Podem 
defender que têm a vista para o estuário, mas este modelo é um modelo estafado. 
Temos de saber que tipo de habitação podemos propor, que sirva um território que está em aberto. A arquitectura é 
para as pessoas, são pessoas reais e é preciso saber o que elas precisam e não isto que é o que lhes vendem. Nesse 
aspecto tenho uma visão mais comprometida. Há que por um travão e isso é um papel que as Câmaras poderiam fazer. 
Há que por um travão nestes jogos imobiliários, nas “Varandas do Tejo”. 
Quem tem decisões sobre o território são pessoas que não entendem o território, são pessoas que 
compreendem a economia, leis, mas não compreendem o que é a cidade, o que é construir, quem são as 
pessoas que realmente habitam a cidade. Um dos objectivos da minha tese pretende esclarecer se nós 
arquitectos temos um papel decisivo na construção do território, no desenho do território, tomando parte 
nas decisões estratégicas de desenvolvimento.
Ricardo Carvalho: Esse tema é a própria sobrevivência da disciplina, porque se não for assim, provavelmente a figura 
do arquitecto passará a ser uma outra coisa, um elemento passivo. Defendo que o arquitecto é um pensador e nesse 
sentido, o pensador manifesta-se, obviamente projectando num atelier. Mas também reflectindo e produzindo matéria 
de investigação na universidade, no âmbito de uma câmara ou de um instituto. 
Os arquitectos tiveram alguma culpa daquilo que nos aconteceu, preservaram muito o seu trabalho de “alta costura” e 
“artesanato” numa determinada escala durante demasiados anos, porque era muito difícil afrontar a questão de obra 
ideal que era feita à sua revelia. E por outro lado, as investigações académicas só há muito tempo, de uma forma 
genérica, se que interessaram pelos casos de estudo concretos. Muitas vezes, as investigações académicas aqui em 
Portugal foram, ou muito sobre o passado, ou sobre temas muito desligados sobre a vida das pessoas, e a arquitectura 
não pode perder esta ligação à vida das pessoas. E há pessoas reais a viver na Moita, que têm um transporte real, 
que demora não sei quanto tempo para irem para um emprego real, que é aqui, e assim sucessivamente. Se nós nos 
afastarmos disto, desta realidade que é em si rica, estamos a perder. Isto não invalida que  tenhamos de abdicar de 
uma dimensão experimental. Mas esta escala do real - se nós a perdermos- , provavelmente vamos perder a nossa 
última oportunidade de poder intervir de modo ambicioso. 
Por fim, gostava de lhe colocar uma outra questão, sobre Valência…
Ricardo Carvalho: Estive lá antes destas operações mais “espectaculares”. No “Câmara Clara”, o programa televisivo 
da Paula Moura Pinheiro na RTP2 ao domingo à noite, foi entrevistado António Pinto Ribeiro. Ele dizia, a propósito do 
que estamos a falar que, esteve num encontro em que se perguntava qual seria a cidade, depois de Berlim, que iria ser 
o centro criativo da Europa. Havia três cidades neste cenário para todos estes pensadores europeus: Istambul, Valência 
e Lisboa. São três cidades do sul, que é uma coisa muito curiosa, com frentes de água e com uma história milenar. 
António Pinto Ribeiro começou por ordem crescente, como resultado de um “think tank”, começando por Lisboa que 
ficou em terceiro lugar porque: é cara, tem pouca oferta de habitação e a que tem é cara, mas tem a vantagem de 
estar a meio caminho entre a Europa e os Estados Unidos da América; mas é uma cidade que nunca soube criar uma 
estratégia de acolhimento de estrangeiros, é uma cidade que ainda está muito virada para si própria, muito defendida. 
Estou a citá-lo livremente. Depois, Istambul. A grande desvantagem: a situação ambígua entre entrar ou não entrar 
na União Europeia, um lado Islâmico e outro Ocidental, Ásia e Europa, e por outro lado, é uma cidade que, com o 
actual mapa geopolítico planetário coloca questões muito complexas. Portanto, Valência: promoção da cidade à volta 
do planeta, investimento financeiro absolutamente brutal e uma política, e isto é a parte interessante, de acolhimento 
de Erasmus e população jovem como só se tinha conhecido em Barcelona nos anos oitenta. Não nos esqueçamos que 
Barcelona tem hoje problemas decorrentes da sua própria estratégia. Ou seja, Barcelona hoje tem excesso de turismo, 
que cria uma pressão tão grande na cidade, que motiva hoje estratégias para travar o fenómeno. Portanto, António 
Pinto Ribeiro defende que Valência vai ser a próxima Berlim.
Na verdade, Valência assume-se ambígua. Da investigação efectuada, até ao século XXI cresceu de forma 
pavorosa, apenas em extensão, criando periferias problemáticas. Mas, nos últimos 10 anos, construiu a 
Ciudad de las Artes y Ciência, encerrando um jardim com 12km de extensão no antigo leito do Túria, e 
depois efectuo várias intervenções de diferentes escalas ao longo do tecido urbano, como a reconversão 
do aeroporto, o estádio do Valência CF, o programa Sociópolis, o Parque Central, alterando a estratégia 
de desenvolvimento urbano, ao optar por reestruturar não só o centro, mas sobretudo a periferia, no 
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sentido de fixar população e atrair mais pessoas, afirmando a cidade como pólo da cultura e ciência.
Ricardo Carvalho: Sim, mas isso até 2009. Estamos a falar de muitos milhares de euros que Espanha teve à sua 
disposição e que, do meu ponto de vista, teve um aproveitamento extraordinário. Barcelona teve tempo para se 
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Em várias regiões do País em que se está processando ou simplesmente se presume que venha a processar-
se em futuro próximo intenso desenvolvimento urbanístico, tem sido verificada, com frequência crescente, 
actividade especulativa de indivíduos ou de empresas para o efeito constituídas, visando o aproveitamento 
indiscriminado de terrenos para a construção urbana. Assim, têm vindo a formar-se, por vezes através de operações 
muito vultosas, aglomerados habitacionais criados sem sujeição a qualquer disciplina, os quais prejudicam ou contrariam 
os planos oficiais para o aproveitamento dessas regiões. Por carência de meios legais adequados as câmaras municipais 
e a Direcção-Geral dos Serviços de Urbanização não têm podido exercer em tais casos acção eficaz visando a disciplina 
e a fiscalização dessas actividades, de modo a obstar a criação de núcleos habitacionais que contrariam o racional 
desenvolvimento urbano do território e a evitar que se efectuem operações de loteamento sem que prèviamente 
estejam asseguradas as indispensáveis infra-estruturas urbanísticas.
Estas actividades especulativas, além de lesarem, por vezes, os compradores de boa fé, criam para as câmaras municipais 
sérios problemas de ordem financeira, pois mais cedo ou mais tarde elas serão chamadas a realizar importantes obras de 
urbanização, impostas pela necessidade de se dotarem os referidos núcleos habitacionais com os indispensáveis acessos, 
redes de abastecimento de água e de drenagem de esgotos, espaços livres, etc., e procederem à sua conservação, 
assumindo encargos que não têm qualquer compensação e que, na maior parte dos casos, não podem ser suportados 
pelo erário municipal sem prejuízo dos seus programas normais de actividade. Impõe-se, consequentemente, facultar 
às autoridades administrativas responsáveis os meios legais que as habilitem a exercer eficiente intervenção nas 
operações de loteamento urbano. Nesta conformidade:
Usando da faculdade conferida pela 1.ª parte do n.º 2.º do artigo 109.º da Constituição, o Governo decreta e eu 
promulgo, para valer como lei, o seguinte:
Artigo 1.º Entende-se por loteamento urbano, para os efeitos deste diploma, a operação ou o resultado da operação 
que tenha por objecto ou tenha tido por efeito a divisão em lotes de um ou vários prédios fundiários, situados em zonas 
urbanas ou rurais, para venda ou locação simultânea ou sucessiva, e destinados à construção de habitações ou de 
estabelecimentos comerciais ou industriais.
Art. 2.º - 1. O loteamento urbano depende de licença da câmara municipal da situação do prédio, que se pronunciará 
depois de ouvido o seu serviço de obras e urbanização, quando chefiado por engenheiro, arquitecto ou agente técnico 
de engenharia, a respectiva comissão de arte e arqueologia e a Direcção-Geral dos Serviços de Urbanização.
2. Se o loteamento for requerido para zonas de construção urbana previstas em plano ou anteplano de urbanização 
aprovado e obedecer às condições exigidas nos seus traçados e regulamentos, será dispensado o parecer da Direcção-
Geral dos Serviços de Urbanização, quando o serviço municipal de obras e urbanização tenha sido ouvido. Neste caso, 
os pedidos consideram-se deferidos se a câmara municipal sobre eles não se pronunciar no prazo de 90 dias.
3. Sempre que a câmara municipal não se conforme, total ou parcialmente, com o parecer da Direcção-Geral dos 
Serviços de Urbanização, remeterá o processo, com a sua informação, ao Ministério das Obras Públicas, para o qual se 
transfere a competência sobre a resolução do pedido.
Art. 3.º O pedido de loteamento será instruído com planta cotada da divisão a efectuar, e todas as indicações necessárias 
para apreciação do empreendimento, designadamente tipo e natureza das construções previstas, rede viária, estudo 
económico e memória descritiva e justificativa, e menção do encargo que o requerente se propõe assumir com a criação 
de espaços livres, arruamentos e demais trabalhos de urbanização.
Art. 4.º - 1. O pedido será indeferido quando o loteamento não se conformar com o plano ou anteplano de urbanização 
aprovado e seus regulamentos, salvo se a alteração proposta vier a merecer aprovação do Ministro das Obras 
Públicas.
2. Nas zonas para as quais não haja plano ou anteplano de urbanização aprovado o pedido será indeferido quando dele 
resultem inconvenientes para o desenvolvimento ordenado dessas zonas.
3. A licença pode ser recusada, ou concedida sob condição de observância de prescrições especiais, quando:
a) O loteamento projectado não se conformar com as normas de salubridade ou de segurança pública, ou implicar para 
a câmara municipal, desde logo ou no futuro, trabalhos de urbanização e encargos não previstos;
b) Os lotes, pela sua situação, forma ou dimensões, ou as construções projectadas, pela sua
implantação, volume ou expressão arquitectónica, prejudiquem zonas vizinhas de interesse arquitectónico, histórico, 
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monumental ou artístico como tal reconhecido, ou sítios e paisagens de especial interesse.
4. Havendo fundadas dúvidas sobre se o terreno que se pretende lotear pertence a qualquer pessoa colectiva de direito 
público, a concessão da licença deverá tornar-se dependente da prova do respectivo direito de propriedade.
5. As deliberações de indeferimento sobre os pedidos de loteamento serão sempre fundamentadas.
Art. 5.º - 1. Cabe recurso para o Ministro das Obras Públicas das deliberações que tenham indeferido o pedido com 
fundamento nos nº 1 e 2 e na alínea a) do n.º 3 do artigo 4.º, e para o Ministro da Educação Nacional das que se 
tenham baseado na alínea b) do n.º 3 do mesmo artigo.
2. O recurso deve ser interposto no prazo de 30 dias, contados do acto de notificação.
Art. 6.º - 1. A licença de loteamento será titulada por alvará do qual constarão as prescrições a que o requerente fica 
sujeito, e designadamente os condicionamentos de natureza urbanística, entre eles o traçado da rede viária, espaços 
livres e arborizados, parques de estacionamento, zonas comerciais ou industriais e desportivas, e as obrigações que, em 
face do estudo económico, deve assumir, tais como o encargo de mais-valia, ou a execução directa, sob fiscalização da 
câmara municipal, dos trabalhos de urbanização e cedência de terreno para equipamento urbanístico.
2. As prescrições fixadas obrigam todos os que tomarem a posição do titular do alvará, e, na parte aplicável, também 
os adquirentes dos lotes.
3. A câmara municipal dará imediata publicidade à concessão do alvará mediante afixação de edital nos paços do 
concelho.
Art. 7.º - 1. Se o loteamento envolver obras de urbanização que, nos termos do artigo anterior, hajam de ser executadas 
pelo requerente, deverá este submeter à aprovação da câmara municipal, dentro do prazo marcado para o efeito, o 
respectivo projecto definitivo.
2. Os prazos do início e conclusão destas obras serão fixados pela câmara municipal quando aprovar o projecto.
3. A execução dos trabalhos poderá ser autorizada por fases, segundo as prioridades estabelecidas pela 
câmara municipal, mas sem prejuízo do cumprimento dos prazos fixados nos termos do número anterior. 
Art. 8.º - 1. Para garantia da boa e regular execução das obras de urbanização a seu cargo, o requerente depositará na 
Caixa Geral de Depósito, Crédito e Previdência, à ordem da câmara municipal, a importância por esta fixada, que não 
será inferior a 10 por cento do valor dos trabalhos.
2. Este depósito pode ser substituído por garantia bancária prestada nos termos da lei.
Art. 9.º - 1. A licença de loteamento caduca se os trabalhos referidos no artigo 7.º não forem iniciados dentro do prazo 
fixado, salvo se o requerente provar perante a câmara municipal, nos quinze dias seguintes ao termo daquele prazo, 
que a inobservância foi devida a força maior.
2. A câmara municipal poderá declarar a caducidade da licença se os trabalhos não forem concluídos no prazo fixado ou 
se o loteamento não obedecer às condições estabelecidas. 3. A caducidade da licença determina o embargo imediato 
dos trabalhos em curso.
Art. 10.º - 1. Qualquer forma de anúncio de venda, e a venda ou promessa de venda de terrenos, com ou sem 
construção, compreendidos em loteamento, só poderão efectuar-se depois de obtida a licença a que se referem os 
artigos antecedentes e de terem sido observados os condicionamentos nela estabelecidos.
2. A câmara municipal pode autorizar a venda de lotes ou a edificação de construções antes de concluídos os trabalhos 
referidos no artigo 7.º, desde que estes se encontrem em conveniente estado de adiantamento, mas sem prejuízo da 
observância, do prazo fixado na licença para a sua conclusão.
Art. 11.º Podem ser modificadas, a requerimento dos respectivos titulares ou por iniciativa da câmara municipal, ouvida 
a Direcção-Geral dos Serviços de Urbanização, as condições das licenças para loteamento estabelecidas anteriormente 
à aprovação do plano ou anteplano de urbanização, a fim de as harmonizar com estes.
Art. 12.º Incorre na multa de 10 a 1000 contos, elevada em caso de reincidência, para 20 a 2000 contos, todo 
aquele que, sem ter obtido a licença de loteamento, venda, prometa vender ou anuncie a venda, por qualquer forma 
de publicidade, de terrenos compreendidos num loteamento, ou deixe de cumprir as condições estabelecidas nessa 
licença.
Art. 13.º Incorre na multa de 2000$00 a 20000$00, elevada para 4000$00 a 40000$00 em caso de reincidência, todo 




de loteamento e as prescrições nesta estabelecidas; b) Omitir nos anúncios de venda a data da licença ou neles fizer 
qualquer indicação não conforme com aquelas prescrições ou susceptível de induzir em erro sobre elas.
Art. 14.º - 1. As multas referidas nos artigos antecedentes serão sempre fixadas em sentença condenatória, para o que 
os respectivos autos, depois de devidamente organizados, serão remetidos aos tribunais no prazo de cinco dias.
2. Da importância destas multas reverterá metade para a câmara municipal e metade para o Cofre Geral dos 
Tribunais.
Art. 15.º - 1. A câmara municipal poderá substituir-se ao titular da licença para, por conta e risco deste, fazer executar 
os trabalhos de urbanização que não tenham sido por ele efectuados nos prazos fixados, ou para os corrigir ou alterar 
de harmonia com os projectos aprovados.
2. A despesa com estes trabalhos será paga através do depósito de garantia referido no artigo 8.º Se este for insuficiente 
e não se verificar o pagamento voluntário da diferença no prazo fixado pela câmara municipal, proceder-se-á à cobrança 
coerciva, nos termos dos artigos 689.º e seguintes do Código Administrativo, servindo de título executivo certidão 
passada pela secretaria da câmara municipal, da qual conste o quantitativo e a proveniência da dívida.
Art. 16.º A todas as obras efectuadas com inobservância dos preceitos sobre loteamento urbano aplicar-se-á, na parte 
não especialmente prevista no presente diploma, o Regulamento Geral das Edificações Urbanas, podendo as câmaras 
municipais proceder à demolição, ao embargo administrativo e ao despejo sumário, nos termos do artigo 165.º e seu 
parágrafos desse regulamento. 
Art. 17.º Incumbe às câmaras municipais, à Direcção-Geral dos Serviços de Urbanização, à Guarda Nacional Republicana 
e à Polícia de Segurança Pública fiscalizar o cumprimento das disposições deste diploma, devendo levantar autos pelas 
infracções que verificarem.
Art. 18.º Aos loteamentos anteriores à publicação deste decreto-lei, ou nesta data em curso, que não se integrem 
em plano ou anteplano de urbanização aprovado ou que não tenham sido autorizados pela câmara municipal ou pelo 
Ministério das obras Públicas, são imediatamente aplicáveis, nos termos do presente decreto-lei, as disposições nele 
contidas na parte relativa aos lotes de terreno onde ainda não se tenham iniciado as edificações a que alude o artigo 
1.º
Publique-se e cumpra-se como nele se contém.
Paços do Governo da República, 29 de Novembro de 1965. AMÉRICO DEUS RODRIGUES THOMAZ - António de Oliveira 
Salazar - António Jorge Martins da Mota Veiga - Manuel Gomes de Araújo - Alfredo Rodrigues dos Santos Júnior - João 
de Matos Antunes Varela - Joaquim da Luz Cunha - Fernando Quintanilha Mendonça Dias - Alberto Marciano Gorjão 
Franco Nogueira - Eduardo de Arantes e Oliveira - Joaquim Moreira da Silva Cunha - Inocêncio Galvão Teles - José 
Gonçalo da Cunha Sottomayor Correia de Oliveira - Carlos Gomes da Silva Ribeiro - José João Gonçalves de Proença.
Para ser presente à Assembleia Nacional.
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